
 

NEWSLETTER JANEIRO, FEVEREIRO E MARÇO DE 2020 

LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 1/2020 ‐ Diário da República n.º 9/2020, Série I de 2020‐01‐14 

Prorrogação da vigência do observatório técnico independente para análise, acompanhamento e 

avaliação dos  incêndios florestais e rurais que ocorram no território nacional, criado pela Lei n.º 

56/2018, de 20 de agosto 

Lei n.º 1‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 56/2020, 3º Suplemento, Série I de 2020‐03‐19 

Medidas  excecionais  e  temporárias  de  resposta  à  situação  epidemiológica  provocada  pelo 

coronavírus SARS‐CoV‐2 e da doença COVID‐19 

Lei n.º 2/2020 ‐ Diário da República n.º 64/2020, Série I de 2020‐03‐31 

Orçamento do Estado para 2020 

Lei n.º 3/2020 ‐ Diário da República n.º 64/2020, Série I de 2020‐03‐31 

Grandes Opções do Plano para 2020 

Lei n.º 4/2020 ‐ Diário da República n.º 64/2020, Série I de 2020‐03‐31 

Quadro plurianual de programação orçamental para os anos de 2020 a 2023 

Decreto‐Lei n.º 1‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 2/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐01‐03 

Dá continuidade em 2020 ao Programa de Apoio à Redução Tarifária nos transportes públicos 

Decreto‐Lei n.º 1/2020 ‐ Diário da República n.º 6/2020, Série I de 2020‐01‐09 

Cria o direito real de habitação duradoura 

Decreto‐Lei n.º 10‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 52/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

13 

Estabelece  medidas  excecionais  e  temporárias  relativas  à  situação  epidemiológica  do  novo 

Coronavírus ‐ COVID 19 

Decreto‐Lei n.º 10‐C/2020 ‐ Diário da República n.º 58/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

23 



 

Estabelece medidas excecionais e  temporárias de  resposta à epidemia da doença COVID‐19 no 

âmbito das inspeções técnicas periódicas 

Decreto‐Lei n.º 10‐E/2020 ‐ Diário da República n.º 59/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

24 

Cria  um  regime  excecional  de  autorização  de  despesa  para  resposta  à  pandemia  da  doença 

COVID‐19 e procede à primeira alteração ao Decreto‐Lei n.º 10‐A/2020, de 13 de março 

Decreto‐Lei n.º 10‐F/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐26 

Estabelece  um  regime  excecional  e  temporário  de  cumprimento  de  obrigações  fiscais  e 

contribuições sociais, no âmbito da pandemia da doença COVID‐19 

Decreto‐Lei n.º 10‐G/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

26 

Estabelece uma medida excecional e temporária de proteção dos postos de trabalho, no âmbito 

da pandemia COVID‐19 

Decreto‐Lei n.º 10‐J/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐26 

Estabelece medidas  excecionais  de  proteção  dos  créditos  das  famílias,  empresas,  instituições 

particulares de solidariedade social e demais entidades da economia social, bem como um regime 

especial de garantias pessoais do Estado, no âmbito da pandemia da doença COVID‐19 

Decreto‐Lei n.º 10‐K/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

26 

Estabelece um regime excecional e temporário de faltas  justificadas motivadas por assistência à 

família, no âmbito da pandemia da doença COVID‐19 

Decreto‐Lei n.º 10‐H/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐

26 

Estabelece medidas excecionais e temporárias de fomento da aceitação de pagamentos baseados 

em cartões, no âmbito da pandemia da doença COVID‐19 

Decreto‐Lei n.º 10‐I/2020 ‐ Diário da República n.º 61/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐26 



 

Estabelece medidas excecionais e temporárias de  resposta à pandemia da doença COVID‐19 no 

âmbito cultural e artístico, em especial quanto aos espetáculos não realizados 

Decreto n.º 2‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 57/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐20 

Procede à execução da declaração do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente 

da República n.º 14‐A/2020, de 18 de março 

Decreto  do  Presidente  da  República  n.º  14‐A/2020  ‐  Diário  da  República  n.º  55/2020,  3º 

Suplemento, Série I de 2020‐03‐18 

Declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de calamidade 

pública 

Resolução  da  Assembleia  da  República  n.º  15‐A/2020  ‐  Diário  da  República  n.º  55/2020,  3º 

Suplemento, Série I de 2020‐03‐18 

Autorização da declaração do estado de emergência 

Portaria n.º 1/2020 ‐ Diário da República n.º 7/2020, Série I de 2020‐01‐10 

Portaria que aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo Decreto‐Lei 

n.º 35‐B/2016, de 30 de junho, para o segundo semestre de 2019 

Portaria n.º 2/2020 ‐ Diário da República n.º 7/2020, Série I de 2020‐01‐10 

Regulamenta  os  termos  do  reconhecimento  e manutenção  do  Estatuto  do  Cuidador  Informal, 

aprovado em anexo à Lei n.º 100/2019, de 6 de Setembro 

Portaria n.º 3/2020 ‐ Diário da República n.º 8/2020, Série I de 2020‐01‐13 

Fixa o valor médio de construção por metro quadrado, para efeitos do artigo 39.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2020 

Portaria n.º 4/2020 ‐ Diário da República n.º 8/2020, Série I de 2020‐01‐13 

Altera  a  Portaria  n.º  380/2017,  de  19  de  dezembro,  que  regula  a  tramitação  eletrónica  dos 

processos nos tribunais administrativos de círculo, nos tribunais tributários, nos tribunais centrais 

administrativos e no Supremo Tribunal Administrativo 

Portaria n.º 17/2020 ‐ Diário da República n.º 17/2020, Série I de 2020‐01‐24 



 

Define  os  preços  dos  cuidados  de  saúde  e  de  apoio  social  prestados  nas  unidades  de 

internamento e de ambulatório da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

Portaria n.º 19‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 17/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐01‐24 

Aprova o procedimento e prazo extraordinários para a participação de rendas prevista no n.º 3 do 

artigo 15.º‐N do Decreto‐Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, relativa ao ano de 2019 e procede 

à alteração do artigo 5.º da Portaria n.º 406/2019, de 20 de Dezembro 

Portaria n.º 21/2020 ‐ Diário da República n.º 19/2020, Série I de 2020‐01‐28 

Aprova  o  modelo  de  requerimento  de  injunção  e  revoga  a  Portaria  n.º  808/2005,  de  9  de 

Setembro 

Portaria n.º 27/2020 ‐ Diário da República n.º 22/2020, Série I de 2020‐01‐31 

Procede à atualização anual do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) 

Portaria n.º 30/2020 ‐ Diário da República n.º 22/2020, Série I de 2020‐01‐31 

Estabelece a idade normal de acesso à pensão de velhice em 2021 

Portaria n.º 36‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 23/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐02‐03 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, que regulamenta a medida de 

Apoio ao Regresso de Emigrantes a Portugal, no âmbito do Programa Regressar 

Portaria n.º 39/2020 ‐ Diário da República n.º 25/2020, Série I de 2020‐02‐05 

Estabelece os fatores de correção extraordinária das rendas para os anos de 2019 e 2020 

Portaria n.º 64/2020 ‐ Diário da República n.º 49/2020, Série I de 2020‐03‐10 

Define os termos e as condições de  implementação dos projetos‐piloto previstos no Estatuto do 

Cuidador  Informal,  aprovado  em  anexo  à  Lei  n.º  100/2019,  de  6  de  setembro,  bem  como  os 

territórios a abranger 

Portaria n.º 71/2020 ‐ Diário da República n.º 52‐A/2020, Série I de 2020‐03‐15 

Restrições  no  acesso  e  na  afetação  dos  espaços  nos  estabelecimentos  comerciais  e  nos  de 

restauração ou de bebidas 



 

Portaria n.º 71‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 52‐A/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐15 

Define e  regulamenta os  termos e as  condições de atribuição dos apoios  imediatos de  caráter 

extraordinário, temporário e transitório, destinados aos trabalhadores e empregadores afetados 

pelo  surto do  vírus COVID‐19,  tendo em  vista  a manutenção dos postos de  trabalho  e mitigar 

situações de crise empresarial 

Portaria n.º 73‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 54/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐17 

Procede à requisição civil de trabalhadores da estiva e portuários 

Portaria n.º 78/2020 ‐ Diário da República n.º 57/2020, Série I de 2020‐03‐20 

Aprova  as  instruções  de  preenchimento  da  declaração modelo  30,  aprovada  pela  Portaria  n.º 

372/2013, de 27 de Dezembro 

Portaria n.º 77‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 56/2020, 2º Suplemento, Série I de 2020‐03‐19 

Altera a Portaria n.º 73‐A/2020, de 17 de março 

Portaria n.º 82/2020 ‐ Diário da República n.º 62‐B/2020, Série I de 2020‐03‐29 

Estabelece os serviços essenciais para efeitos de acolhimento, nos estabelecimentos de ensino, 

dos filhos ou outros dependentes a cargo dos respetivos profissionais 

Portaria n.º 80‐A/2020 ‐ Diário da República n.º 60/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020‐03‐25 

Regula o regime de prestação de serviços essenciais de inspeção de veículos 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 16 de Janeiro de 2020, Processo n.º 258/2019 

É julgada inconstitucional a norma dos artigos 432.º, n.º 1, alínea b) e 400.º, n.º 1, alínea 

e), ambos do CPP, segundo a qual não é admissível recurso para o STJ de acórdãos das 

Relações  que  condenem  em  pena  de multa,  ainda  que  as  decisões  recorridas  sejam 

absolutórias. 
 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 16 de Janeiro de 2020, Processo n.º 548/2019 

Não é julgado inconstitucional o artigo 20.º, n.ºs 1 e 2 do CIRS, que exclui a possibilidade 

de  deduzir  os  custos  suportados  com  as  contribuições  obrigatórias  para  a Ordem  dos 

Advogados e para a CPAS. 



 

 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 27 de Janeiro de 2020, Processo n.º 774/2019 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante do n.º 2 

do  artigo  398.º  do  Código  das  Sociedades  Comerciais,  aprovado  pelo  Decreto‐Lei  n.º 

262/86,  de  2  de  setembro,  na  parte  em  que  determina  a  extinção  do  contrato  de 

trabalho, celebrado há menos de um ano, de titular que seja designado administrador da 

sociedade empregadora, por violação do disposto na alínea d) do artigo 55.º e na alínea a) 

do n.º 2 do artigo 57.º da Constituição, na  redação vigente à data em que a norma  foi 

editada  (Lei  Constitucional  n.º  1/82,  de  30  de  setembro);  limita  os  efeitos  da 

inconstitucionalidade,  de modo  a  que  se  produzam  apenas  a  partir  da  publicação  do 

presente Acórdão 
 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 2 de Fevereiro de 2020, Processo n.º 775/2019 

Declara a  inconstitucionalidade, com  força obrigatória geral, das normas constantes dos 

artigos 2.º, n.º 1, 4.º, n.º 2, e 5.º, n.º 1, do Regulamento da Taxa Municipal de Proteção 

Civil de Aveiro. 
 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 5 de Fevereiro de 2020, Processo n.º 4/2020 

Declara, com  força obrigatória geral, a  inconstitucionalidade da norma que determina o 

«pagamento  da  taxa municipal  de  proteção  civil  devida  pela  prestação  de  serviços  no 

domínio  da  prevenção  de  riscos  e  da  proteção  civil»  pelas  «entidades  gestoras  de 

infraestruturas  instaladas,  total  ou  parcialmente,  no  Município  de  Odemira, 

designadamente as  rodoviárias,  ferroviárias e de eletricidade» que «pode  ser agravada 

até 50%  face ao valor base, por deliberação fundamentada da Assembleia Municipal de 

Odemira,  sob  proposta  da  Câmara Municipal  de Odemira,  designadamente  quando  se 

trate de pessoas singulares ou coletivas que exerçam uma ação ou atividade de acrescido 

risco», que resulta dos artigos 2.º, n.º 1, 3.º, n.º 2, e 4.º, n.º 2, do Regulamento da Taxa 

Municipal de Proteção Civil de Odemira. 
 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 12 de Fevereiro de 2020, Processo n.º 474/2019 

É irrecorrível o acórdão proferido, em recurso, pelo Tribunal da Relação, que aplique pena 

privativa da liberdade não superior a cinco anos, quando o tribunal de primeira instância 

tenha aplicado pena não privativa da liberdade 
 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 4 de Março de 2020, Processo n.º 544/2019 

É  julgada  inconstitucional a norma  segundo a qual o prazo de um ano para  requerer o 

pagamento  dos  créditos  laborais,  certificados  com  a  declaração  de  insolvência  é  de 

caducidade e insuscetível de qualquer interrupção ou suspensão. 
 



 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 11 de Março de 2020, Processo n.º 174/2020 

Julga‐se  inconstitucional  a  interpretação  normativa  segundo  a  qual  é  nulo  o  recurso 

apresentado pelo arguido a  juízo, por correio eletrónico, dentro do prazo, no âmbito do 

processo  penal,  sem  prévio  convite  à  apresentação  daquela  peça  processual  pela  via 

considerada exigível. 

 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 11 de Março de 2020, Processo n.º 402/2019 

A  determinação  de  que  o  recurso  que  visa  a  impugnação  judicial  das  decisões  finais 

condenatórias  da  AMT  em  processo  de  contraordenação  tem,  por  regra,  efeito 

meramente devolutivo, é organicamente inconstitucional. 

 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 11 de Março de 2020, Processo n.º 1313/2017 

Julga‐se inconstitucional a interpretação que considera que a definitividade da decisão de 

verificação dos pressupostos de admissibilidade do recurso de revista excecional implica a 

inadmissibilidade da arguição de nulidade dessa mesma decisão. 

 

Tribunal Constitucional, Acórdão de 11 de Março de 2020, Processo n.º 175/2020 

Não  se  julga  inconstitucional a norma do artigo 100.º do CIRE quando  interpretada no 

sentido de que  a declaração de  insolvência  suspende o prazo prescricional das dívidas 

tributárias imputáveis ao responsável originário no âmbito do processo tributário. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  8  de  Janeiro  de  2020,  Processo  n.º 

374.18.7JAAVR.P1.S1 

A pena de 13 anos de prisão, aplicada ao arguido pela prática de um crime de homicídio, 

confirmada  pelas  instâncias,  não  se  revela  excessiva,  sendo  em medida minimamente 

adequada a cumprir as suas finalidades. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  n.º  

284.11.9JABRG.P1.S1 

Sendo  as  penas  parcelares  aplicadas  ao  arguido  todas  inferiores  a  5  anos  de  prisão, 

verifica‐se  uma  situação  de  irrecorribilidade  quanto  à  respetiva medida  ou  a  questões 

interlocutórias a elas associadas, tendo‐se sobre as mesmas formado caso julgado 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  n.º 

1309.15.4T8EVR.E1.S1 

É pressuposto da reforma do acórdão a existência de lapso manifesto ou na determinação 

da norma aplicável ou na qualificação jurídica dos factos, ou ainda na desconsideração de 



 

elementos  de  prova,  documental  ou  outra,  constantes  dos  autos  e  que,  se  atendidos, 

implicariam  necessariamente  decisão  diversa  da  proferida. Nos  autos,  os  requerentes, 

tecendo várias considerações para concluir em  sentido oposto ao acórdão  reformando, 

mais não fazem do que manifestar o seu desacordo sobre o acórdão na parte em que este 

concluiu, por aplicação das normas do direito substantivo, que os recorrentes não fizeram 

prova  de  que  a  declaração  resolutiva  adquiriu mais  relevo  com  a  remessa  da  carta  a 

resolver  o  contrato  de  comodato  com  justa  causa,  e  a  partir  da  qual  exigiram  a 

desocupação  imediata  restituição  da  herdade. Mas  os  recorrentes  não  apontaram,  a 

propósito,  qualquer  lapso manifesto  por  ter  ocorrido  erro  na  determinação  da  norma 

aplicável  ou  na  qualificação  jurídica  dos  factos,  ou  mesmo  na  desconsideração  de 

documentos que constem do processo, pelo que não lhes assiste razão para o pedido de 

reforma. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  n.º  

249.17.7YUSTR.L1.A.S3 

O conflito jurisprudencial que pode fundamentar o recurso para fixação de jurisprudência 

tem  de  ocorrer  entre  dois  acórdãos,  não  sendo  o mesmo  admissível  para  solucionar 

alegado  conflito  jurisprudencial  entre  um  acórdão  da  Relação  e  uma  decisão  singular 

proferida por um presidente de Relação em procedimento de reclamação 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  n.º  

1086/09.8TJVNF.G1.S1 ‐A 

«O  recurso  subordinado  de  revista  está  sujeito  ao  n.º  3  do  art.º  671.º  do  Código  de 

Processo Civil, a isso não obstando o n.º 5 do art.º 633.º do mesmo Código». 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

143.17.1JAFUN.L1.S1 

Não  é  admissível  o  recurso  para  o  STJ  do  segmento  do  acórdão  de  primeira  instância 

relativo  à  condenação no pedido de  indemnização  civil porquanto,  tal questão não  foi 

levada às conclusões do recurso interposto para a Relação, tratando‐se de questão nova 

que o Tribunal não pode conhecer. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

3878.19.0T8LSB.L1.S1 

Apesar da elevadíssima ilicitude de que se reveste o facto ilícito típico, estando em causa 

25 kgs de cocaína e o recrutamento e formação de correios de droga que a recebiam no 



 

exterior do país e transportavam para Portugal, sempre se terá de atender às condições 

pessoais do arguido. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

1438.15.4T9VFR.P1.P1.S1 

No caso dos autos, e atenta a forma de organização do arguido, a quantidade e qualidade 

do produto estupefaciente traficado e as vantagens económicas por si retiradas da prática 

do  crime,  considera‐se  adequada  a  aplicação  ao mesmo de uma pena de dez  anos de 

prisão pela prática de um crime de estupefacientes agravado.  

A norma constante do artigo 400.º, alínea  f) do Código de Processo Penal que estipula 

que,  os  acórdãos  condenatórios  do  Tribunal  da  Relação,  que  confirme  a  decisão  de 

primeira  instância  e  apliquem  uma  pena  de  prisão  não  superior  a  8  anos,  não  são 

suscetíveis de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, são conformes à Constituição, 

não violando o direito ao recurso. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

1846.17.6T8LRA.E1.S1 

Os documentos particulares  com assinatura  reconhecida,  fazem prova plena quanto às 

declarações  atribuídas  ao  seu  autor,  provando‐se  os  factos  nele  constantes  que  se 

mostrem contrários ao interesse do declarante. No caso dos autos, o Tribunal entendeu, 

e bem, que dos documentos em causa não se poderia retirar uma declaração confessória 

do réu relativamente à celebração do acordo de revogação porquanto ainda não existia 

consenso quanto à sua componente mais relevante. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

2921.17.2T8PTM.A.E1.S1 

A  falta  de  apreciação de  qualquer questão  constitui  falta  de  pronúncia. Mas,  no  caso, 

tendo o recurso sido interposto como revista normal, não há omissão de pronúncia pelo 

facto  de  não  se  ter  procedido  à  apreciação  preliminar  sumária,  ou mesmo  pronúncia 

sobre os pressupostos da revista excecional, porquanto tal apreciação nunca caberia ao 

relator mas sim à formação. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

2224.17.2T8BRG.G1.S1 

É  lícito  a  qualquer  das  partes  requerer  a  reforma  da  sentença  quando,  por manifesto 

lapso do juiz, tenha ocorrido erro na determinação da norma aplicável ou na qualificação 

jurídica dos  factos, ou constem do processo documentos ou outro meio de prova plena 



 

que, por si só,  impliquem necessariamente decisão diversa da proferida. Mas a reforma 

da decisão não pode ser, nem pode coincidir, com um recurso, pelo que não poderá servir 

para manifestar discordância do julgado, mas apenas tentar suprir uma eficiência notória 

ou  clara.  Assim,  à  luz  desta  orientação,  inexiste  fundamento  para  se  proceder  à 

peticionada  reforma do acórdão proferido. Com efeito, é  fácil ali constatar que apenas 

existiu um manifesto e irrelevante lapso material de escrita, mas que nada tem a ver com 

o erro do juiz na determinação da norma aplicável ou na qualificação jurídica dos factos. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

2251.12.6TBVNG.P1.S1 

Não tendo o autor nada alegado na petição  inicial quanto ao alegado prejuízo sexual e, 

mesmo na sua ampliação do pedido, nada tendo provado quanto a este alegado prejuízo, 

nenhuma indemnização lhe deverá ser atribuída, a esse título. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

1863.16.3T8PNF.P1.S1 

O  Tribunal  da  Relação  não  está  impedido  de,  a  fim  de  evitar  contradições,  adequar 

oficiosamente  outra  demais matéria  de  facto  àquela  que  foi  objeto  de  impugnação  e 

modificação. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

2255.17.2T8FAR.E1.S1 

Apenas é admissível recurso ordinário quando a causa  tenha valor superior à alçada do 

tribunal de que  se  recorre e  a decisão  impugnada  seja desfavorável  ao  recorrente  em 

valor superior a metade da alçada desse tribunal, requisitos que no caso concreto não se 

mostram  preenchidos.  RECURSO  DE  REVISTA.  Não  invocando  a  recorrente  qualquer 

acórdão uniformizador que esteja em oposição com a decisão recorrida não se mostram 

preenchidos os requisitos do recurso excecional de revista. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

18708.18.2T8LSB.L1.S2 

A  existência  de  pelo menos  cinco  faltas  injustificadas  seguidas  ou  dez  interpoladas  no 

mesmo ano civil não constitui automaticamente  justa causa de despedimento, havendo 

que  atender,  designadamente,  ao  grau  de  culpa  do  trabalhador. No  caso  dos  autos,  a 

trabalhadora  violou  consciente,  reiterada  e  com  acentuada  gravidade,  os  deveres  de 

assiduidade e pontualidade, violação essa suscetível de afetar não apenas a produtividade 

e  disciplina  na  empresa,  mas  também,  de  forma  que  se  nos  afigura  irremediável,  a 



 

indispensável  confiança  do  empregador  quanto  ao  futuro  comportamento  da mesma, 

tornando‐lhe inexigível que mantenha a relação laboral. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

9.15.0YGLSB.S2.D 

Só há necessidade de afastar o  juiz do processo quando a  imparcialidade da  jurisdição 

possa ser posta em causa, em razão da ligação desse juiz com o processo, porque nele já 

teve  intervenção  noutra  qualidade  ou  porque  tem  qualquer  relação  com  os 

intervenientes. 

 

Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  n.º 

2613.16.0T8MAI.A.P1.A.S1 

Excecionalmente,  pode  determinar‐se  a  redução  ou  dispensa  da multa  nos  casos  de 

manifesta  carência  económica  ou  quando  o  respetivo  montante  se  revele 

manifestamente  desproporcionado,  nos  termos  do  código  civil,  aplicável 

subsidiariamente ao processo penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 26 de Março de 2020, Processo n.º 2/2020 

O assistente, ainda que desacompanhado do Ministério Público, pode recorrer para que a 

suspensão  da  execução  da  pena  de  prisão  em  que  o  arguido  foi  condenado  fique 

condicionada  ao  pagamento,  dentro  de  certo  prazo,  da  indemnização  que  lhe  foi 

arbitrada 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  7  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1363/19.0T8LSB.L1‐7 

1.– A impossibilidade originaria da lide ocorre quando se verificam circunstâncias que, de 

todo,  inviabilizam  o  pedido,  não  em  termos  da  sua  procedência,  pois,  em  tal  caso 

estaríamos  no  âmbito  do  mérito  da  causa,  mas  por  razões  que  se  prendem  com 

impossibilidade adjetiva de o objetivo pretendido ser alcançado através da concreta ação 

instaurada, por apenas o poder ser através de outro meio, fora, portanto, do esquema da 

providência pretendida. 

2.–  Constitui  uma  exceção  dilatória  inominada,  determinante  da  absolvição  do  réu  da 

instância, a situação em que uma ação se apresenta originariamente  inadequada para o 

autor alcançar os objetivos com ela pretendidos. 

3.– O  CIRE  disponibiliza  um  processo  para  reconhecimento  e  impugnação  de  créditos 

reconhecidos,  o  que,  no  entanto,  não  significa  que  os  créditos  não  possam,  ou  não 



 

tenham até, que ser reconhecidos em processo autónomo, nomeadamente quando não 

se trata de créditos comuns, em particular com origem na responsabilidade civil. 

4.–  A  natureza  célere  e  urgente  do  processo  de  insolvência  é  incompatível  com  a 

tramitação e a necessária ponderação de direitos litigiosos complexos ou especializados, 

sob pena: 

‐ de o processo de  insolvência se transformar num emaranhado de processos, colidindo 

com  a  natureza  urgente  do  processo  de  insolvência  e  prejudicando  a  satisfação  dos 

credores, finalidade daquele processo; 

‐ de serem atropelados e prejudicados os direitos dos credores, ou a própria defesa do 

devedor  insolvente, com prejuízo para a  justiça e violação do princípio constitucional de 

um processo justo e equitativo. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

12698/18.9T8LSB‐2 

I ‐ O ato decisório pode incidir sobre as condições materiais de tutela jurídica do objeto da 

ação e sobre as condições processuais de existência e de admissibilidade da ação. 

II ‐ Esta dicotomia reflete‐se na atribuição de caso julgado material às decisões de mérito 

e  de  caso  julgado  formal  às  decisões  processuais,  dualidade  que  o  direito  positivo 

consagra nos artigos 619.º e 620.º do CPC. 

III ‐ A decisão de absolvição da instância mantém intocada a relação jurídica substancial, 

ficando  esta,  por  conseguinte,  em  condições  de  constituir  objeto  de  nova  ação,  nos 

termos do artigo 279.º, n.º 1, do CPC. 

IV ‐ Ao grupo de cidadãos eleitores organizado em torno de uma candidatura a eleições 

para  a  Presidência  da  República,  ao  abrigo  do  Decreto‐Lei  n.º  319‐A/76,  de  3.5  (Lei 

Eleitoral  do  Presidente  da  República)  e  da  Lei  n.º  19/2003,  de  20.6  (Regula  o  regime 

aplicável  aos  recursos  financeiros  dos  partidos  políticos  e  das  campanhas  eleitorais), 

ajusta‐se  a qualificação  de  «comissão  especial»,  nos  termos  e  para  efeitos  dos  artigos 

199.º e 200.º do Código Civil. 

V  ‐  Numa  ação  de  cobrança  de  dívida  contraída  durante  a  campanha  eleitoral,  têm 

legitimidade passiva os membros fundadores do movimento de cidadãos de apoio a uma 

candidatura à Presidência da República. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2487/17.3T8VFX.L1‐2 

I ‐ A desistência do pedido não obsta à condenação da parte como litigante de má fé. 



 

II  ‐  Existindo  factualidade  alegada  sustentadora  do  pedido  de  condenação  por má  fé 

carecida de ser comprovada, deverá determinar‐se a realização da audiência de discussão 

e julgamento para apurar da sua verificação, só então se decidindo sobre a mesma. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

19237/17.7T8SNT‐A.L1‐6 

  I ‐ Não é possível interpretar o dispositivo de sentença estrangeira dada à execução em 

Portugal no  sentido de que a decisão de considerar vinculativa a  recomendação de um 

mediador no pagamento de determinada quantia, por uma parte contratual à outra, está 

condicionada  à  prestação  válida  de  garantia  bancária  pela  parte  beneficiada  com  a 

recomendação e subsistente até à resolução final do litígio por arbitragem. 

II ‐ Não se colocando a questão ao tribunal estrangeiro por então não ter ainda ocorrido a 

caducidade da garantia bancária, as considerações  feitas na sentença sobre o equilíbrio 

contratual assegurado por tal garantia até à resolução final do litígio por arbitragem, não 

constituem um verdadeiro processo decisório relacionado com a questão, tanto mais que, 

não  se  colocando a questão, as partes  também não apresentaram os  seus argumentos 

contraditórios, e os termos contratuais não são expressos sobre essa matéria. 

IV ‐ Mesmo a pensar‐se na possibilidade, face ao Regulamento Bruxelas I bis, da questão 

ser conhecida pelo tribunal de execução português em sede de oposição à execução por 

inexigibilidade  da  obrigação  exequenda  a  partir  da  caducidade  da  garantia,  tendo  as 

partes convencionado a atribuição exclusiva de competência aos tribunais irlandeses para 

dirimir todo e qualquer  litígio decorrente do contrato, não pode o tribunal de execução 

nacional conhecer da questão. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

499/15.0T9SXL.L1‐9 

  I‐O crime de trato sucessivo não se aplica aos crimes de abuso sexual de menores, pois o 

resultado  prático  pretendido  pelo  legislador  foi  a  supressão  da  benesse  do  crime 

continuado em  caso de  condutas  contra bens eminentemente pessoais  (ainda que por 

referência à figura jurídica do crime continuado – com a alteração ao n.º 3 do artigo 30.º 

do  Código  Penal  realizada  pela  Lei  n.º  40/2010,  de  3  de  Setembro,  que  excluiu 

expressamente  a  admissibilidade da possibilidade de unificação de uma pluralidade de 

condutas na figura do crime continuado, quando estejam em causa bens eminentemente 

pessoais),  também  é  inadmissível  a  punição  dos  crimes  contra  bens  eminentemente 

pessoais como um único crime de trato sucessivo, ficcionando o julgador um dolo  inicial 

que engloba todas as acções; 



 

II‐Tal  ficção  constituiria uma  fraude ao propósito do  legislador, pois este ao  suprimir o 

segmento  então  acrescentado,  ditou  a  sentença  de  morte  do  crime  continuado  nos 

crimes praticados contra bens eminentemente pessoais. O crime continuado  foi, então, 

excluído  desse  tipo  de  crimes,  sem  qualquer  excepção,  ficando  restringido  à  violação 

plúrima de bens jurídicos não eminentemente pessoais; 

III‐ De facto o crime de trato sucessivo, englobando a realização plúrima e essencialmente 

homogénea do mesmo tipo de crime ou de vários tipos de crime que fundamentalmente 

protejam  o  mesmo  bem  jurídico,  basta‐se  com  a  prática  de  qualquer  das  condutas 

reiteradas praticadas, para que fique preenchido o tipo legal de crime, já que as mesmas 

são unificadas pela mesma «unidade resolutiva, e assim o tipo penal do crime de abuso 

sexual de crianças não é compaginável com tal figura  jurídica, uma vez que, a específica 

configuração do crime de abuso sexual de crianças exige, pressupõe, a afirmação de uma 

pluralidade de resoluções criminosas na produção do resultado que desencadeiam e que, 

portanto,  se  autonomizam  como  tal, pois o  traço  caracterizador da  figura do  crime de 

trato  sucessivo  residirá  no  facto  de  o  crime,  na  sua  estrutura  típica,  pressupor  a 

reiteração,  punindo‐se,  desta  forma,  a  prática,  antes  de mais,  de  uma  actividade,  que 

pode consumar‐se em um ou mais actos; 

IV‐A estrutura típica do crime de abuso sexual de crianças não pressupõe tal reiteração, 

isto é, não se pretende com o mesmo punir uma actividade, pelo que não lhe é aplicável a 

figura  do  crime  de  trato  sucessivo.  Refira‐se,  ainda,  que  a  eventual  admissão  da 

unificação  de  uma  pluralidade  de  condutas  essencialmente  homogéneas,  através  da 

figura do crime de trato sucessivo, no âmbito do tipo penal de abuso sexual de crianças, 

poderia redundar num resultado que o legislador claramente quis afastar; 

V‐ Às vítimas, são hoje concedidos direitos melhor enquadrados/ respaldados, do que no 

pretérito e espelhados em legislação, sendo exemplo disso o direito Comunitário como a 

DECLARAÇÃO  DOS  DIREITOS  DA  VÍTIMA  NO  PROCESSO  PENAL  .De  facto  não  se  pode 

entender que face a dois depoimentos contraditórios, o do arguido/a e do/a ofendida, se 

deva dar sempre prevalência ao depoimento do arguido, pois para além do mais, tal não 

está  legalmente  consagrado,  ficando  tal missão  de  apreciação  da  prova  e  da  sua  livre 

convicção  concedido  ao  poder  jurisdicional,  Constitucionalmente  consagrado. 

Entendimento  diverso  se  tivera  tal  afrontaria  no  seu  cerne  o  estatuto  de  vítima  e 

cercearia o processo de formação da livre convicção do julgador, tanto mais que no caso 

dos autos outros elementos de prova  foram válidamente considerados para a formação 

da decisão proferida pelo Tribunal “ a quo”; 

VI‐  O  crime  de  abuso  sexual  de  menores,  cometido  no  seio  da  família  nuclear,  por 

ascendente do sexo masculino (avô), contra criança do sexo feminimo com quatro e cinco 

anos  de  idade,  impõe  a  consideração  pelo  julgador,  que  na  ponderação  da  medida 



 

concreta da pena a aplicar, tenha em vista as elevadissimas circunstâncias de protecção 

da vitima, da  insensibilidade e  irreverssibilidade da conduta predatória do agressor, que 

naturalmente  aqui  se  impõem  com  especial  acuidade,  elevadas  necessidades  de 

prevenção geral por forma a mitigar o impacto e o alarme negativo da pratica do crime no 

tecido social português e a frequência com que à data se constata de facto um aumento 

considerável deste fenómeno que urge colmatar. 
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–  Encontrando‐se o  arguido  sob o efeito de estupefacientes,  sendo que  tal efeito  terá 

afectado de alguma forma a sua capacidade de autodeterminação, estamos perante um 

caso de  imputabilidade diminuída, como bem notou o perito médico‐legal mas, daí não 

decorre uma situação de diminuição de culpa, a determinar uma atenuação da pena. 

Se  produtos  estupefacientes  de  per  se  ou  conjugados  com  a  ingestão  de  álcool 

alcoolismo,  influíram  na  prática  do  crime,  tal  circunstância  não  tem  qualquer  efeito 

desagravante  da  culpa, pois  as qualidades  pessoais  reveladas  pelo  arguido neste  caso, 

confirmadas pelas frequentes situações de conflito com a ofendida, derivadas também do 

consumo excessivo de álcool e/ou drogas, são manifestamente desvaliosas para o direito. 

O patamar da culpa situa‐se, pois, num nível muito elevado. 

Há que atender à globalidade do comportamento do arguido, radicada no abuso de álcool 

e  de  estupefacientes  e  da  situação  de  terror  constante  da  vivência  que  envolvia  as 

ofendidas,  em  que  as  qualidades  pessoais  do  agente,  que  fundamentam  o  facto,  se 

revelam,  apesar  da  diminuição  da  imputabilidade,  particularmente  desvaliosas  e 

censuráveis, v.g., de brutalidade e crueldade que acompanham muitos factos, mostrando‐

se, as exigências de prevenção geral positiva, muito prementes no que toca a este tipo de 

crime e  as de prevenção especial não  são de menor acutilância pela alta  facilidade de 

ressurgimento  posterior  pelo  quadro  patológico  que  assalta  o  recorrente  e  nem  a 

situação de  separação em que o  casal  já  se encontra  atenua estas na medida em que 

muitos casos deste tipo de ilícito ocorre mesmo após a cessação dessa convivência. 

Sendo detentor de um problema de dependência e de personalidade, e tendo praticado 

os actos de violência doméstica apenas por resultado do consumo de bebidas alcoólicas e 

de drogas, que  facilmente o  levaram à agressão, há que  concluir que o arguido possui 

uma personalidade deformada para o direito, insensibilidade para bens jurídicos pessoais 

e, daí,  serem muito elevadas  as exigências de prevenção especial, o que e, não  sendo 

obviamente possível concluir que a simples ameaça da pena e a censura dos factos sejam 

suficientes  para  assegurar  as  finalidades  da  punição,  designadamente  na  vertente  da 

prevenção especial, que é neste momento a vertente fulcral do processo punitivo, e antes 



 

afirmando  da  necessidade  de  cumprimento  efectivo  dessa  pena,  haverá  que  afastar  a 

revogação da suspensão da pena de prisão. 
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I–  O  contrato  de  trabalho  do  praticante  desportivo  (CTPD)  continua  a  constituir  uma 

espécie própria de vínculo  laboral, cujo regime normativo agora contemplado na Lei n.º 

54/2017, de 14 de  Julho, consagra as especificidades da  relação  jurídica que se propõe 

regular. 

II–  Nos  termos  e  para  os  efeitos  enunciados  no  aludido  diploma,  um  treinador  de 

modalidades  desportivas,  nomeadamente  atletismo,  não  deve  ser  qualificado  como 

praticante desportivo. 

III– A falta de regulação própria para os contratos de trabalho atinentes a outros agentes 

desportivos,  que  não  se  encontram  regulados  naquele  diploma,  designadamente  de 

treinadores de modalidades desportivas, tal como o atletismo, não determina, sem mais, 

a aplicação da lei geral do trabalho. 

IV– Nesses casos, uma vez que nos encontramos perante uma lacuna de previsão, cumpre 

lançar mão dos instrumentos de integração previstos no artigo 10.º do Código Civil e, por 

via deles, aplicar‐lhes o regime contemplado na Lei n.º 54/2017, de 14 de Julho. 
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I. A suspensão da execução de uma pena de prisão, cujos requisitos vêm especificados no 

artº 50º nº 1 do Código Penal, obedece  a dois  critérios que devem  ser  verificados em 

simultâneo: 

‐ um de natureza formal traduzido na verificação de aplicação de uma pena em concreto 

de prisão até 5 anos; 

‐ o outro, de natureza material, subordinado à verificação da existência de uma prognose 

favorável  quanto  ao  futuro  comportamento  do  arguido  no  sentido  deste  não  voltar  a 

prevaricar. 

II. No  juízo de prognose o Tribunal deve atender às características pessoais do arguido, 

como, por exemplo, o  seu  carácter,  inteligência, e engenho no  cometimento do  crime 

(personalidade  do  agente);  à  sua  inserção  laboral,  familiar  e  social  (condições  da  sua 

vida);  se  tem  antecedentes  criminais  e,  na  afirmativa,  se  está  em  causa  a  prática  do 

mesmo  tipo criminal e quais os sentimentos e atitudes demonstradas após a prática do 

acto,  como por exemplo, o genuíno arrependimento e a  reparação  voluntária do dano 

(conduta anterior e posterior ao crime); e, por fim, a forma e condições em que o crime 



 

foi  praticado,  por  exemplo,  com  pre‐meditação,  em  vantagem  numérica,  ou  com 

concurso de culpas (circunstâncias do crime). 

III. O  juízo de prognose  tem de conjugar  todos estes elementos de modo a permitir ao 

Tribunal aferir da viabilidade séria do arguido manter um comportamento conforme com 

a ordem jurídica, sendo a simples ameaça de execução de uma pena de prisão suficiente 

para condicionar aquele comportamento e garantir a ressocialização do arguido. 

IV. A não  ser que hajam circunstâncias excepcionais e especificas do caso em concreto 

que  o  desaconselhem,  um  arguido  com  vários  antecedentes  criminais,  ainda  que  pela 

prática de  crimes diversos daquele pelo qual é  condenado em último  lugar, não  reúne 

condições  para  preencher  uma  prognose  favorável  à  sua  reinserção,  não  tendo  as 

condenações  anteriores  servido para o  advertir, pelo que a execução de uma pena de 

prisão, ainda que inferior a 5 anos, não deve ser suspensa. 
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O princípio  in dubio pro reo significa que o Julgador deve decidir a  favor do arguido se, 

face ao material probatório produzido em audiência de  julgamento,  tiver dúvidas sobre 

qualquer  facto,  sendo  certo  que  se  trata  de mera  redundância  estender  tal  princípio 

relativo à prova à matéria de interpretação.  

Tal princípio só poderia ser censurado se da decisão recorrida resultasse que o tribunal a 

quo  chegou  a  um  estado  de  dúvida  insanável  e  que,  face  a  ela,  escolheu  a  tese 

desfavorável ao arguido. 

A determinação da medida concreta da pena faz‐se, nos termos do artigo 71º do Código 

Penal,  em  função  da  culpa  do  agente,  atendendo  a  todas  as  circunstâncias  que,  não 

fazendo parte do  tipo de  crime, deponham a  favor do agente ou  contra ele. A pena a 

aplicar  será,  assim,  fixada  em  função  da  culpa,  da  ilicitude,  e  das  circunstâncias 

agravantes e atenuantes que ocorram, não se perdendo de vista o objetivo de reinserção 

social do agente. 

A  doença  oncológica  do  arguido  pode  ser  tida  em  conta  pelo  Tribunal  no  âmbito  das 

necessidades de prevenção especial relativas àquele mas não na medida da pena uma vez 

que não diminui a culpa no caso concreto em que o arguido empunhou uma arma de fogo 

e simulou um atropelamento. 
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I– Requerendo o cônjuge do executado a separação de bens para efeitos do disposto no 

art.740º do CPC – penhora de bens comuns em execução movida contra um dos cônjuges 



 

– deverá  recorrer  ao processo para  separação de bens em  casos especiais previsto no 

art.81º do referido RJPI: ou seja, intentar inventário para separação de bens, uma vez que 

não estamos perante uma acção de separação judicial de bens, intentada nos termos do 

disposto  no  art.1767º  e  ss.  doC.Civil,  com  fundamento  na má  administração  do  outro 

cônjuge e consequente perigo de perda de bens.; 

II– Enquanto a separação “autónoma” prevista no art. 1767º do C.Civil, necessita de ser 

fundamentada,  e  só  provando‐se  a  respectiva  causa  de  pedir,  a  acção  será  julgada 

concomitantemente  julgada  procedente  ‐  a  separação  «não  autónoma»  prevista  no 

art.740º do CPC é uma decorrência do referido processo; 

III–  No  caso  em  apreço,  a  recorrente  pretendeu  sem  qualquer  dúvida  e  com  o  seu 

requerimento, e nos  termos do disposto no  art.740º do CPC,  a  separação de bens, na 

sequência da penhora de bens comuns em execução apensa a processo‐crime, por forma 

certamente a tentar proteger a sua meação dos bens comuns do casal. Mas neste caso 

estamos,  assim, perante uma  separação de bens  “não  autónoma”  ,  e nestes  termos  a 

requerente deveria ter lançado mão do processo previsto no art.81º do RJPI, para o qual 

são  competentes  os  cartórios  notariais,  art.3º  daquele  diploma  legal,  e  não  como  fez 

deduzir incidente apenso à execução proveniente de processo crime ( sendo certo que os 

presentes autos foram  instaurados antes do dia 1.01.2020, data da entrada em vigor no 

ordenamento jurídico Português da Lei n.º 176/2019). 
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– No caso dos crimes de abuso de confiança contra a segurança social, como é o caso dos 

autos, compreende‐se a existência do crime continuado, dada a natureza periódica dos 

impostos em  causa  e das  contribuições devidas  à  segurança  social,  pois  a  dedução  de 

contribuições nas  remunerações dos  trabalhadores  e dos membros dos órgãos  sociais, 

pelas entidades patronais, e a sua não entrega à segurança social, são situações que se 

repetem, muitas vezes, e no mesmo contexto. 

– Perante os factos dados como provados, resulta que estamos face a uma reiteração de 

condutas,  face  a  situações  que  se  foram  repetindo,  com  carácter  de  homogeneidade, 

violando os arguidos o mesmo tipo de  ilícito criminal, ao  longo de um período temporal 

apreciável [entre 2007 e 2012], com intermitências de cumprimento, termos em que não 

se  pode  falar  de  períodos  temporais  distintos,  porquanto  entre  eles  não medeia  um 

considerável  hiato,  tendo  em  atenção  que  se  tratam,  ademais,  de  tributos  da mesma 

natureza,  sendo  que  a  factualidade  apurada  aponta  para  a  continuidade  de  resolução 

criminosa e para a homogeneidade de actuação. 



 

– No  crime  de  abuso  de  confiança  contra  a  Segurança  Social,  previsto  e  punido  pelos 

artigos  107.º,  número  1,  e  105.º,  números  1  e  5,  do  Regime  Geral  das  Infracções 

Tributárias (RGIT), o prazo de prescrição do procedimento criminal começa a contar‐se no 

dia  imediato ao termo do prazo  legalmente estabelecido para a entrega das prestações 

contributivas devidas, conforme dispõe o artigo 5.º, número 2, do mesmo diploma pelo 

que estando, sendo que no caso em apreço, e de acordo com a factualidade dada como 

provada, o último mês para a falta de entrega das prestações à Segurança Social foi em 

Dezembro de 2012, o valor das quotizações retidas referentes a esse mês deveria ter sido 

entregue até ao 15º dia do mês seguinte, isto é, até 15.01.2013, é esta a data a partir da 

qual  se  iniciou  a  contagem  do  prazo  de  prescrição  do  procedimento  criminal, que, no 

caso, é de cinco anos, tal como preceitua o art. 21º nº 1 do RGIT, sendo que, de acordo 

com o nº 4 do mesmo diploma  legal, o mesmo  se  interrompe e  suspende nos  termos 

estabelecidos no Código Penal. 

– Se, observada a decisão  recorrida, o  texto da mesma se apresenta  lógico e conforme 

com  as  regras  da  experiência  comum,  não  decorrendo  qualquer  erro,  muito  menos 

notório, susceptível de integrar o vício invocado de erro notório na apreciação da prova, 

não se pode concluir pela existência do alegado vício. 
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  –  A  função  primordial  de  uma  pena  consiste  na  prevenção  dos  comportamentos 

danosos incidentes sobre bens jurídicos penalmente protegidos. 

–  De  harmonia  com  a  denominada  “Teoria  da  Margem  de  Liberdade”,  o  seu  limite 

máximo  fixar‐se‐á,  em  salvaguarda  da  dignidade  humana  do  agente,  em  função  da 

medida  da  culpa,  que  a  delimitará  por maiores  que  sejam  as  exigências  de  carácter 

preventivo que se façam sentir e o seu limite mínimo é dado pelo quantum da pena que, 

em concreto, ainda realize eficazmente essa protecção dos bens jurídicos. Dentro destes 

dois  limites,  encontrar‐se‐á  o  espaço  possível  de  resposta  às  necessidades  da 

reintegração social do agente, sendo certo que, para o efeito, o tribunal deverá atender 

“a todas as circunstâncias que não fazendo parte do tipo de crime, depuserem a favor do 

agente ou contra ele” (art. 71.º, n.º 2, do CP). 

– No processo de determinação da pena por crime de abuso de confiança fiscal, p. e p. no 

artigo 105.º, n.º 1, do RGIT, a suspensão da execução da pena de prisão, nos termos do 

artigo  50.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  obrigatoriamente  condicionada,  de  acordo  com  o 

artigo  14.º,  n.º  1,  do  RGIT,  ao  pagamento  ao  Estado  da  prestação  tributária  e  legais 

acréscimos,  reclama um  juízo de prognose de  razoabilidade  acerca da  satisfação dessa 

condição  legal  por  parte  do  condenado,  tendo  em  conta  a  sua  concreta  situação 



 

económica, presente e futura, pelo que a falta desse  juízo  implica nulidade da sentença 

por omissão de pronúncia. 

– O tribunal de recurso não tem poderes para reduzir o valor imposto como condição da 

suspensão da prisão,  sob pena de violação do aludido art. 14.º, do RGIT,  tendo aquele 

necessariamente de corresponder ao valor «da prestação fiscal em dívida». 

–  Sempre  se  dirá,  no  entanto,  que  em  qualquer  cenário,  dada  a  sua  natureza 

eminentemente  culposa,  nunca  uma  eventual  revogação  da  suspensão  poderá  ocorrer 

sem demostração daquela capacidade de cumprir. 
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–Os  peritos  a  quem  são  solicitados  inquéritos  no  âmbito  de  processos  judicias  estão 

especialmente obrigados ao dever de  fidelidade absoluta à verdade dos  factos. Eles são 

os olhos e os ouvidos do Juiz a quem é pedida a tomada de decisão. 

–A falta à verdade, quer através da descrição de factos falsos, quer através da omissão de 

factos essenciais ou circunstâncias com possível relevo na tomada de decisão, subsume‐

se ao tipo legal do crime de denegação de justiça e prevaricação, previsto e punido pelo 

artigo 369º do CP. 
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Um despacho que se destine exclusivamente a dar exequibilidade prática a uma entrega 

de  dinheiro  apreendido  que  já  havia  sido  decidida  mais  de  cinco  anos  antes,  é  um 

despacho de mero expediente, ou seja, é um despacho «(…) que se destina a prover ao 

andamento regular do processo sem interferir no conflito de interesses entre as partes» 

de  acordo  com  a  definição  contida  no  art.  156º  nº  4  do  Código  Processo  Civil,  aqui 

aplicável por  remissão do art. 4º do Código de Processo Penal, ou, noutra  formulação, 

com o mesmo alcance, aquele que, proferido pelo juiz e não decidindo qualquer questão 

de forma ou de fundo, se destina principalmente a regular o andamento do processo. 

Isto,  não  obstante,  esse  despacho  inicial  ser  ilegal,  por  ter  decidido  o  destino  a  dar  a 

dinheiro apreendido com fundamento apenas na vontade dos sujeitos processuais e nos 

consensos entre eles  formados, ao  invés dos critérios de  legalidade estrita contidos nos 

arts. arts. 178º a 186º do CPP e 109º a 111º do CP, em  função da sua utilidade para a 

prova a produzir ou da sua futura perda, se considerados ilícitos. 

É que, não tendo sido interposto recurso do despacho inicial, nem estando em causa uma 

nulidade  de  conhecimento  oficioso,  apesar  da  sua  ilegalidade,  o mesmo  transitou  em 

julgado, pelo que, sendo o segundo despacho que define os termos concretos da entrega, 



 

limitando‐se a indicar a conta bancária para a qual o dinheiro há de ser transferido, uma 

mera decorrência desse outro, é de mero expediente, logo, irrecorrível. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  22  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

717/19.6T9LRS.L1‐3 

Não  dispensa  a  apresentação  do  original  da  procuração  o  envio  por  via  eletrónica  de 

requerimentos  e  documentos  necessários  à  constituição  de  assistente  e  abertura  de 

instrução ainda que nos autos exista uma cópia simples da procuração. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3247/18.0T8FAR.L1‐9   

Estando em causa a necessidade da subsistência do tratamento ambulatório compulsivo, 

levando em conta o teor do relatório pericial que consta dos autos, o Tribunal “ a quo” 

não pode  ignorar aquele  juízo técnico‐científico da perícia, nem pronunciar‐se sobre um 

inexistente  internamento  compulsivo,  devendo  pronunciar‐se  ao  invés,  e  se  assim 

considerar  necessário,  no  sentido  de  determinar  a  renovação  da  avaliação  clínico‐

psiquiátrica,  nos  termos  do  art.º  18º  da  Lei  de  Saúde Mental  visando  decisão  sobre  a 

subsistência ou não de tratamento ambulatório nas diversas vertentes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Janeiro de 2020, Processo nº 1400/18.5 

TXLSB‐C.L1‐5 

–A lei prevê um regime híbrido relativamente ao regime de permanência na habitação, de 

previsão  de  uma  pena  de  substituição  e  também  de  forma  de  execução  da  pena  de 

prisão.  

–Estando o arguido, como acontece nestes autos, em cumprimento de pena de prisão em 

que,  tendo entrado em  incumprimento da mesma, passados cerca de 7 meses  sobre o 

início  do  cumprimento  da  mesma,  requer  que  a  pena  seja  cumprida  em  regime  de 

permanência na habitação, está‐se perante a apreciação deste regime na sua vertente de 

regime de execução da pena  e não de pena de  substituição,  até porque, nesta última 

perspectiva,  houve  decisão  transitada  em  julgado  no  sentido  de  ser  impossível  a 

substituição da pena de prisão a cumprir em regime de dias livres por qualquer uma das 

penas não privativas de  liberdade, tendo sido tal possibilidade afastada pelo tribunal da 

condenação que declinou qualquer possibilidade de  substituição da pena de prisão por 

outra  qualquer  das  penas  não  privativas  de  liberdade,  pelo  que  não  haveria  lugar  a 

qualquer reabertura da audiência. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

168/18.0PEPDL‐A.L1‐5 

‐ O exame pericial que o MP pretende realizar no presente processo, de comparação do 

ADN do  arguido  com o do nado‐morto decorrente da  gravidez da ofendida, mostra‐se 

imprescindível para determinar se o mencionado crime é da autoria do arguido P. , razão 

pela qual foi solicitada a autorização do JIC para a recolha, mediante zaragatoa bucal, dos 

seus vestígios biológicos, perante a recusa do mesmo em prestar voluntariamente a sua 

colaboração. 

‐  É  certo  que,  a  investigação  não  tem  de  estar  concluída,  nem  de  ser  formulado  o 

requerimento em causa com todos os factos que devem constar da própria acusação, ao 

dirigir o pedido de exame ao  juiz de instrução. Todavia, visando tal exame demonstrar a 

autoria do crime que se  investiga, naquele requerimento terão obrigatoriamente de ser 

alegados  e  demonstrados  como  fortemente  indiciados  os  elementos  objectivos  típicos 

essenciais desse mesmo crime, de molde a permitir que este seja imputado ao arguido.  

‐ Atenta a natureza do exame a realizar e a ausência de consentimento do arguido para 

tal ‐ impondo‐se a sua realização contra a vontade do próprio ‐, não há quaisquer dúvidas 

em como aquele só deve ter lugar se estiver suficientemente indiciada a prática do crime 

em  causa,  pelo  que,  no  requerimento  a  solicitar  autorização  para  que  o  arguido  seja 

submetido à recolha dos vestígios biológicos, terão de constar os  já referidos elementos 

objectivos típicos essenciais, de molde a concluir‐se que, face ao que é alegado, estamos 

efectivamente  perante  a  prática  de  um  crime  e  que  há  uma  forte  probabilidade  de  o 

mesmo ser imputado ao visado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1949/15.1TXLSB‐P.L1‐3  

A Decisão  do  TEP  de REVOGAÇAO  da  LSJ  (licença  de  saída  jurisdicional),  tem  de  estar 

devidamente  fundamentada  nos  termos  legais,  como  qualquer  outra  decisão  e  ser 

precedida da audição do condenado, para cumprimento do contraditório. 

As  licenças  de  saída  jurisdicionais  dos  reclusos  não  são  definitivas  ou  imodificáveis, 

podendo  ser  alteradas, modificadas  ou mesmo  revogadas  pelo  TEP  se  em  função  do 

escopo  que  pretendem  alcançar,  circunstâncias  supervenientes  o  justificarem, mas  tal 

não significa que as decisões que alterem, modifiquem ou revoguem a saída jurisdicional 

por factos supervenientes, possam ser livre e discricionariamente tomadas. 

As decisões do Juiz do TEP devem nesta matéria, como de resto em qualquer outra, ser 

sempre  fundamentadas  (artº 97º/5 do C.P.P, artº 146º do RGEP e o artº 205º da CRP), 

com  especificação  dos motivos  de  facto  e  de  direito,  após  observado  o  necessário  e 

incontornável princípio do contraditório. 



 

A condenação em infracção disciplinar do recluso por si só, desacompanhada de qualquer 

outra factualidade não permite extrair a ilação que deixou de existir “fundada expectativa 

de que o recluso se comportará de modo socialmente responsável, sem cometer crimes”. 

Tal como sucede antes de decidir sobre a eventual revogação da suspensão da execução 

da pena de prisão (artº 495º/1 e 2 do C.P.P) também aqui o Sr Juiz do TEP deve ouvir o 

recluso (sempre que possível pessoalmente ou não sendo possível notificando‐o para se 

pronunciar por escrito), antes de se decidir pela revogação ou não da LSJ. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  29  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

922/18.2T9TVD‐3 

1.–Existe  um  erro  de  julgamento  por  parte  do  tribunal  recorrido  ao  descredibilizar  os 

depoimentos  objectivos  de  testemunhas,  sem  quaisquer  elementos  que  justificasse  a 

dúvida e contrariando todas as regras de experiência comum. 

2.–A  condenação  não  deixa  de  ser  segura,  ainda  que  não  haja  uma  prova  directa, 

presencial e ocular dos factos, quando o conjunto dos elementos carreados para os autos, 

conjugados  e  à  luz  das  regras  de  experiência  comum,  vão  todos  no mesmo  sentido, 

assertivos,  coerentes  e  excluem  a  possibilidade material  de  ser  outra  pessoa  além  da 

arguida a autora do furto. 

3.–Vigora no nosso sistema o princípio da  livre apreciação da prova, consagrado no artº 

127º do cód. procº penal. Esta livre convicção do julgador não significa arbítrio ou decisão 

irracional,  antes  pelo  contrário,  exige‐se  uma  apreciação  crítica  e  racional  das  provas, 

fundada nas  regras da experiência, da  lógica e da  ciência, bem  como na percepção da 

personalidade  dos  depoentes,  para  que  a mencionada  convicção  resulte  perceptível  e 

objectivável. 

4.–O  tribunal  recorrido,  parece  deixar  transparecer  a  ideia  de  que  apenas  reconhece 

como válida a chamada prova directa, mas na verdade assim não é, pois as denominadas 

presunções  judiciais são também aplicáveis em processo penal, com as devidas cautelas 

obviamente, como o têm defendido a doutrina e jurisprudência em geral. 

5.–Não obstante estarmos perante um caso em que a prova produzida não é directa, nem 

muito  abundante,  ela mostra‐se  no  entanto  suficiente  o  bastante,  para  se  concluir  no 

sentido da imputação da autoria do crime de furto à arguida. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  29  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3582/19.0T8LRS.L1‐4 

I.– O regime especial de horário flexível previsto no art.º 56, n.º 2, do Código do Trabalho, 

tem  por  escopo  a  adequação  do  tempo  de  trabalho  às  exigências  familiares  do 

trabalhador, nomeadamente, quando este tem um filho menor de 12 anos. 



 

II.–  Cabe  ao  empregador,  no  exercício  do  seu  poder  de  direção,  a  concretização  do 

horário  de  trabalho,  devendo  ter  em  atenção,  designadamente,  a  necessidade  de  o 

trabalhador conciliar a atividade profissional com a sua vida familiar (art.º 212, n.º 1 e 2, 

al. b., e 56/3, corpo, do CT). 

III.–  A  indicação  pelo  trabalhador  dos  limites  que  balizarão  a  determinação,  pelo 

empregador  do  concreto  horário  de  trabalho  há  de  ter  em  conta,  por  um  lado,  a 

premência  das  suas  responsabilidades  familiares,  que  podem  justificar  limites  muito 

apertados na indicação feita pelo trabalhador quando esta é a única forma de conciliar a 

sua vida familiar com a profissional, e, por outro, as necessidades de gestão e o poder de 

determinação do empregador. 

IV.– Tendo sido requerido pela trabalhadora demandada, que tem um horário semanal de 

35 horas, um horário flexível, entre as 08h00 e as 16h00 horas de 2.ª a 6.ª feira, sendo o 

sábado e domingo dias de folga, apenas motivado pela circunstância de o marido também 

trabalhar por turnos, tal significa que a mesma se colocou fora do âmbito da prestação da 

atividade aos fins‐de‐semana e que, sem motivo suficientemente premente, em situação 

de beneficiária exclusiva – ao contrário do que acontece com os colegas – de um horário 

fixo, impedindo na prática o empregador de qualquer determinação que vá além da mera 

gestão do  intervalo de descanso (art.º 213 e 56, n.º 4, CT).  Isto porque acabaria sempre 

por entrar e sair às horas que  indicou, quaisquer que sejam os  imperativos da atividade 

prosseguida pelo empregador. 

V.– Nestas circunstâncias, que ultrapassam a razão de ser do direito, é de concluir que a 

trabalhadora não indicou um horário flexível, não tendo o empregador qualquer escolha 

razoável, e que o empregador tem motivo justificativo para recusar o seu pedido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

74/19.0YUSTR‐A.L1‐PICRS 

Em  processo  de  contra‐ordenação  não  é  admissível  recurso  do  despacho  do  Tribunal 

Recorrido que fixa o efeito do recurso. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

8177/17.0T8LSB.L1‐7 

I‐ Só é devida remuneração adicional ao agente de execução, nos termos do disposto no 

art. 50º, nº 5 da Portaria nº 282/2013, de 29‐08 se se verificar um qualquer nexo entre o 

trabalho desenvolvido pelo agente de execução e a liquidação do crédito exequendo. 

II‐ Sendo o  crédito exequendo  satisfeito extrajudicialmente, na  sequência de  transação 

celebrada  entre  exequente  e  executada  sem  qualquer  intervenção  do  agente  de 

execução, não há lugar aquela remuneração. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2490/19.9YRLSB‐7 

Uma  escritura  pública  de  declaração  de  união  estável  outorgada  no  Brasil  pode  ser 

objecto de um processo de  revisão e confirmação de  sentença estrangeira, nos  termos 

regulados pelo artigo 978º e seguintes do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1286/14.9IDLSB‐A.L1‐5 

  ‐ O regime de apreensão de correio electrónico mostra‐se regulado directamente pelo 

artigo  17º  da  Lei  do  Cibercrime  e,  subsidiariamente  (por  remissão  do mesmo)  pelos 

pressupostos e  requisitos  legais  relativos à apreensão de correspondência, previstos no 

artº 179º do CPP. 

‐ A intromissão nas comunicações e na correspondência está sujeita a autorização judicial, 

o que  se  justifica pelo princípio da proporcionalidade  face à especial danosidade  social 

que implica tal intromissão. 

‐  As mensagens  de  correio  electrónico,  que  se  encontrem  armazenadas  num  sistema 

informático,  só podem  ser apreendidas mediante despacho prévio do  Juiz de  Instrução 

Criminal, devendo  ser o  juiz  a primeira pessoa a  tomar  conhecimento do  conteúdo da 

correspondência, conforme remissão para o artº 179º do CPP. 

‐ Envolvendo a apreensão realizada, correio electrónico, e constituindo a regra que o “juiz 

que tiver autorizado ou ordenado a diligência é a primeira pessoa a tomar conhecimento 

do  conteúdo  da  correspondência  apreendida”  precisamente  uma  das  normas  mais 

emblemáticas do regime de apreensão para que se remete, não se vê como através do 

elemento  literal a mesma possa  ser afastada, pelo que  compete a este proceder à  sua 

abertura. 

‐ Mais do que a sua natureza electrónica, para o nosso legislador, o que sobretudo pesou 

ao  nível  das  suas  preocupações,  foi  a  sua  faceta  de  “correspondência”  pelo  que  se 

entende que o  legislador não quis, através da Lei do Cibercrime, consagrar uma menor 

protecção  à  correspondência  electrónica  do  que  aquele  que  consagra  em  relação  à 

correspondência  física e não  faria  sentido, deixar de considerar os  restantes  requisitos, 

fazendo a apreensão de correio electrónico depender apenas de a diligência “se afigurar 

ser  de  grande  interesse  para  a  descoberta  da  verdade  ou  para  a  prova”,  e  ignorar  os 

demais previstos no citado artigo 179.º do CPP. 

‐ E não é pela circunstância, de não ter o domínio do  inquérito, que o  juiz de  instrução 

criminal – que aliás, pode ser assessorado tecnicamente nessa actividade ‐ fica inabilitado 



 

de poder decidir quais  as mensagens que  se  “afiguram  ser de grande  interesse para  a 

descoberta da verdade ou para a prova. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

65/17.6PJLRS‐C‐5 

  ‐ O arresto de bens previsto no artº 10º da Lei 5/2002 de 11.1 é uma medida de garantia 

patrimonial  para  salvaguarda  ou  garantia  de  pagamento  do  valor  determinado  nos 

termos  do  n.º  1  do  artigo  7.º  e  funda‐se  em  dois  pressupostos  cumulativos,  logo  que 

apurado o montante da incongruência e se necessário ainda antes da própria liquidação, 

a saber: 

a) A existência de fundado receio de diminuição de garantias patrimoniais e 

b) de fortes indícios da prática do crime 

‐  A  oposição  ao  arresto,  visando  apenas  a  prova  da  origem  lícita  não  é  admissível 

porquanto, havendo previsão expressa de regulação pelo artº 10º nº4, a prova deve ser 

feita nos termos específicos e especiais previstos na Lei 5/2002‐ art.º 9.º: 

‐ Consequentemente,  se bem que o bem  arrestado pareça  tê‐lo  sido por  ser parte do 

património  incongruente,  foi‐o  sobretudo  como  medida  de  garantia  do  “valor  de 

incongruência  apurado  na  liquidação”  pelo  que  a  defesa  contra  a  liquidação  e  a 

presunção  de  origem  ilícita  dos  bens  deve  ser  apresentada  na  contestação  ou  após 

notificação da liquidação e não por via de articulado de oposição ao arresto em si. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2488/11.5TVLSB.L1‐2 

‐  Os  vícios  da  vontade  traduzem‐se  em  perturbações  no  seu  processo  formativo,  no 

sentido  de  que  a  mesma,  embora  em  concordância  com  a  declaração  emitida,  é 

determinada por motivações anómalas e  ilegítimas,  isto é, a vontade não se  formou de 

um “modo julgado normal e são” ; 

‐ entre aqueles vícios, temos o erro‐vício e o dolo, com legal inscrição, respectivamente, 

nos artigos 251º e 252º e artigos 253º e 254º, do Cód. Civil ; 

‐  o  erro‐vício  traduz‐se  numa  inexacta  ou  imperfeita  representação,  ou  no 

desconhecimento de uma circunstância, de facto ou de direito, que se configurou como 

determinante  na  decisão  de  efectuar  o  negócio,  no  sentido  de  que  caso  o  declarante 

conhecesse  ou  estivesse  esclarecido  acerca  de  tal  circunstância,  ou  seja,  caso  tivesse 

perfeito  conhecimento  da  realidade  não  teria  realizado qualquer  negócio ou  não  teria 

realizado o negócio nos termos em que o celebrou; 

‐ constituindo‐se como um erro nos motivos determinantes da vontade ou erro‐motivo, 

no  que  concerne  às  suas  modalidades,  pode  tal  erro  incidir  sobre  a  pessoa  do 



 

declaratário, sobre o objecto do negócio, mediato ou imediato (artº. 251º), ou, de forma 

residual, sobre os motivos não referentes nem à pessoa do declaratário nem ao objecto 

do negócio (artº. 252º); 

‐ para que o erro‐vício possa ser relevante como causa de anulabilidade, é mister que o 

mesmo se revista de essencialidade, ou seja, dever‐se‐á estar perante um erro que levou 

o  declarante  errante  a  concluir  o  negócio,  pois,  sem  ele,  não  se  celebraria  qualquer 

negócio ou se celebraria um negócio com outro objecto ou de outro tipo ou com outra 

pessoa; 

‐  incumbia à Autora, ora Apelante, enquanto declarante, provar a  situação de erro, ou 

seja, a  falsa representação da realidade, bem como que essa  falsa de representação  foi 

essencial para a celebração do negócio, sendo ainda ónus da Autora a efectiva prova de 

que os Réus, enquanto declaratários, conheciam ou, pelo menos, não deviam  ignorar, a 

essencialidade para a mesma Autora, do elemento sobre que incidiu o erro. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

13033/18.1T8LRS.L1‐2 

Os Juízos do Trabalho são os competentes em razão da matéria para conhecer do pedido 

de  pagamento  de  complementos  de  reforma  fundado  em  obrigações  emergentes  de 

contrato  de  trabalho,  atento  o  disposto  no  artigo  126.º,  n.º  1,  alínea  b)  da  Lei  de 

Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

11557/19.2T8LSB‐A.L1.L1‐2 

  I  –  Para  que  o  arresto  possa  ser  decretado,  torna‐se  necessário  o  preenchimento 

cumulativo  de  dois  requisitos,  isto  é,  a  probabilidade  de  existência  de  um  direito  de 

crédito e o justo receio de perda da garantia patrimonial desse direito.  

II  –  Quanto  ao  requisito  da  probabilidade  da  existência  de  um  direito  de  crédito,  o 

legislador  não  exige  a  prova  da  verificação  efetiva  desse  crédito, mas  tão‐só  que  seja 

provável a existência do mesmo. 

III – O justo receio de perda da garantia patrimonial consubstancia‐se no perigo de serem 

praticados  atos  de  ocultação,  disposição,  alienação  ou  oneração  do  património  do 

devedor. 

IV  –  Quando  a  decisão  cautelar  é  proferida  na  ausência  do  requerido,  este  quando 

notificado do decretamento da providência, pode recorrer da decisão, se a discordância 

se  fundamentar em razões puramente  jurídicas, ou, deduzir oposição, quando pretenda 

alegar  factos  ou  produzir meios  de  prova  suscetíveis  de  infirmar  os  fundamentos  da 

anterior decisão ou de levar à redução dos seus limites. 



 

V – Resulta do art. 429º, do CPCivil, que a notificação da parte contrária para apresentar 

documento que possua em seu poder, pressupõe, a identificação do concreto documento 

cuja junção se requer; a  indicação de quais os factos que com o  identificado documento 

se  pretende  provar;  e  que  se  tratem  de  documentos  que  se  encontrem  em  poder  da 

parte contrária e que a própria parte não consiga obter. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

18479/16.7T8LSB‐B.L1‐2 

I)  O  endereço  de  alguém  é  um  dado  pessoal  e  pode  ser  dado  a  conhecer  para 

prossecução  de  interesses  legítimos  do  responsável  pelo  tratamento  ou  de  terceiro  a 

quem os dados sejam comunicados, desde que não devam prevalecer os interesses ou os 

direitos, liberdades e garantias do titular dos dados. 

II) O segredo profissional em geral é estabelecido em função de vários interesses, a saber 

o  das  próprias  instituições,  em  cuja  atividade  releva  de  forma  especial  o  princípio  da 

confiança,  o  das  pessoas,  “clientes”  diretos  das  entidades  que  prestam  os  serviços  ou 

exercem  uma  atividade,  estando  em  causa  a  salvaguarda  da  vida  privada,  e  o  dos 

terceiros (“clientes” indiretos) que se relacionam com tais instituições através daqueles. 

III)  No  âmbito  das  relações  jurídico‐privadas,  a  quebra  do  sigilo  profissional  assume 

características de excecionalidade, devendo ser aferida numa lógica de indispensabilidade 

e limitar‐se ao mínimo imprescindível à concretização dos valores pretendidos alcançar. 

IV) O conflito entre o dever de cooperação com a administração da  justiça e o dever de 

sigilo  profissional  deve  ser  resolvido,  caso  a  caso,  com  base  no  princípio  da 

proporcionalidade. 

V) Justifica‐se a medida excecional da quebra do sigilo profissional quando a informação 

pretendida como objeto do dever de  colaboração e que  se encontra coberta por  sigilo 

profissional,  é  fundamental  para  a  concretização  da  finalidade  judicialmente 

determinada,  constituindo  o  único  meio  expetável  de  realização  de  um  direito  da 

requerente, judicialmente reconhecido há longo tempo. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6958/16.0T8LSB‐A.L1‐6  

I. O pedido  de  ressarcimento  de  danos  causados  pela  execução,  nos  termos  do  artigo 

858.º do CPC, apenas é admissível nos casos em que a execução prossegue sem prévia 

citação do executado – execução com processo sumário ou dispensa de citação prévia a 

pedido do exequente. 

II.  Um  documento  particular  assinado  pelo  devedor,  titulando  um  mútuo  nulo  por 

preterição  de  forma  legal, mantém  força  executiva  quanto  ao  capital,  uma  vez  que  a 



 

declaração corporizada no escrito prova a realidade do mútuo, pois exprime a confissão 

extrajudicial desse facto pelo executado, não têm cabimento em sentido contrário razões 

de segurança jurídica e os efeitos práticos da restituição por nulidade ou do cumprimento 

do  mútuo  são  idênticos  quanto  ao  capital  –  AUJ  publicado  no  Diário  da  República 

35/2018, Série I, de 19 de Fevereiro de 2018. 

III. O mesmo título executivo abrange os juros desde a citação, por aplicação do disposto 

no artigo 1270º, nº 1, do Código Civil, mas não os vencidos entre a data de vencimento 

aposta no título e a da citação. 

IV. A compensação de créditos pode ser deduzida como defesa excipiente em embargos 

de executado, mesmo que o crédito activo não se encontre titulado por documento com 

força executiva. 

V. O artigo 729.º, alínea h), visa justamente permitir a defesa por compensação que, pela 

regra geral do artigo 266.º, nº 2, alínea c), do CPC, não seria admissível; caso contrário, a 

alínea h) daquela norma seria consumida pela previsão da alínea g) ‐ defesa por alegação 

de  facto extintivo provado por documento – com a exigência  suplementar de que este 

documento estivesse munido de força executiva. 

VI.  Ao  conceder  ao  embargante  a  dedução  de  defesa  por  compensação,  o  legislador 

ponderou os equilíbrios entre a tempestividade necessária da execução e os proveitos de 

justiça  material  da  admissibilidade  da  compensação,  não  cumprindo  ao  intérprete 

restringir  o  âmbito  da  alínea  h)  do  artigo  729.º  por  considerações  de  necessária 

celeridade da execução. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6334/16.5T8LRS‐A‐2 

I ‐ Se o acordo sobre a regulação do exercício das responsabilidades parentais ocorreu em 

Maio de 2016, relativamente a um menor de 2 anos e meio, um mês depois da separação 

dos pais, havendo então um entendimento jurisprudencial dos tribunais da relação quase 

unânime de que não era possível  fixar a  residência alternada  sem o acordo dos pais e 

muito menos em caso de filhos com menos de 3 anos, há uma alteração de circunstâncias 

relevante se entretanto decorreram 2 anos, a mãe passou a viver com um companheiro e 

o pai passou a viver num agregado familiar com uma companheira e o filho menor desta 

em  semanas  alternadas  e,  em meados  de  2019,  tendo  a  criança  já  5  anos  e meio,  as 

concepções  jurídicas  sobre  as  condições  necessárias  para  a  fixação  da  residência 

alternada evoluíram para um quase consenso de sentido contrário ao vigente até  inícios 

de 2016. 

II – Havendo disponibilidade e condições de ordem prática e psicológica de ambos os pais, 

e não havendo circunstâncias concretas que o desaconselhem, a residência alternada é a 



 

que melhor aptidão  tem para preservar as  relações de afecto, proximidade e confiança 

que  ligam o filho a ambos os pais, sem dar preferência à sua relação com um deles, em 

detrimento do outro, o que necessariamente concorrerá para o desenvolvimento são e 

equilibrado  do  menor  e  melhor  viabilizará  o  cumprimento,  por  estes  últimos,  das 

responsabilidades  parentais  (parafraseou‐se  o  ponto  V  do  sumário  do  ac.  do  TRL  de 

24/01/2017, proc. 954‐15.2T8AMD‐A.L1‐7). 

III  ‐ O  argumento  da  inexistência  de  conflito  entre  os  progenitores  como  obstáculo  à 

fixação da residência alternada não tem autonomia em relação aos requisitos negativos 

para o exercício conjunto das responsabilidades parentais previstos no art. 1906‐A do CC 

ou à exigência de  respeito pelas orientações educativas mais  relevantes  tomadas pelos 

dois para esse exercício conjunto. 

IV  ‐  Se  a  falta  de  capacidade  de  diálogo,  entendimento  e  cooperação  entre  os 

progenitores não  impede o exercício  conjunto das  responsabilidades parentais, ela não 

impede  também, nem poderia  impedir, a  residência alternada. Aquelas  capacidades  só 

têm a ver  com a necessidade de  respeito pelas orientações educativas mais  relevantes 

por eles tomadas para o exercício em comum das responsabilidades parentais e de não se 

porem em causa as condições para esse exercício. 

V – A exigência de um projecto de vida em comum também não pode ir além da exigência 

de os progenitores acordarem entre si orientações educativas relevantes para o exercício 

em  comum  das  responsabilidades  parentais.  A  incapacidade  para  o  fazerem  pode  ser 

suprida pelo tribunal e só deve ser impeditiva da residência alternada se puser em perigo 

a segurança, saúde, formação e educação dos filhos. 

VI  ‐ Os pais devem  alimentos  aos  filhos  (art. 1874/2 do CC) e os  alimentos devem  ser 

proporcionais aos meios daquele que houver de prestá‐los (art. 2004/1 do CC), pelo que, 

havendo uma desproporção evidente de meios entre os progenitores (como é o caso dos 

autos), aquele que tem mais tem de pagar mais do que o outro, mesmo que seja fixado o 

regime de residências alternadas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

112/18.4GBSXL.L1‐5 

– A recolha de amostra de sangue, numa situação decorrente de um acidente de viação, 

em  que  legalmente  se  preconiza  a  detecção  de  eventual  alcoolemia  aos  respectivos 

intervenientes,  ainda  que  falecidos  e mesmo  que  sejam  peões,  sendo  que  o  Cód.  da 

Estrada, no seu art. 156.º, n.º1, determina que sejam submetidos a exame de pesquisa de 

álcool  no  ar  expirado,  “sempre  que  o  seu  estado  de  saúde  o  permitir”,  apesar  de 

contender com o direito à  integridade pessoal e o direito à  reserva da vida privada do 

examinando, igualmente não comporta um juízo de desconformidade constitucional. 



 

– A intervenção nos referidos direitos fundamentais dirige‐se à salvaguarda da eficácia da 

pretensão  punitiva  do  Estado,  relativamente  a  normas  sancionatórias  criadas  como 

garantia de efetiva  tutela material de outros direitos  fundamentais  valiosos  ‐  a  vida,  a 

integridade  física,  a  propriedade  privada  ‐  abarcados  pela  proteção  da  segurança  da 

circulação rodoviária. 

– O direito à integridade pessoal não impede o “estabelecimento de deveres públicos dos 

cidadãos que se traduzam em  (ou  impliquem)  intervenções no corpo das pessoas  (v. g., 

vacinação, colheita de sangue para testes alcoolémicos, etc.)”, desde que a obrigação não 

comporte a sua execução forçada, sem prejuízo da punição em caso de recusa. 

–  Também  não  pode  considerar‐se  que  a  colheita  de  sangue  para  exame  pericial  à 

respetiva  taxa  de  álcool  viole  o  direito  à  não  auto‐incriminação,  posto  é  que  a 

jurisprudência mais  recente  tem  vindo pacificamente a  aceitar que  tal  se  circunscreve, 

essencialmente, ao direito ao silêncio e não, também, ao direito de não ser compelido a 

realizar determinados exames com vista à obtenção de provas, não alcançáveis por outra 

via. 

– De todo o modo, o certo é que a colheita de sangue com vista à realização de perícia à 

taxa de álcool não só não constitui em si qualquer declaração, como também nem sequer 

visa a condenação do respetivo sujeito, destinando‐se antes e exclusivamente a averiguar 

a verdade material sobre o seu estado de influenciado de álcool, que é desconhecido e, à 

partida, tanto pode servir a acusação como beneficiar a defesa. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

636/17.0GDALM.L1‐5 

– No essencial, num quadro em que o arguido beneficiou de uma suspensão da execução 

da  pena  em  data  posterior  à  dos  factos,  estando,  aquando  da  prolação  da  sentença 

recorrida, em cumprimento dessa pena de substituição mediante a sujeição a regime de 

prova que envolve a sua integração no Programa para Agressores de Violência Doméstica 

– PAVD, tendo já decorrido cerca de dois anos sobre a prática dos factos delituosos aqui 

em questão, afigura‐se‐nos que ainda é de aplicar a pena  substitutiva de suspensão da 

execução  da  pena,  de  forma  a  permitir  que  possa  ter  efeito  na  conduta  do  arguido  o 

regime  de  prova  com  a  integração  no  referido  PAVD  e  a  intervenção  ao  nível  do 

acompanhamento psicológico sinalizada pela DGRSP. 

–Através  da  suspensão  pretende‐se  não  frustrar,  mediante  a  prisão  do  arguido,  a 

possibilidade de  reinserção em  liberdade que  lhe  foi  facultada pela  sentença posterior 

aos factos de que nos ocupamos, permitindo que opere efeito o regime de prova a que 

foi sujeito na última condenação, ainda que sendo esta porventura a derradeira hipótese 



 

de  evitar  a prisão  caso não  conforme  o  seu  comportamento  às  exigências  da  lei  e  do 

respeito devido a quem seja a sua companheira sentimental do momento. 

–  Se  a  sentença  recorrida  não  formulou  qualquer  juízo  sobre  a  imprescindibilidade  da 

utilização de meios  técnicos de controlo à distância para  fiscalização da pena acessória 

aplicada,  nem  aduziu  fundamentação  que  permita  a  formulação  de  um  tal  juízo,  “não 

resultando da matéria de facto provada, na sentença condenatória, factos concretos que 

o  possam  sustentar”,  não  estarão  reunidos  os  pressupostos  para  que,  dispensando  o 

consentimento, haja  lugar à utilização dos meios  técnicos de controlo à distância como 

fiscalização da pena  acessória – pena de proibição de  frequentar  a  casa habitada pela 

ofendida e ainda de contactos com esta, pelo período de três anos, que enquanto tal se 

mantém. 
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847/19.4TXLSB‐C‐5 

–  No  presente  caso,  não  era  necessária  a  audição  presencial  do  arguido,  para  que  o 

mesmo viesse ao processo justificar as razões de ter incorrido em violação dos deveres a 

que estava  sujeito pela decisão de  liberdade condicional, na medida em que à data da 

prolação da decisão  judicial recorrida tal audição não era obrigatória, nos termos  legais 

previstos no Dec. Lei 783/76, de 29 de outubro, sendo certo que o CEPMPL ‐ Lei 115/09, 

de 12.10., só entrou em vigor 180 dias após a sua publicação, ou seja, em 12.4.2010. 

– Mesmo  já no âmbito da nova  lei se pronunciou a não audição do condenado antes de 

ser proferida a decisão de revogação da liberdade condicional não integra qualquer vício, 

se, para esse efeito, se diligenciou no sentido de o contactar, o que só não foi conseguido 

porque,  incumprindo os deveres que  lhe  foram  fixados na decisão que  lhe  concedeu a 

liberdade  condicional,  o  condenado  se  ausentou  da  respectiva morada,  sem  avisar  o 

tribunal. 

– O não cumprimento das obrigações elementares de não alterar a morada  fixada sem 

dar  conhecimento  ao  tribunal  e  de  se  manter  em  contacto  com  a  entidade  que 

acompanha a  liberdade condicional  (DGRSP), ausentando‐se para parte  incerta durante 

mais de uma década,  revela decididamente uma  total  incapacidade do  recorrente para 

cumprir  regras e normas sociais, que estiveram na base da sua colocação em  liberdade 

condicional, o que evidencia que as finalidades da concessão da liberdade condicional não 

puderam, por meio desta, ser alcançadas e justifica a revogação da liberdade condicional. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1274/18.6T8VFX.L1‐4 



 

I– O efeito interruptivo estabelecido no n.º 2 do artigo 323.º do Código Civil, pressupõe a 

concorrência de três requisitos: 

1º‐ que o prazo prescricional ainda esteja a decorrer e assim se mantenha nos cinco dias 

posteriores à propositura da acção; 

2º‐ que a citação não tenha sido realizada nesse prazo de cinco dias; 

3º‐ que o retardamento na efectivação desse acto não seja imputável ao autor. 

II– O nº 2º do artigo 323º do Código Civil refere “se a citação ou notificação se não fizer 

dentro  de  cinco  dias  depois  de  ter  sido  requerida,  por  causa  não  imputável  ao 

requerente,  tem‐se a prescrição por  interrompida  logo que decorram os  cinco dias  “ e 

não  se  a  citação  ou  notificação  se  não  fizer  dentro  de  cinco  dias  depois  de  ter  sido 

requerida,  por  causa  não  imputável  ao  requerente,  não  se  verificando  ainda  qualquer 

uma susceptível de futuramente lhe ser assacada , tem‐se a prescrição por interrompida 

logo que decorram os cinco dias. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1189/16.2T8BRR.L1‐4 

1 – Os acidentes ocorridos no trajeto de ida para o local de trabalho, podem qualificar‐se 

como acidentes de trabalho. 

2  –  Ocorrendo  o  acidente  no  logradouro  de  uma  moradia,  quando  já  havia  sido 

transposta a porta de casa e se desciam os degraus em direção ao  local de  trabalho, o 

acidente ali ocorrido é de trabalho. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

162/19.3T8LSB.L1‐4 

I – Os pactos de limitação à liberdade de trabalho, entre os quais o pacto de permanência, 

por comprimirem a liberdade de trabalho do trabalhador, só são admissíveis nos termos 

previstos na lei 

II – Para que possa convencionar‐se um pacto de permanência importa que o empregador 

faça despesas avultadas com a formação e consequente valorização do trabalhador, que 

ultrapassem as despesas de  formação ordinária  (art.º 127/1/d, do Código do Trabalho), 

das  quais  é  razoável  que  seja  compensado  através  do  acesso  à  atividade  do  próprio 

empregador durante um determinado período que não ultrapassará 3 anos. 

III.  Durante  esse  período  o  trabalhador  não  poderá  denunciar  o  contrato  ad  nutum, 

meramente  ao  abrigo da  sua  liberdade de  trabalho  (art.º 137/1, CT); mas poderá, pôr 

termo ao  contrato  com outros  fundamentos, vg.  resolução  com  justa  causa,  revogação 

(por  acordo  com  o  empregador)  ou  caducidade  por  impossibilidade  do  empregador 

receber a atividade (art.º 343/b e 346). 



 

IV.  Consequentemente,  não  vincula  o  trabalhador  um  pacto  por  3  anos  aposto  no 

contrato a termo certo de 6 meses, após o decurso dos aludidos 6 meses, o qual finda por 

caducidade (art.º 344). 

V. Não  é  um  pacto  de  permanência  e  nem  é  válida,  por  falta  de  fundamento  legal,  a 

cláusula aposta num contrato de formação quando: 

a) não é garantido ao trabalhador contrato de trabalho; 

b) o  valor da  formação é  liquidado em 35.000,00 €,  independentemente dos encargos 

reais; 

c) é fixado tal valor como o devido pelo trabalhador caso a atividade não seja prestada ‐ 

se  a  credora  a  quiser  receber  –  até  ao  fim  dos  ditos  3  anos,  independente‐mente  do 

tempo maior ou menor em que preste a atividade; 

d) o trabalhador é sempre declarado responsável caso esteja impossibilitado de cumprir o 

acordado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

204/20.0YRLSB‐9 

I‐ Não obstante a saída do Reino Unido da União Europeia, o Acordo de Saída prevê um 

período de transição que se estende até 31.12.2020 e durante o qual o direito da União 

se continuará a aplicar ao Reino Unido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2721/18.2T9SXL.L1‐9 

  I‐Tendo sido através de despacho  judicial declarada aberta a  instrução, nos termos do 

disposto no artigo 57‐ 1 e 3 do C.P.P.  foi notificada a    sua  constituição aos arguidos e 

tomado TIR, como legalmente se impunha; 

II.Esta decisão esgota o poder  jurisdicional do  juiz que a proferiu, quanto à matéria da 

causa, sendo apenas admissíveis alterações que não importem modificação essencial, de 

harmonia com a previsão do art. 380º, n.ºs 1, al. b), parte final, e 3, deste último diploma 

legal; 

III.Assim, proferida  a decisão  judicial que  admitiu,  e bem  a  abertura da  instrução, não 

pode a mesma vir a ser “revogada” por outro Juiz, no mesmo patamar funcional, pois tal 

coloca em causa a certeza e a segurança das decisões judiciais e viola o esgotamento do 

poder jurisdicional; 

IV.Por outro  lado, para além de estar definido o objecto e a  formalidade da  requerida 

abertura  da  instrução,  também,  contrariamente  ao  decidido  no  despacho  recorrido, 

constata‐se  que  o  inquérito  visou  os  factos  que  a  Assistente  denunciou  e  relatou 

objectivamente  no  seu  requerimento  contra  as  pessoas  que  viriam  a  ser  constituídas 



 

arguidas  e  cuja  eventual  responsabilidade  criminal  foi  ponderada  nos  despachos  de 

arquivamento; 

V.Conclui‐se portanto que o despacho recorrido violou o esgotamento  jurisdicional, pois 

não  poderia  ter  apreciado  de  novo  o  requerimento  já  objecto  de  anterior  decisão, 

revogando‐a  e  substituindo‐a  por  outra  com  entendimento  contrário.  Sendo  ainda  de 

acrescentar  que  não  tem  qualquer  razão  ou  fundamento  a  invocada  omissão  dos 

requisitos  formais  e  substanciais  da  norma  legal  regulamentadora,  do  artigo  287  do 

C.P.P., nem a argumentação de que o  inquérito não visou as pessoas agora constituídas 

como arguidos por força do disposto no artigo 57 do C.P.P. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

111/17.3GABRR.L1‐9 

I‐ Provando‐se que o arguido detinha 6,376 g de canabis (resina), com a substância activa 

presente  (tetrahidrocanabinol ou A9THC) e um grau de pureza de 15,2%, sendo a dose 

média  individual  de  0,5  g,  para  um  grau  de  concentração média  de  10%,  chega‐se  à 

conclusão de que  tinha  consigo o  correspondente a 19 doses diárias: 6,376  x  (15,2%  / 

10%) / 0,5; 

II‐ Em consequência, ao ter em conta o resultado do exame pericial o Tribunal recorrido 

não incorreu em qualquer erro na apreciação da prova, seja ele notório ou de julgamento, 

nem acolheu uma errada interpretação do preceituado na Portaria 94/96, de 26‐03. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

37/19.6TNLSB‐A.L1‐7 

1)–  A  ampliação  do  pedido,  mesmo  contra  a  vontade  da  parte  contrária,  é 

processualmente admissível se for consequência ou desenvolvimento do pedido primitivo 

(Art. 265.º n.º 2 do C.P.C.). 

2)–  Compreendendo‐se  a  ampliação  virtualmente  na mesma  causa  de  pedir  invocada, 

aquela não deixa de ser admissível ainda que o valor resultante da ampliação já pudesse 

ter sido reclamado logo na petição inicial. 

3)– Estando em causa a compatibilização do princípio da estabilidade da instância com o 

princípio da economia processual, dá‐se prevalência a este último quando  se verificam 

reais vantagens na solução definitiva do conflito num único processo, desde que a relação 

material controvertida seja essencialmente a mesma, assente na mesma causa de pedir. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2155/09.0TVLSB‐C.L1‐7  



 

I– O  requerimento de oposição à execução não deve  ser equiparado à “petição  inicial” 

para efeitos de aplicação do disposto no art. 145º, nº 3 do CPC. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  19  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

33/17.8SMLSB‐A.L1‐5 

I ‐ Dado que o CPP é omisso no que respeita a normas relativas à renúncia do mandato há 

que aplicar, por força do disposto no art. 4.º, as normas do CPC que se harmonizem com 

as do processo penal. 

II  ‐  Tratando‐se  de  uma  situação  em  que  os  arguidos  têm  de  estar  obrigatoriamente 

assistidos por advogado, quer constituído, quer nomeado oficiosamente – art. 64.º, n.º 1, 

al.  e),  do  CPP  –  o  patrocínio  mantém‐se,  apesar  da  renúncia,  até  20  dias  após  a 

notificação desta. 

III ‐ É o que resulta do disposto no art. 47.º, n.ºs 2 e 3, do CPC, aplicável ex vi do art. 4.º 

do CPP. 

IV‐  A  renúncia  ao  mandato  não  interrompe,  nem  suspende  o  decurso  do  prazo  de 

interposição de recurso. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

16026/19.8T8LSB.L1‐2 

I  ‐ A declaração do Autor  constante da parte  final da petição  inicial, no  sentido de  ter 

intentado a ação ao abrigo do artigo 279.º, n.º 2, do CPC (no caso, um dia antes do fim do 

prazo de 30 dias após o trânsito em julgado da decisão que absolveu o Réu da instância), 

não é  fundamento da  citação urgente do Réu, nos  termos do  artigo 561.º do  referido 

diploma. 

II ‐ Porém, integra o conceito de «outra razão de urgência» previsto no artigo 552.º, n.º 5, 

do CPC, numa interpretação à luz do princípio da tutela jurisdicional efetiva, consagrado 

no  artigo 20.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa,  sendo  caso de  admitir, 

neste caso, a mera junção do pedido de concessão do apoio judiciário na modalidade de 

dispensa do pagamento de taxa de justiça e demais encargos. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

268/16.0T8OER‐A.L1‐2 

I) O  falecimento  de  um  co‐executado  determina  a  suspensão  da  instância,  na  íntegra, 

quanto a todos os executados, nos termos do artigo 270.º do CPC e não apenas sobre a 

relação material controvertida respeitante ao executado falecido. 

II) O  impulso  processual  do  incidente  de  habilitação  de  herdeiros  cabe  unicamente  às 

partes, não incumbindo ao tribunal. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1137/19.8T9PDL.L1‐9 

  I‐Ao  contrário  do  processo  penal,  onde  a  audiência  visa  a  prova  de  um  conjunto  de 

factos imputados ao arguido, em ordem a saber se os mesmos integram a prática de um 

crime e a determinar a sanção correspondente e uma decisão em primeira  instância do 

processo,  no  recurso  de  impugnação  do  processo  das  contra‐ordenações  já  houve  um 

procedimento  perante  a  autoridade  administrativa  que  culminou  na  aplicação  de  uma 

sanção e o processo só chega ao Tribunal porque o condenado pretende pôr em causa a 

condenação de que foi objeto. 

Aquela condenação, se não for impugnada, torna‐se definitiva e exequível, com todas as 

consequências que daí advém em  termos de  intervenção dos poderes públicos  sobre o 

património do condenado; 

II‐  O  despacho  liminar  assume,  deste modo,  uma  função  estruturante  do  recurso  de 

impugnação  no  processo  das  contra‐ordenações,  demarcando  de  uma  forma  clara  a 

autonomia  deste  processo  face  ao  processo  penal  e  às  formas  de  decisão  no mesmo 

consagradas,  ao  condicionar  os  termos  subsequentes  do  processo,  ao  definir  se  o 

julgamento  do  recurso  ocorrerá  por  despacho,  ou  em  audiência,  ao  fixar  o  objeto  da 

audiência  de  julgamento,  caso  seja  essa  a  opção,  no  que  se  refere  à  forma  de 

conhecimento do recurso, e, neste caso, por concretizar o âmbito da prova, quer no que 

se refere ao seu objeto material, quer no que se refere aos meios de prova a produzir; 

Se o mesmo entende que deve decidir através de despacho está implicitamente a afirmar 

que  a  prova  produzida  em  sede  administrativa  é  a  necessária  e  suficiente  para  poder 

decidir  e que, portanto, não  relevam outros  factos que não  aqueles que  resultam dos 

meios  de  prova  pré‐existentes.  Consequentemente  os  seus  poderes  de  cognição 

derivados da aplicação do princípio do acusatório, estão limitados pelos factos resultantes 

da prova já produzida. 

Um entendimento diverso, que privilegiava exageradamente a  imediação e a oralidade 

nesta  matéria,  constituía  uma  profunda  descaracterização  do  processo  de  contra‐

ordenação  pois  a  fase  organicamente  administrativa  era  tratada,  na  prática,  como  se 

fosse  equivalente  a  um  inquérito  criminal,  quando  a  equiparação  era  completamente 

falsa: o inquérito termina, em regra, com um arquivamento ou uma acusação, o processo 

de  contra‐ordenação  termina,  na  fase  orgânica  com  uma  decisão  material  de  uma 

autoridade administrativa que se pode tornar definitiva; 

III‐ A circunstância de o arguido se pronunciar no sentido de que não se opõe a que haja 

uma decisão por  simples despacho  significa  tão  só que ele, pese embora os  termos da 

posição que expressamente assumiu no seu recurso, admite a possibilidade de se poder 



 

decidir  a  questão  relativa  à  sua  responsabilidade  contra‐ordenacional  com  base  nos 

factos, mesmo que poucos, que já estão assentes. 

IV‐ No  caso,  verificamos que não obstante o entendimento  sobre a desnecessidade da 

produção de outra prova, e, por conseguinte de proceder a audiência, o Tribunal “ a quo” 

extraiu das provas  constantes da  fase  administrativa  (que  levou  a  aplicação da  sanção 

acessória  de  inibição  de  conduzir)  factos  que  não  se  encontravam  fixados  na  decisão 

administrativa  dando  por  “acrescento”  assentes  as  alegações  do  requerido  como  se 

tivessem  sido  produzidas  em  acto  de  inquirição,  ou  seja,  factos  novos  em  relação  à 

matéria fixada na decisão administrativa; 

V‐ Ora, perante o requerimento do requerido onde  impugna a decisão administrativa, e 

onde nenhuma diligência de prova  foi  requerida ou  indicada, veio agora o  requerido a 

alegar que era  a  sua mulher  a  condutora habitual do  veículo  e que  era  a mesma que 

conduzia a viatura no dia da infracção. Mas tal, neste quadro processual não é curial pois 

não basta alegar, é necessário a demonstração ou prova daqueles. No despacho recorrido 

parece querer  interpretar‐se o disposto no artigo 170 do C.E. como se necessário  fosse 

que  o  agente  denunciante  tivesse  de  ver  exactamente  toda  a  conduta  da  infracção 

praticada,  visualizando  assim  o  seu  autor.  E,  assim  não  é.  O  agente  actua  em 

conformidade com o disposto no artigo 171‐2 do C.E. e o proprietário virá confirmar ou 

indicar o infractor. Caso não o faça no prazo concedido, há entendimento jurisprudencial 

no sentido da sua preclusão e, também no sentido de que o poderá fazer posteriormente, 

mesmo em sede de recurso. 

 No entanto o caso do autos, não  foi requerida,nem oficiosamente produzida, prova no 

sentido  de  demonstrar  qual  a  identidade  do  outro  condutor  que,  alegadamente  pelo 

requerido, estacionou o veículo, aliás nem o o Tribunal “ a quo” entendeu que tal seria 

necessário.  Mas,  mesmo  assim,  o  despacho  recorrido  deu  por  fixada  a  alegação  do 

requerido,  como  se  de  prova  produzida  se  tratasse,  alterando  os  factos  já  fixados  na 

decisão administrativa, sem qualquer prova demonstrativa dos mesmos; 

VI‐Tal procedimento  traduz‐se num erro de direito na decisão  recorrida,  senão mesmo 

um excesso de pronúncia. Na realidade, e, não tendo sido produzida qualquer prova que 

ilida a presunção de responsabilidade do titular do documento de identificação do veículo 

pela prática da infracção, presunção legal decorrente da alínea b) do n.º 3 do art.º 135.º 

do Código da Estrada e do disposto no n.º 2 do art.º 171.º do mesmo diploma, os factos 

assentes  são  os  fixados  na  decisão  administrativa,  já  que  se  decidiu  definitivamente 

afastar a audiência de julgamento, onde eventualmente se poderia produzir outra prova; 

VII‐  O  Tribunal  da  Relação  conhece  apenas  da matéria  de  direito,  e  nestes  termos  e 

considerando‐se o caso julgado formal do despacho que fixou que a decisão a proferir o 

seria por  simples despacho, nos  termos do disposto no artigo 64 do RGCOC, conclui‐se 



 

que o despacho  recorrido  terá de  ser  revogado mantendo‐se  a decisão  administrativa, 

que condenou o requerido na pena acessória de inibição de conduzir. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6917/18.9 T8LSB.L1‐6 

1. A deficiência da gravação da prova produzida em julgamento é uma irregularidade que 

só constitui nulidade se afectar a reapreciação da prova de forma a  influenciar o exame 

da  causa  e  não  se,  apesar  da  sua  deficiência,  permitir  apreender  o  sentido  global  dos 

depoimentos e a apreciação da concreta impugnação da matéria de facto.   

2.  Num  contrato  de  mediação  imobiliária  em  que  a  autora  pagou  a  totalidade  da 

comissão  aquando  do  contrato  promessa,  se  o  contrato  prometido  não  se  realiza  por 

desistência do promitente comprador, não é  imputável à autora a não concretização do 

negócio  por  não  ter  recorrido  à  execução  específica,  sendo  devida  a  restituição  da 

quantia paga, que  constituiu uma antecipação do  cumprimento que a  final  se mostrou 

não  ser devido, em  virtude de o  interessado  angariado pela  ré não  ter  concretizado o 

negócio. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

305/13.0PAAMD.L1‐9 

I‐ Resulta evidente que à data da condenação sofrida nos presentes autos em nenhum 

dos  casos  se mostrava  decorrido  hiato  temporal  superior  a  5  anos,  como  pretende  o 

arguido, pelo  que  a  decisão  de não  transcrição  se mostra  legalmente  inviável.Questão 

diversa prende‐se com o período decorrido desde então, esse capaz de determinar, em 

abstracto, o cancelamento da vigência das condenações (incluindo a dos autos) no registo 

criminal, nos termos previstos no art.° 11.º, da Lei 37/2015, de 5 de Maio, pretensão essa 

a suscitar junto do Tribunal de Execução de Penas; 

II‐  No  caso  dos  autos  o  requerente/arguido  não  só  sofreu  condenações  anteriores, 

bastando  só  uma,  por  crime  da mesma  natureza,  como,  ainda,  das  circunstâncias  em 

presença(note‐se,  desde  logo,  que,  estando  em  causa,  sempre,  a  autoria  imediata  de 

crime de condução de veículo em estado de embriaguez, os  factos dos presentes autos 

tiveram  lugar  em  2013.08.11,  cerca  de  um  mês  depois  do  trânsito  em  julgado,  em 

2013.07.08, da imediatamente anterior sentença condenatória) se poderia induzir perigo 

de prática de novos crimes; 

III‐ É que,  independentemente do conceptualismo  inerente à natureza, substantiva e/ou 

adjectiva, à estrutura,  singular, mista e/ou  complexa, e às  finalidades do  certificado de 

registo  criminal,  a  previsão  legal  de  possibilidade  da  não  transcrição  de  sentença 



 

condenatória apenas tem aplicação, de jure constituto, quadro fáctico‐legal, e no qual se 

não insere a situação dos autos; 

IV‐De  acordo  com  o  disposto  no  art°13°,  n°1  da  Lei  37/2015,  de  5  de  Maio  ‐  que 

estabelece os princípios gerais que regem a organização e funcionamento da identificação 

criminal  ‐  preside  à  decisão  de  não    transcrição  da  sentença  um  juízo  que,  tendo  por 

pressuposto a ausência de condenação anterior por crime da mesma natureza, conclua, 

ponderando   as circunstâncias que acompanharam o crime, não poder  induzir‐se perigo  

de prática de novos crimes. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  21  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

24/06.4TELSB‐G.L1‐9 

I‐O  pressuposto  da  intervenção  do  TEP  é  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  que 

determinou a aplicação de pena ou medida privativa da liberdade; 

II‐Sendo da competência do TEP proferir a declaração  de contumácia de condenado em 

pena de prisão transitada em julgado (arts.  138, n.° 4, al. x), e art. 97.°, n.° 2, als. a) e b), 

do  CEPMPL),  também  ,  e    apenas,  lhe  compete  proceder  às  diligências  prévias, 

necessárias  a  proferir  a  eventual  declaração  de  contumácia,  nas  quais  se  inclui  a 

notificação edital  prevista no art. 335.° do CPP (com as adaptações previstas no referido 

art.97º). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

198/19.4T8BRR‐A.L1‐4 

I– A admissibilidade da prática de um ato processual fora do prazo legal ou judicialmente 

estabelecido,  com  fundamento  em  invocado  justo  impedimento,  apenas  se  pode 

verificar:  (i)  Se  decorrer  de  evento  (acontecimento  imprevisível  ou  fortuito) 

absolutamente incapacitante para a prática do ato; (ii) Se o evento ou acontecimento não 

for  imputável à parte, seus representantes ou mandatários e;  (iii) Desde que a parte se 

apresente a praticar o ato logo que cesse o impedimento; 

II– Tendo sido invocado como motivo de justo impedimento toda uma situação de doença 

de  ilustre mandatário  de  uma  das  partes,  a  demonstração  dessa  situação  impeditiva 

apenas  seria  suscetível  de  ser  concretizada  através  de médicos  que  acompanhem  ou 

tivessem  acompanhado  a  doença  do  ilustre  mandatário  ou  através  de  atestados  ou 

declarações pelos mesmos emitidos e não através de  testemunhas que nada  têm a ver 

com o foro clínico. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

17592/16.5T8SNT.L1‐8 



 

1. Não  se devem confundir as coisas morais com as ciências matemáticas: entre o que 

deve ser feito e o que é proibido há um meio termo  ‐ o que é permitido  ‐, e esse meio 

termo tanto pode aproximar‐se de uma extremidade como da outra. 

2. Na  indemnização por perda de  chance não é  forçoso que  se  recorra ao  standard da 

probabilidade preponderante  (>50%). 

3. Pode recorrer‐se à razoabilidade de acordo com a natureza das coisas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

196/17.2PAALM‐A.L1‐9 

Quando se efectua o cúmulo jurídico de duas penas inferiores a dois anos de prisão, e na 

aplicação dessas penas parcelares se apreciou e afastou, expressamente, a possibilidade 

de  aplicar  qualquer  pena  de  substituição,  não  é  necessário  voltar  a  discutir  essa 

possibilidade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

55/16.6T8MFR.L‐1 

1. O art. 1346º do C. Civil não se aplica às emissões de corpos sólidos que não sejam de 

tamanho ínfimo e a líquidos, mas a essas emissões poderão sempre os proprietários opor‐

se. 

2. O  estabelecido  nesse  normativo  constitui  o  afloramento  de  um  princípio  geral  que 

envolve as  relações de vizinhança, devendo entender‐se que, como  sustentam Pires de 

Lima  e Antunes Varela,  além  de  estar  sujeito  às  restrições  ou  limitações  que  a  lei  lhe 

impõe  (dever  de  abstenção),  o  proprietário  tem  a  obrigação  de  adoptar  as medidas 

adequadas  (dever  de  conteúdo  positivo)  a  evitar  o  perigo  criado  pela  sua  própria 

actuação, ou decorrente, por outros motivos, das  coisas  que  lhe pertencem  (dever de 

prevenção do perigo). 

3.  A  chance  surge  assim  como  uma  entidade  autónoma,  como  um  dano  emergente, 

sendo o seu quantum inferior ao dano final, a determinar de acordo com a equidade e em 

função do grau de seriedade (probabilidade de êxito) da chance perdida. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2758/19.4T9LSB.L1‐5 

–  A  notificação  ao  assistente  de  data  de  debate  instrutório,  não  estando  em  causa 

nenhum dos  casos em que é  imposta a notificação pessoal do assistente, a notificação 

deste considera‐se feita com a notificação ao seu ilustre advogado (art.113, nº10, CPP). 

– Não  está  em  causa  prazo  para  prática  de  acto  processual,  só  nessa  hipótese  sendo 

aplicável o art.138, nº2, do Código de Processo Civil. 



 

–  O  que  se  pretende  com  o  disposto  no  art.297,  nº3,  CPP,  é  apenas  que  exista 

determinado período de tempo a mediar a notificação e a realização do acto, de forma a 

permitir  a  preparação  do  acto  pelos  intervenientes  processuais  e  a  evitar  os 

inconvenientes de convocatórias à última hora, para o que é indiferente que estejam em 

causa ou não dias úteis. 

– O disposto no citado art.138, nº2, do Código de Processo Civil,  tem de ser conjugado 

com  o  art.137,  nº1,  do mesmo  código,  quando  estabelece  “…  não  se  praticam  atos 

processuais  nos  dias  em  que  os  tribunais  estiverem  encerrados…”,  o  que  justifica  que 

quando o prazo para praticar determinado acto termina em dia em que os serviços estão 

encerrados, o direito a praticá‐lo se transfira “…para o 1.º dia útil seguinte”. 

– No  caso, não estando em  causa prazo para praticar qualquer  acto processual, não é 

aplicável  aquele  art.138,  nº2,  pelo  que,  tendo  mediado  mais  de  cinco  dias  entre  a 

notificação  ao  assistente  e  a  data marcada  para  o  debate  instrutório,  foi  respeitado  o 

prazo do art.297, nº3, CPP, não ocorrendo a nulidade invocada pelo recorrente. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

280/19.8SCLSB.L1‐5 

–  No  direito  penal  português  existem  duas  espécies  de  erro  jurídico‐penalmente 

relevantes, ainda que com efeitos diferenciados sobre a responsabilidade do agente: uma 

que exclui o dolo, ficando ressalvada a punibilidade da negligência nos termos gerais (art. 

16.º  do  Cód.  Penal);  outra  que  exclui  a  culpa,  se  não  for  censurável, mantendo‐se  a 

punição a título de dolo se o for, ainda que com uma pena especialmente atenuada (cf. 

art. 17.º do mesmo Diploma). 

– A falta de conhecimento de que a norma penal pune igualmente a condução de veículo 

sem motor em estado de embriaguez, onde manifestamente se  inclui o velocípede, não 

constitui erro sobre as proibições nos termos do art. 16.º, n.º1, do C.Penal, dado que o 

conhecimento  da  proibição  e  punição  concreta  não  pode  reputar‐se  razoavelmente 

indispensável para que o arguido tomasse consciência da ilicitude do facto”, mas sim, no 

domínio do art. 17.º daquele Diploma. 

– O carácter perigoso do exercício da condução em geral e, em particular, da condução 

em estado de embriaguez, são claramente suficientes para que o condutor de velocípede 

tenha consciência da ilicitude respetiva, ao mesmo tempo que fazem impender sobre ele 

o dever de conhecer as regras essenciais à condução na via pública  independentemente 

da obrigatoriedade de  licença de  condução”,  sendo que no  caso presente, esta última 

condição até se verificará, atento o tipo de condenações que revela já ter sofrido. 

 



 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Março de 2020, Processo nº 1148/13.7 

TBOER‐A.L 1‐9 

A  competência para declarar extinta a pena pertence Tribunal de Execução das Penas, 

pois  a  intenção  clara  do  legislador  foi  a  de  fazer  cessar  a  intervenção  do  Tribunal  da 

condenação após o trânsito em julgado da decisão condenatória. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

14744.18.7T8LSB‐A.L1‐2 

I  ‐ O  instituto  da  desconsideração  da  personalidade  jurídica  societária  tem  em mira  a 

responsabilização  do  património  daquele  que,  instrumentalizando  a  sociedade,  retirou 

proveitos  próprios  atuando  em  desconformidade  com  as  finalidades  para  as  quais  a 

sociedade foi criada. 

II  ‐ Entre nós, a proibição do abuso do direito tem sido o fundamento maioritariamente 

adotado  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  que  aceitam  o  recurso  a  soluções  que 

passam pela desconsideração da personalidade  jurídica  societária, quer para efeitos de 

imputação, quer de responsabilidade. 

III  ‐ Não  se pode perder de vista a potencial  insegurança gerada pela  fragmentação de 

soluções  nesta  matéria,  a  qual  pode  colocar  em  causa  um  dos  pilares  do  instituto 

sociedade comercial ‐ o da limitação da responsabilidade dos sócios. 

IV  ‐  Há  que  afirmar  a  subsidiariedade  do  recurso  à  chamada  desconsideração  da 

personalidade  jurídica,  designadamente  se  as  pretensões  dos  credores  sociais  ou  dos 

sócios  puderem  ser  satisfeitas  através  do  recurso  a  institutos  jurídicos  legalmente 

consagrados. 

V  ‐  Entre  os  sintomas  de  verdade  que  resultam  da  matéria  probatória  avulta  a 

circunstância da hipótese factual ser apoiada por meios de prova diversificados, pois um 

facto quando existe, existe entre variados outros factos, como se fosse uma peça de um 

puzzle, e insere‐se na realidade mais vasta desse puzzle. 

VI ‐ Não se pode descurar as relações de grupo entre as Requeridas e outras sociedades, 

que fazem parte dum puzzle maior, sendo que a presença de fluxos patrimoniais entre as 

sociedades não  justifica,  sem mais, a operatividade do  instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

1173/18.1T8CSC‐A.L1‐2  

1. O elemento determinante para a aferição da competência internacional do tribunal em 

matéria das responsabilidades parentais relativa a uma criança de nacionalidade russa é o 

da  residência  habitual  da  criança,  quer  em  face  da  Lei  nacional,  quer  do  direito 



 

internacional expresso na Convenção de Haia de 19 de outubro de 1996 que vincula tanto 

Portugal como a Federação Russa. 

2. Se a questão da incompetência internacional do tribunal não é suscitada por qualquer 

uma  das  partes,  o  tribunal  antes  de  a  decidir  deve  diligenciar  pelo  cumprimento  do 

direito  ao  contraditório,  nos  termos  do  art.º  3.º  n.º  3  do  CPC,  podendo  ainda 

oficiosamente  realizar  as  diligências  probatórias  que  tenha  por  necessárias  ao  seu 

esclarecimento como dispõe o art.º 10.º n.º 2 da RGPTC. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2983/18.5T8LSB.L1‐2 

I  ‐  O  contrato  de  seguro  de  grupo  celebrado  entre  a  3.ª  ré,  Seguradora,  e  a  2.ª  ré, 

Tomadora do Seguro, cobre os riscos de um conjunto alargado de pessoas, os Segurados, 

ligadas  à  Tomadora  do  Seguro  por  uma  relação  distinta,  os  contratos  de  viagem 

organizada,  no  caso  a  viagem  que  foi  organizada  pela  2.ª  ré  (operadora  turística)  e 

vendida pela 1.ª ré (agência de viagens) aos autores, Segurados, que aderiram ao seguro 

em causa. 

II  ‐  A  tal  contrato  de  seguro  aplicam‐se  as  disposições  que  resultaram  do  acordo  de 

vontade das partes e que resumidamente resultam do certificado de seguro de viagem, 

aplicando‐se  também  as  condições  gerais  da  apólice,  constituindo  estas  cláusulas 

contratuais gerais determinadas pela seguradora, e ainda, quanto ao regime  legal, além 

das normas constantes do Regime Jurídico do Contrato de Seguro (LCS), o estabelecido no 

Decreto‐Lei  n.º  446/85,  de  25  de  outubro  (Regime  Jurídico  das  Cláusulas  Contratuais 

Gerais). 

III ‐ A Seguradora não se pode prevalecer perante os Segurados das condições gerais da 

Apólice relativamente às quais não tenham sido cumpridos os deveres de comunicação e 

informação. 

IV ‐ Tendo os autores aderido a um seguro de viagem que incluía, na modalidade “vip”, a 

cobertura  dos  gastos  de  cancelamento  da  viagem  desde  que,  conforme  previsto  nas 

condições gerais, “a viagem fosse contratada na mesma data em que o seguro tiver sido 

contratado ou, no máximo, 3 dias antes”, a ser aplicável esta cláusula, há que interpretá‐

la à luz do disposto nos artigos 236.º e 238.º do CC e na esteira da jurisprudência que vem 

defendendo que, nos contratos de seguro deve, em caso de dúvida, prevalecer o sentido 

mais favorável a quem deles beneficia. Logo, a expressão “seguro contratado” tem de se 

reportar ao momento da adesão que é feita pelos Segurados. 

V ‐ Se assim não for interpretada, mas reportando‐a ao momento da subscrição do seguro 

pela Tomadora do Seguro em plataforma eletrónica criada pela Seguradora (emissão do 

certificado  de  seguro  de  viagem),  essa  cláusula  deve  ser  considerada  nula,  por  ser 



 

contrária à boa‐fé, privando os Segurados ‐ que desde o primeiro momento manifestaram 

a sua vontade de adesão ao seguro “vip” conforme  lhes foi proposto ‐ da cobertura dos 

gastos  de  cancelamento  da  viagem,  por  razões  a  que  são  completamente  alheios, 

atinentes à deficiente conceção ou funcionamento da plataforma informática e à falta de 

prontidão da Tomadora do Seguro, que não foi devidamente informada por aquela. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

10071/13.4T2SNT.L2.L1‐8 

1– A pensão e complemento de reforma não se subsumem a liberalidade constituindo um 

acto oneroso/contrapartida. 

2–  A  pensão  e  complemento  de  reforma  não  constituem  parte  integrante  da 

remuneração, embora com ela conexa, subsumindo‐se a uma vantagem, contrapartida do 

trabalho prestado pelo administrador em defesa do interesse social e um incentivo a que 

permaneça ao serviço da sociedade. 

3– O art. 402 CSCom estabelece um  regime único para as pensões e complementos de 

reforma. 

4–  A  cláusula  estatutária  que  atribui  aos  administradores  da  sociedade  de  virem  a 

adquirir pensão/complementos de reforma, não tem de conter todo o regime da reforma, 

tem que prever essas vantagens. 

5– A aprovação do Regulamento de Execução é da competência exclusiva da Assembleia‐

Geral, estando vedado a delegação de poderes em comissão especialmente direccionada 

para pensões e complementos de reforma. 

6– Os beneficiários do direito à  reforma  são os administradores e não  já  terceiros que 

possam ter com ele qualquer ligação, mormente de cariz familiar, não sendo transmissível 

mortis causa. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

779/19.6PARGR‐A.L1‐9 

Deve ser indubitávelmente permitido à vitima (que está sinalizada com risco elevado pelo 

OPC)  por  crime  de  violência  doméstica,  num  quadro  de  factos  indicados  de  uma 

gravidade  e  violência  acentuadíssima  contra  aquela,  perpetados  pelo  arguido,  que 

continuam até a ocorrer no decurso do processo, consubstanciados até em ameaças de 

morte e constante  importunação da vitima, a prestação do seu depoimento mediante “ 

declarações para memória futura”, para, além do mais proteger a vitima do impacto que 

os factos alegadamente praticados pelo arguido/ agressor, tiveram ou têm ainda na sua 

vida, e também para que o depoimento possa, se necessário, ser tomado no  futuro em 

conta no julgamento. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Lisboa,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

604/20.5YRLSB‐9 

I– Sendo a condenada nacional do Estado da execução (Republica Federativa do Brasil), o 

acórdão condenatório definitivo à data da recepção do pedido de transferência, tendo a 

condenada ainda de cumprir mais de seis meses da condenação, tendo consentido na sua 

transferência  (que ela própria  requereu), e que os actos que originaram a  condenação 

constituem  infracção penal, quer  face  à  lei do Estado da execução, quer do Estado da 

condenação e o Estado da execução e ambos estão de acordo quanto à transferência e 

que o cumprimento do  remanescente da pena no seu País de origem, ao permitir uma 

maior  aproximação  familiar  e  social  da  condenada,  potenciará  a  sua  reinserção  e  os 

objectivos visados pela cooperação judiciária internacional em matéria penal, encontram‐

se reunidos os requisitos legais atinentes à viabilidade do requerido; 

III–  Tendo‐se  ainda  procedido  à  audição  da  condenada,  verificando‐se  o  seu 

consentimento para a transferência em causa que foi dado voluntariamente e com plena 

consciência  das  consequências  jurídicas  que  dele  decorrem,  será  de  concluir  que  se 

mostram preenchidas as  condições de  transferência devendo proceder‐se à entrega da 

referida condenada àquele País . 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

5995/15.7T8VNG‐C.P1 

I  ‐ No recurso que  incide sobre a matéria de facto, o recorrente tem de  indicar em que 

sentido  a  factualidade  impugnada  deve  ser  exarada,  ou  seja,  se  deve  ser  dada  como 

provada, não provada ou parcialmente provada e em que parte; não o fazendo, o recurso 

sobre a matéria de facto tem de ser rejeitado – artigo 640.º, n.º 1, c), do C. P. C. 

II ‐ Se em duas ações de alteração de responsabilidades parentais, uma delas já finda, os 

fundamentos  e  pedidos  são  diferentes,  não  há  caso  julgado  por  falta  da  tríplice 

identidade exigida pelos artigos 580.º e 581.º, do C. P. C. 

III ‐ Podem constituir fundamento para se pedir alteração de responsabilidades parentais 

o incumprimento do anterior regime ou a alteração superveniente das circunstâncias que 

rodeavam  o  original  acordo;  estas  circunstâncias  podem  consistir  no  agravamento  das 

relações entre os progenitores advindas da execução do acordo. 

IV ‐ Em caso de fixação de residência alternada, existindo desigualdade de rendimentos e 

capacidade  económica  dos  progenitores,  deve  ser  fixada  uma  prestação  a  título  de 

alimentos a cargo do que tenha e/ou demonstre essa maior capacidade. 

 



 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2087/17.8T8OAZ‐A.P1 

I  ‐ Numa  interpretação actualista e devido aos condicionalismos de acesso ao processo 

eletrónico  a expressão  “logo” do  art.  189º, do CPC deve  ser  interpretada  como  sendo 

após, um prazo razoável, e não de forma simultânea com a junção da procuração. 

II ‐ A junção aos autos de uma procuração constituiu um acto com relevância processual 

que implica, após esse prazo, o conhecimento de todos os elementos relevantes da lide e 

permite o integral exercício do seu direito de defesa. 

III  ‐ Se um executado  junta uma procuração e tem com  isso  integral acesso ao processo 

em 2017, não pode vir arguir a nulidade da sua citação em 2019. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1186/19.6T8PNF.P1 

Transitada em julgado a sentença que declara a insolvência do devedor, cumpre decretar 

a  extinção  da  instância,  por  inutilidade  superveniente  da  lide,  da  ação  declarativa 

proposta contra o devedor e destinada a obter o reconhecimento do crédito peticionado. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

172/17.5T8PVZ.P1 

Em sede de  impugnação pauliana é à data do ato  impugnado que se deve atender para 

determinar se dele resulta a impossibilidade para o credor, de obter a satisfação integral 

do seu crédito ou agravamento dessa  impossibilidade, recaindo sobre o devedor o ónus 

da prova da existência de bens de valor bastante superior ao montante do crédito  (art. 

611º CC). 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1346/15.9T8PNF‐A.P1 

Exigir da R. que foi totalmente absolvida do pedido contra si deduzido e que como tal não 

foi condenada em custas o pagamento do remanescente da taxa de justiça em dívida, ao 

abrigo  do  disposto  nos  artigos  6º  nº  7  e  14º  nº  9  do  RCP  [na  redação  anterior  à 

introduzida  pela  Lei  27/2019  de  28/03  que  entrou  em  vigor  a  27/04/2019]  valor  que 

depois  terá  de  diligenciar  por  recuperar  em  sede  de  custas  de  parte,  configura  uma 

violação do seu direito fundamental de acesso à justiça consagrado no artigo 20º da CRP, 

impondo  um  ónus  injustificado  sobre  esta  parte  violador  do  princípio  da 

proporcionalidade decorrente do artigo 18º nº 2 da CRP. 

 



 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3433/18.2T8MAI.P1 

I  ‐ O n.º 2 do artigo 140.º do Código Civil prevê a  inaplicabilidade de qualquer medida, 

caso a mesma se revele desnecessária, concretizando um princípio essencial consagrado 

no artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ‐ o princípio da 

necessidade ‐, do qual decorre imperativamente que as medidas de apoio apenas devem 

ser tomadas se forem absolutamente necessárias e proporcionais. 

II  ‐  Opondo‐se  a  requerida  à  aplicação  qualquer  medida,  haverá  que  averiguar  se  a 

mesma é necessária, adequada e proporcional, e se se  justifica ou não a sua  imposição 

pelo  Tribunal,  face  ao  seu estado de  saúde e  ao  cumprimento «dos deveres  gerais de 

cooperação e de assistência que no  caso  caibam» por parte dos  seus  familiares  (artigo 

140/2  CC),  ponderando  para  o  efeito,  três  fatores:  acompanhamento,  competências  e 

limitações. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3381/18.6T8PNF‐A.P1 

I  ‐ Em consonância com o regime plasmado na  lei adjetiva, as conclusões das alegações 

correspondem às ilações ou deduções lógicas terminais de um raciocínio argumentativo, 

propositivo  e  persuasivo,  em  que  o  alegante  procura  demonstrar  a  consistência  das 

razões que invoca contra a decisão recorrida. 

II  ‐  Porque  são  o  resultado  e  não  o  desenvolvimento  do  raciocínio  alegatório,  as 

conclusões têm, pois, necessária e legalmente de ser curtas, claras e objetivas. 

III  ‐ Daí que a  reprodução praticamente  integral e  ipsisverbis do anteriormente alegado 

no corpo das alegações, ainda que apelidada de “conclusões” pela apelante, não pode ser 

considerada para efeito de válido cumprimento do dever de apresentação das conclusões 

recursivas. 

IV ‐ Tal comportamento processual, equivalendo à ausência de conclusões, dará lugar ao 

não conhecimento do recurso de acordo com o que se dispõe no artigo 641º, nº 1 al. b) 

do  Código  de  Processo  Civil,  não  cabendo  convite  ao  aperfeiçoamento  no  sentido  de 

lograr suprir a inobservância desse ónus. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

7751/16.6T8VNG.P2 

I ‐ Tendo o representante actuado dentro dos limites formais dos poderes conferidos pelo 

representado, mas  de  forma  contrária  à  finalidade  da  representação  ou  às  indicações 

deste último, verifica‐se abuso de representação, e em consequência dessa situação, os 

efeitos do negócio são ineficazes em relação ao representado. 



 

II  ‐  É  considerado  terceiro,  no  negócio  simulado,  aquele  que  não  interveio  no  acordo 

simulatório,  nem  representa,  por  sucessão,  quem  aí  participou,  podendo  figurar  como 

parte supostamente representada no negócio simulado. 

III ‐ No caso subjudice a autora, por ter sido abusivamente representada por procuradora 

no contrato  ‐ promessa de compra e venda absolutamente simulado, é terceiro por não 

ter participado no acordo simulatório e o prejuízo ou a afectação da sua posição jurídica 

decorreu, não só do registo do contrato ‐ promessa de compra e venda que a impediu de 

vender  duas  das  fracções  aí  identificadas,  como  também  por  ter  ficado  vinculada  ao 

cumprimento  de  um  contrato  inexistente  e  às  consequências  advenientes  do  seu 

incumprimento, ou seja, a uma eventual exigência da devolução do sinal (não pago) em 

dobro. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3231/19.6T8PRT‐A.P1 

I ‐ O aval é um ato cambiário que origina uma obrigação autónoma independente, cujos 

limites são aferidos pelo próprio título. 

II  ‐  Extinta  a  obrigação  cambiária  por  prescrição,  apenas  poderá  ser  reconhecida  a 

exequibilidade do título de crédito como quirógrafo da obrigação extra ‐ cartular. 

III  ‐ Estando em  causa o aval –  figura  típica do direito  cambiário – este não  se mostra 

transmutável  fora  desse  enquadramento  cambiário,  pois  que,  para  que  a  obrigação 

cambiária do avalista, possa servir de título executivo como quirógrafo, necessário seria 

que do requerimento executivo resultasse que o avalista/executado se quis obrigar como 

fiador  pelo  pagamento  da  obrigação  fundamental,  sendo  que  a  obrigação  de  prestar 

fiança tem de ser expressamente declarada. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

4097/14.8TBMTS.P1 

Estando  o  crédito  em  incumprimento  sujeito  ao  âmbito  de  aplicação  do  diploma  que 

aprovou o Procedimento Extrajudicial de Regularização de Situações de  Incumprimento 

(PERSI), o credor não pode instaurar execução para obter a satisfação do seu crédito sem 

previamente instaurar e tramitar este procedimento. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  15  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

229/17.2PSPRT.P1 

I ‐ A razão de ser da comunicação a que se reporta o artigo 358.º, n.ºs 1 e 3, do Código de 

Processo Penal prende‐se com as exigências do princípio da vinculação temática, que está 

estritamente associado às garantias de defesa do arguido. 



 

II ‐ A alteração da qualificação jurídica dos factos deve ser encarada como uma proposta 

ou uma eventualidade, não como algo já decidido ou deliberado, e o tribunal há de estar 

aberto à possibilidade de atender às alegações do arguido e recusar essa alteração se tais 

alegações forem convincentes. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  20  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

921/19.7JAPRT‐A.P1 

I  ‐  A  notificação  serve  para  dar  conhecimento  aos  interessados  do  conteúdo  de  um 

determinado ato processual. 

II – O art.º 113º, nº 10, do CPP, é claro ao  impor a notificação, também ao arguido, da 

decisão  relativa  à  aplicação  das  medidas  de  coação  e  de  garantia  patrimonial, 

precisamente por se tratar de decisão com implicações graves nos direitos fundamentais 

daquele. 

III  –  A  notificação  da  decisão  de  sujeição  do  arguido  à medida  de  coação  de  prisão 

preventiva  só  se  considera  plenamente  consumada  e  eficaz  com  a  leitura  integral  da 

mesma ou com a entrega de cópia dessa decisão pois que só assim se poderá afirmar que 

a pessoa visada teve acesso ao respetivo conteúdo, não só ao dispositivo, mas também à 

respetiva  fundamentação,  não  se  bastando  com  uma  mera  comunicação  oral  do 

resultado de tal decisão. 

IV‐ Sendo o arguido estrangeiro, e estando acompanhado de  intérprete, só se considera 

notificado da decisão que  lhe  impôs  a medida de  coacção de prisão preventiva  com  a 

comunicação ao mesmo da decisão escrita, devidamente traduzida. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  22  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

733/19.8GAMAI.P1 

I ‐ Da sistemática do artigo 204º do C. Penal decorre, com segurança, que a protecção das 

coisas móveis colocadas ou transportadas em veículos está toda ela contida na alínea b) 

do n.º 1. 

II  ‐  O  combustível  existente  no  depósito  de  um  veículo  é  coisa  imprescindível  ao 

funcionamento  do  veículo,  que  não  goza  de  autonomia  relativamente  a  este,  não 

podendo ser considerado como uma coisa “colocada ou transportada” em veículo, para 

efeitos do preenchimento da qualificativa legal. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

822/17.3T8ETR.P1 

I ‐ Normalmente, pela possibilidade que confere de compreender melhor o sentimento de 

cada criança ou jovem, a sua audição dá um contributo muito relevante para a decisão de 



 

cada  caso  concreto,  quando  não  contém  em  si mesma  o  caminho  para  a  escolha  da 

medida de proteção proporcional e ajustada. 

II  ‐ A aplicação de uma medida de acolhimento  residencial  (a uma  criança de 13 anos) 

deve  pressupor  uma  situação  de  perigo  com  gravidade  apreciável,  caraterizada  por 

comportamentos abusivos, segundo o critério previsto no art.º 1918º do Código Civil e no 

art.º 3º, nºs 1 e 2, da LPCJP. 

III  ‐ Não  é  de  aplicar  aquela medida, mas  a medida  de  apoio  social  junto  da mãe  da 

criança, quando, não havendo uma situação de abuso, a criança nutre grande afetividade 

pelos  elementos  da  sua  família  com  quem  vive  habitualmente  (avó, mãe,  padrasto  e 

irmãos), sedimentada desde o seu nascimento, é educada, tem uma boa conduta social e 

escolar, é feliz, está nutrida, tem um desenvolvimento normal, e sofre com a ideia de ser 

sujeita a internamento, ainda que sofra também com a indiferença e outras condutas do 

seu pai ‐‐‐ separado da mãe, mas seu vizinho ‐‐‐ exista alguma falta de cuidados familiares 

com  a  sua  higiene  e  acompanhamento  escolar, mas  sem  que  tivesse  sofrido  qualquer 

retenção na escola, sendo humilde a sua condição social e económica. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

454/15.0T8AVR.P1 

I  ‐ O  incumprimento dos deveres adstritos ao advogado pela celebração do contrato de 

mandato  pode  determinar  a  sua  responsabilidade  civil  contratual  pelos  danos  daí 

decorrentes para o mandante. 

II ‐ O dever de defender diligentemente os interesses e objectivos visados pelo mandante 

não  incluiu,  porém,  a  obrigação  de  obter  o  ganho  da  causa,  caracterizando‐se  a  sua 

prestação como obrigação de meios e não de resultado. 

III ‐ No instituto da “perda de chance”, a indemnização justifica‐se quando se conclua, não 

que a perda de uma determinada vantagem é consequência adequada do facto ilícito do 

agente  (segundo  o  tradicional  nexo  de  causalidade  entre  o  facto  ilícito  e  culposo  e  o 

dano), mas desde que fossem verosímeis as probabilidades de obtenção dessa vantagem, 

num juízo de prognose póstuma, as quais se frustraram em consequência daquele facto. 

IV  ‐  Para  que,  ao  abrigo  do  instituto  da  “perda  de  chance”,  se  justifique  uma 

indemnização  numa  situação  diagnosticada  como  incumprimento  de  um  contrato  de 

mandato  forense, pelo mandatário, a perda de  chance  tem de associar‐se a uma  séria 

probabilidade  de  o  estrito  cumprimento  daquele mandato  poder  ter  proporcionado  o 

ganho que era pretendido, ou seja, à conclusão de que um cumprimento perfeito desse 

contrato haveria, com elevada probabilidade, de ter assegurado a realização do objectivo 

subjacente ao contrato de mandato antes celebrado. 



 

V  ‐  Assim,  na  apreciação  casuística  desse  dano  impõe‐se  ao  tribunal  realizar  uma 

apreciação/representação que, em termos de probabilidade, permita perspectivar o que 

teria  sido  decidido  no  processo  (o  apelidado  critério  do  julgamento  dentro  do 

julgamento). 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

199/19.2T8VFR.P1 

I  ‐ É pela pretensão  formulada e pela causa de pedir  invocada na petição  inicial que se 

verifica a correção da forma processual utilizada. 

II ‐ Havendo um ou vários direitos de propriedade, o certo é que a cada comproprietário 

pertence uma quota  ideal da  coisa. Esta quota  ideal ou  intelectual  corresponde a uma 

parte objetivamente indeterminada da coisa. 

III ‐ Os comproprietários têm o direito de pôr fim à indivisão por acordo, através da ação 

de divisão de coisa comum, por escritura pública ou dividindo material e  fisicamente o 

prédio comum, mas, neste caso, passando cada um deles a possuir exclusivamente cada 

parte determinada até adquirir a propriedade singular por usucapião, que também serve 

para “legalizar” situações de facto mantidas durante longos períodos de tempo. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

238/19.7T8PVZ.P1 

I  ‐  No  mandato  sem  representação,  a  representação  é  imprópria  ou  mediata,  por 

oposição a  representação própria, por na primeira estar ausente atuação em nome de 

outrem,  uma  vez  que  o mandatário  age  em  nome  próprio,  adquirindo  os  direitos  e 

obrigações  decorrentes  dos  atos  que  celebra, mas  sendo  obrigado  a  transferir  para  o 

mandante  os  direitos  adquiridos  e  sendo  este  obrigado  a  assumir  as  obrigações 

contraídas pelo mandatário. 

II  ‐ Face ao ordenamento vigente, o mandatário  torna‐se  titular do direito que adquiriu 

em direito próprio e deve transmiti‐lo ao mandante por um novo ato. Este novo ato não 

reveste  já  a  forma  de  venda  porque  a  sua  causa  é  o  mandato.  A  transferência  da 

propriedade  da  coisa  adquirida  pelo  mandatário  ao  mandante  dá‐se  causa 

solvendiobligationismandati. 

III  ‐ Em  caso de  incumprimento pelo mandatário, ao mandante não assiste direito  real 

dotado de sequela, mas simples direito a ação pessoal ou creditícia 

IV ‐ A dissolução do vínculo conjugal por divórcio faz cessar as relações patrimoniais entre 

os cônjuges e conduz à partilha do património conjugal. Uma vez dissolvida a comunhão e 

antes de se proceder à respetiva liquidação e partilha, cada um dos cônjuges passa a ter 



 

na sua esfera  jurídica um direito  indiviso, correspondente à  respetiva meação nos bens 

que a integravam. 

V ‐ Também os contratos firmados pelo casal antes de dissolvido o casamento mantêm a 

sua vigência, se não sobreviver qualquer facto extintivo dos respetivo vínculos, não sendo 

a dissolução da comunhão motivo de extinção dos créditos e dos débitos dos ex‐cônjuges. 

VI  ‐ Assim sucede com o mandato sem  representação estabelecido entre os cônjuges e 

terceiros durante a pendência do casamento e do qual emerge um direito de crédito que 

corresponde a um ativo que já existia no património dos ex‐cônjuge e que pode por estes 

ser exercitado após terminarem as relações patrimoniais entre os cônjuges. 

VII  ‐ Desse direito de crédito pode mesmo originar‐se um direito de propriedade sobre 

coisa imóvel que, assim, vem a  integrar o ativo do extinto casal e, por essa via, carecerá 

de partilha. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

933/18.8T8PVZ.P1 

I  ‐  A  responsabilidade  civil  imputada  ao  intermediário  financeiro,  designadamente  no 

âmbito  de  contrato  de  consultadoria  para  investimento  em  valores  mobiliários, 

pressupõe  a  prova  da  ilicitude  resultante  do  incumprimento  de  deveres  legais  ou 

contratuais, numa relação de causalidade adequada com o sinistro financeiro verificado. 

II ‐ O nexo de causalidade é demonstrado a partir de factos concretos. 

III ‐ Resulta demonstrado o nexo de causalidade entre a violação do dever de informação 

e o dano, quando se prova que se os deveres de informação tivessem sido cumpridos, o 

autor  não  teria  investido  naquela  concreta  aplicação  financeira,  nem  teria  tomado  a 

decisão de subscrever o produto  financeiro,  traduzido na compra das obrigações se  lhe 

tivesse sido dito, pelos funcionários do Banco/Réu, que corria o risco de perder o dinheiro 

investido. A única operação que realizaria seria a constituição de um depósito a prazo. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

9007/17.8T8PRT‐A.P1 

I  ‐ As competências do agente de execução  (AE), sem prejuízo das competências que o 

legislador de forma concretizada lhe atribuiu, estão definidas pela negativa no artigo 719º 

do CPC. 

II ‐ Nos termos do artigo 1378º do anterior CPC, reclamado o pagamento das tornas e não 

depositadas as mesmas pelo devedor, era facultada ao credor uma de duas posições: 

‐  pedir  que  das  verbas  destinadas  ao  devedor  lhe  fossem  adjudicadas  “pelo  valor 

constante  da  informação  prevista  no  artigo  1376.º,  as  que  escolherem  e  sejam 

necessárias  para  preenchimento  das  suas  quotas,  contanto  que  depositem 



 

imediatamente  a  importância  das  tornas  que,  por  virtude  da  adjudicação,  tenham  de 

pagar” (nº 2 do artigo 1378º). 

‐ ou, uma vez transitada em julgado a sentença, pedir a venda, no mesmo processo, “dos 

bens adjudicados ao devedor até onde seja necessário para o pagamento das tornas.” (nº 

3 do artigo 1378º). 

III  ‐  Requerida  a  venda  nos  termos  do  citado  artigo  1378º  nº  3,  visa  esta  garantir  o 

respeito pelopartilha homologada nesses mesmos autos. 

Motivo  por  que  não  pode  esta  tramitação  executiva  ser  equiparada  ao  procedimento 

executivo comum, para efeitos de definição das competências  funcionais a que alude o 

artigo 794º do atual CPC. 

IV  ‐ Neste  contexto,  improcede  a  arguida  incompetência  funcional  do  juiz  a  quo  para 

proferir decisão de sustação de execução relativamente a bem cuja venda está em curso 

no  âmbito  de  processo  de  inventário  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  1378º  do  CPC 

anterior, por referência ao disposto no atual artigo 794º. 

V  ‐ A  regra  da  antiguidade  da  penhora  consagrada  neste mesmo  artigo  794º  não  tem 

aplicação na situação de venda de bem anteriormente ordenada nos termos do referido 

artigo 1378º. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3504/19.8T8AVR‐A.P1 

I  ‐  Nos  termos  do  art.  403º/2  CPC  o  arrolamento  pode  também  ser  declarado  na 

dependência de ações que tenham por objeto a questão prévia da determinação de um 

estado, direito ou  facto de  cuja existência dependesse uma  futura especificação,  como 

seja a ação de anulação de testamento. 

II ‐ O pedido de anulação do testamento tem subjacente e está normalmente associado a 

discussão em torno do direito a determinados bens materiais. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  29  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3533/17.6JAPRT.P1 

I “‐ O conceito de conversa embora  implique uma relação com 2 ou mais pessoas,  inclui 

no  seu  âmbito  diálogos,  comunicações  e  toda  a  forma  discursiva  que  interaja  com  a 

vítima como outro  interlocutor, bastando que o discurso  lhe seja dirigido para que haja 

dois interlocutores e assim se integre no conceito de conversa. 

II ‐ Pouco interessará distinguir no conceito de conversa o discurso com ou sem troca de 

palavras, nada alterando o nível da agressão a circunstância da vítima retorquir algo. 

III  ‐ Diversamente,  o monólogo  porque  se  expressa  com  um  único  interlocutor  é  uma 

forma de  interacção consigo próprio, e se  for uma  representação, não  sendo conversa, 



 

poderá assemelhar‐se a um espectáculo formal ou  informal (na via pública, no domicílio 

ou num palco), também integrador da mesma alínea. 

IV  ‐ A comunicação do agente do crime através da conversação com conotação  sexual, 

não  exige  diálogo,  mas  comunicação  de  significados  e  conteúdos  através  da  palavra 

expressamente  dirigida  à  vítima,  o  que  ocorre  quando  através  de  onomatopeias  se 

transmitem  expressões  sonoras  próprias  de  actos  sexuais,  por  isso  perturbadoras  do 

normal crescimento do menor, afetando de forma intolerável a liberdade na formação da 

sua sexualidade.” 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  29  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

460/15.5GAALB.P1 

I – Comete o  crime de usurpação p. e p. pelo artigo 195º, nº 1 do CDADC quem,  sem 

autorização do autor e do produtor do  fonograma  (aqui se  incluindo  indirectamente os 

artistas,  intérpretes  ou  executores),  difundiu,  no  bar  de  que  era  sócio‐gerente,  que 

explorava e se encontrava aberto ao público, música fixada nesse mesmo fonograma. 

II  –  Se  a  lei  altera  a qualificação do  facto de  crime  (ou de  contravenção) para  contra‐

ordenação,  mas  não  estabelece,  mediante  norma  transitória,  a  sua  aplicabilidade  às 

acções  praticadas  antes  do  seu  início  de  vigência,  tais  acções  são  necessária  e 

constitucionalmente despenalizadas. 

III  –  Se,  pelo  contrário,  a  lei  que  converte  a  infracção  penal  em  contra‐ordenação 

estabelecer,  por  disposição  transitória,  a  sua  eficácia  retroactiva,  no  sentido de  tornar 

extensivo o seu  regime e as coimas  respectivas aos  factos praticados na vigência da  lei 

antiga,  evitando,  assim,  a  impunidade  geral  dos  factos  ainda  não  julgados,  podem 

levantar‐se, eventualmente, problemas de constitucionalidade da norma transitória. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  3  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

107/19.0T8OAZ.P1 

Configura abuso de direito, na vertente do venire contra factumproprium e na locução de 

supressio (supressão), no sentido de que a posição jurídica assumida pelo empregador ‐ a 

impugnação de documento subscrito por trabalhador e empregador‐, quando não tendo 

expressa durante 24 anos, não mais a pode fazer, por contrariar o principio da boa fé. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  3  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1299/18.1T8VLG.P1 

I ‐ Para que o acidente de trabalho recaia na previsão do art. 18º , nº 1, da Lei 98/2009, de 

04.09  é  necessário,  para  além  do mais,  que  entre  a  conduta  violadora  das  regras  de 

segurança e o acidente ocorra um nexo de causalidade adequada, nos termos do qual se 



 

exige que o facto praticado pelo agente tenha sido, no caso concreto, condição (s.q.n.) do 

acidente. 

II ‐ No caso, tendo‐se embora provado que o equipamento não tinha resguardo de disco 

no modo de  funcionamento de serra de mesa, não é possível concluir‐se no sentido da 

verificação do mencionado nesse causal se a factualidade a ele relativa não foi dada como 

provada, antes  tendo  sido dado como não provado que “o acidente só  foi possível por 

falta de qualquer  tipo de protecção ou  guarda  ‐  corpos que  impedisse o  sinistrado de 

introduzir a mão no interior da máquina e, nomeadamente, que impedisse o contacto do 

sinistrado com a serra circular”. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  3  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1047/08.4TAVFR‐F.P1 

I – No que ao tipo objetivo do crime de fraude fiscal concerne, necessário – e suficiente – 

para  o  preenchimento  da  factualidade  típica,  é  apenas  o  atentado  à  verdade  ou 

transparência corporizados nas diferentes modalidades de falsificação previstas no n.º 1 

do  artigo  103.º  do  R.G.I.T.;  uma  infração  que  se  consuma  mesmo  que  nenhum 

dano/enriquecimento indevido venha a ter lugar. 

II – O tipo de crime de fraude fiscal não exige que o bem jurídico seja lesado, mas contém 

uma cláusula de idoneidade: os comportamentos proibidos têm de ser aptos a atingir um 

determinado resultado lesivo, sem que este tenha de se verificar efetivamente. 

III – No que  respeita  à  sua estrutura  típica, o  crime de  fraude  fiscal  consubstancia um 

crime de perigo abstrato‐concreto: o tipo não exige que o perigo venha efetivamente a 

verificar‐se,  mas  permite  que  seja  objeto  de  um  juízo  negativo  que  exclui  a 

responsabilidade  penal  no  caso  em  que  o  comportamento  proibido  não  seja  idóneo  a 

provocar uma vantagem patrimonial igual ou superior a €15.000,00. 

IV  –  A  circunstância  de  a  fatura  (ou  documento  equivalente)  ser  um  documento 

probatório de especial importância no quadro legal relativo a factos e valores relevantes 

para  efeitos  tributários  justifica  que  a  utilização  de  faturas  falsas  constitua  uma 

modalidade gravosa do crime de fraude fiscal. 

V – É irrelevante, para a verificação do crime de fraude fiscal qualificada, a circunstância 

de  não  ter  ficado  demonstrado  qualquer  conluio  entre  o  arguido  recorrente  e  os 

utilizadores das  faturas  falsas emitidas em seu nome, ou ainda que este  tivesse atuado 

com o específico propósito de beneficiar os utilizadores das faturas, uma vez que o tipo 

subjetivo não pressupõe um dolo específico. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

159/15.2PGGDM‐B.P1 



 

I – No âmbito da execução da pena de prisão em regime de permanência na habitação, a 

autorização de ausência da habitação para o exercício da atividade profissional (ao abrigo 

do  disposto  no  artigo  43.º,  n.º  3,  do  Código  Penal)  terá  necessariamente  de  ser 

ponderada à luz das exigências de prevenção. 

II  –  Essa  autorização  propiciará,  à  partida,  e  em  regra,  boas  condições  para  a  eficácia 

preventiva  da  pena  na  sua  dimensão  de  reabilitação  ou  de  reinserção  social  do 

condenado. 

III – No  caso em  apreço,  tal  autorização  (relativa  à  atividade de  vendedor  ambulante), 

ainda mais porque circunscrita a períodos de tempo relativamente curtos (se comparados 

com  aqueles  em  que  o  condenado  permanecerá  sem  poder  sair  da  sua  habitação) 

permitirá manter a eficácia preventiva da pena na sua dimensão de prevenção geral, ao 

mesmo  tempo  que  assim  melhor  se  respeita  o  parâmetro  de  proporcionalidade  na 

restrição dos direitos fundamentais do condenado. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

342/16.3GCVFR.P2 

I ‐ Os relatórios de vigilância não podem servir de meio de prova em julgamento, per se, 

salvo  se  a  inquirição  dos  agentes  policiais  intervenientes  nessas  diligências  de 

investigação tiver sido determinada pelo tribunal, ou a mesma não for possível por morte, 

anomalia  psíquica  superveniente  ou  impossibilidade  dessas  testemunhas  serem 

encontradas, por força do disposto no artigo 129.º, números 1 e 2, do Código de Processo 

Penal. 

II  ‐ Estando a prova de factos em  julgamento suportada em relatórios de vigilância, sem 

terem sido chamados a depor, como testemunhas, os agentes policiais intervenientes em 

tais  diligências  do  inquérito  que  presenciaram  os  factos  naqueles  descritos,  o  tribunal 

utilizou, ostensivamente, meios de prova que não podiam ser valorados em  julgamento, 

violando os critérios  legais,  incorrendo assim num erro notório da apreciação da prova 

(artigo 410º, nº 2, al. c), do Código de Processo Penal). 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

20/20.9YRPRT 

I  ‐ Quando  for admissível  recurso da  sentença arbitral, a parte pode  interpor  recurso e 

ainda instaurar acção de anulação da sentença arbitral. 

II  ‐ O recurso da sentença arbitral pode ter por objecto a anulação da sentença arbitral 

pelos fundamentos do n.º 3 do artigo 46.º da LAV. 



 

III  ‐  Se  estiverem  pendentes  em  simultâneo  o  recurso  da  sentença  arbitral  com 

fundamento na nulidade da sentença e uma acção de anulação da sentença fundada no 

mesmo vício, existirá, nessa duplicação, uma situação de litispendência. 

IV ‐ A indicação dos factos não provados pode ser feita através da sua descrição num item 

específico  ou,  de modo menos  perfeito mas  ainda  assim  aceitável,  quando  resulta  da 

redacção  da motivação  da  decisão  que  todos  os  factos  não  constantes  do  elenco  dos 

julgados provados foram afinal julgados não provados. 

V ‐ Para o tribunal estadual poder reapreciar a decisão sobre a matéria de facto do juiz‐

árbitro  é  imprescindível  que  o  tribunal  arbitral  tenha  procedido  à  gravação  dos 

depoimentos prestados da audiência de  julgamento e que estejam disponíveis  todos os 

meios de prova atendidos na decisão arbitral. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

10189/12.0TBVNG‐F.P1 

I  ‐ O período da cessão de  rendimentos é de cinco anos, prazo cuja contagem se  inicia 

com o encerramento do processo de insolvência. 

II ‐ Tendo sido proferido, em data anterior a 1 de Julho de 2017, despacho de admissão do 

incidente mas não se tendo então declarado encerrado o processo, designadamente por 

haver bens a liquidar, aquele prazo conta‐se, nos termos do artigo 6.º, n.º 6, do Decreto‐

Lei n.º 79/2017, de 30 de Junho, a partir de 1 de Julho de 2017, desde que até essa data o 

insolvente ainda não tenha cedido ao fiduciário rendimentos. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2309/19.0T8VLG.P1 

I  ‐  A  demarcação  entre  prédios  corresponde  a  uma  obrigação  de  prestação  de  facto 

positivo,  que  se  traduz  e  concretiza  na  obrigação  de  demarcar  os  prédios  em  causa, 

estando para o efeito previamente assente a geografia da linha divisória, restando apenas 

concretizar a mesma no terreno. 

II  ‐ Após a extinção da ação especial de demarcação  (Decreto‐Lei 329‐A/95, de 12/dez.; 

DR I‐A, n.º 285), a qual previa uma fase pericial para a colocação de marco no terreno, a 

execução de uma sentença de demarcação tem  lugar através da execução de prestação 

de facto. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

7321/18.4T8VNG.P1 

I  ‐ Existe perda da coisa  locada se, mesmo não ocorrendo a sua destruição total, aquela 

ficar impossibilitada de utilização para os fins a que se destinava. 



 

II ‐ Na caducidade do contrato de arrendamento, quando ocorre perda da coisa locada, o 

senhorio  nada  poderá  prestar,  dado  que  o  prédio  cujo  gozo  se  havia  obrigado  a 

proporcionar ao arrendatário, deixou de existir ou se tornou duravelmente inapto para os 

fins a que se destinava. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

664/17.6T8LOU.P1 

I  ‐ Constitui um ónus do executado comprovar o pagamento das prestações vencidas e 

não  pagas,  bem  como,  os  juros  de  mora  e  as  despesas  em  que  o  mutuante  tenha 

incorrido, quando documentalmente justificadas, se pretende obter o reconhecimento do 

direito à  retoma do  contrato de  crédito, ao abrigo do art. 28º DL 74‐A/2017 de 23 de 

junho. 

II  ‐ Apresentada pelo agente de execução nota discriminativa de honorários e despesas, 

nos termos do art. 43º e 45º da Portaria 282/2013 de 29 de agosto pode, nos termos do 

art. 46º do mesmo diploma “qualquer  interessado[…], no prazo de 10 dias contados da 

notificação da nota discriminativa de honorários e despesas, apresentar  reclamação ao 

juiz, com fundamento na desconformidade com o disposto na presente portaria”. 

III  ‐ Por não  se  tratar de uma petição  inicial, mas de um  incidente  ‐  reclamação  ‐  cuja 

dedução está sujeita a prazo processual, formulada na pendência de um processo, a falta 

de  junção  do  comprovativo  do  pagamento  da  taxa  de  justiça  fica  sujeita  ao  regime 

próprio previsto no art. 570º e 642º CPC, por analogia com o regime que se aplica para a 

contestação. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

849/17.5T8PRD.P1 

O Decreto ‐ Lei n.º 67/2003, aplicável à empreitada de consumo, além de consagrar uma 

responsabilidade  objetiva  do  empreiteiro  pela  desconformidade  da  obra,  em  sede  de 

direitos do dono da obra  consumidor, e embora estes  se mostrem de  conteúdo muito 

semelhante aos previstos no Código Civil, estabelece uma significativa diferença, que se 

revela na  independência entre  si desses direitos e na  sua não hierarquização, uma vez 

que podem ser exercidos sem uma rígida sequência e a opção por algum deles e não por 

outro apenas está pelos limites impostos pela proibição geral do abuso do direito. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

25377/18.8T8PRT‐A.P1 

I  ‐ Nos  termos do disposto no n.º 3 do artigo 467.º do CPC, conjugado com o n.º 1 do 

artigo 2.º da Lei n.º 45/2004, de 19 de agosto (Regime Jurídico das Perícias Médico‐legais 



 

e Forenses) as perícias médico‐legais  são obrigatoriamente  realizadas nas delegações e 

nos  gabinetes médico‐legais  do  Instituto Nacional  de Medicina  Legal,  sendo  em  regra 

singulares  (nº  4  do  artigo  21.º  da  citada  lei),  incumbindo  à  referida  instituição  a 

nomeação dos peritos. 

II ‐ As perícias médico‐legais colegiais apenas podem ser determinadas pelo juiz, de forma 

fundamentada, não constituindo faculdade das partes. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Fevereiro de 2020, Processo nº  

O  locatário  financeiro  tem  a obrigação de pagar  ao  condomínio  as despesas da  fração 

autónoma objeto da locação. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1929/11.6TBAMT.P1 

I ‐ Na venda por negociação particular os bens podem ser vendidos por preço inferior ao 

anteriormente  anunciado  como  mínimo,  caso  exista  acordo  dos  interessados  nesse 

sentido. 

II ‐ Não havendo acordo das partes, a venda por negociação particular por preço inferior 

ao  acima  referido  poderá  concretizar‐se mediante  autorização  judicial,  se  se  entender 

que esta corresponde aos  interesses das partes envolvidas, no que se têm de ponderar, 

designadamente,  a  duração  do  processo,  o  período  de  tempo  já  decorrido  com  a 

realização da venda, a evolução da conjuntura económica, as potencialidades da venda 

do bem, o  interesse manifestado pelo mercado, a desvalorização  sofrida e a  sofrer, os 

valores  de  mercado  da  zona  e  outros  elementos  relevantes  para  ajuizar  acerca  da 

aceitação da oferta. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2841/18.3T8PRT‐A.P2 

I ‐ Nos termos do artigo 703.º, alínea c), do Código de Processo Civil, a livrança pode ainda 

ser  título  executivo  depois  de  prescrita,  enquanto  quirógrafo,  desde  que  “os  factos 

constitutivos da relação subjacente constem do próprio documento ou sejam alegados no 

requerimento executivo”. 

II  –  Junto  com  o  requerimento  executivo  um  contrato  de mútuo  onde  os  avalistas  da 

livrança se responsabilizam na qualidade de fiadores como garantes da dívida mutuada e 

sendo alegado, e provado, pela exequente que a livrança foi estritamente preenchida em 

obediência ao pacto de preenchimento constante do referido contrato de mútuo terá que 

entender‐se constituir a dita livrança um título executivo, enquanto quirógrafo. 

 



 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

470/18.0TXPRT‐A.P1 

I  ‐  O  Registo  Criminal,  tendo  embora  um  efeito  preventivo,  não  deve  e  não  pode 

promover  a  estigmatização  do  condenado  e  não  deve  ser  meio  de  evitar  a  sua 

socialização, contrariando a finalidade das penas. 

II  ‐  O  6.º,  alínea  d),  da  Lei  da  Nacionalidade  (Lei  n.º  37/81,  de  03.10),  tem  que  ser 

interpretada  não  isoladamente,  mas  à  luz  de  todo  o  ordenamento,  desde  o  direito 

internacional  acolhido  na  ordem  interna,  o  direito  constitucional  e,  bem  assim,  o 

ordenamento ordinário de igual valor, não podendo em especial desconsiderar o direito à 

reabilitação. 

III ‐ A reabilitação é aplicável a todos os tipos de crimes, a todos os condenados e a todos 

os  tipos de  sanções  (portanto,  incluindo os que  resultam em penas de prisão  iguais ou 

superiores a 3 anos), decorrência natural da crença na capacidade de ressocialização, e do 

entendimento  de  que  devem  apenas  impedir  a  reabilitação motivos  de  defesa  social 

imposta pela perigosidade do agente. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  17  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3585/18.1T8OAZ.P1 

I ‐ O incumprimento dos ónus impostos pelo art.º 640.º CPC, “não tem por consequência 

a intempestividade do recurso no que ao segmento da matéria de direito diz respeito, nas 

situações em que o recurso tenha sido  interposto após o decurso do prazo de 20 dias”, 

apenas implicando a rejeição da apreciação da impugnação da decisão sobre a matéria de 

facto. 

II  ‐ Discordando o autor da decisão proferida em sede de audiência de  julgamento, não 

lhe admitindo a  junção de documentos, deveria ter dela  interposto recurso de apelação 

autónomo e imediato, no prazo de dez dias (art.º 80.º/2, CPT). Como assim não procedeu, 

a decisão transitou em julgado, não podendo já ser impugnada com o presente recurso da 

sentença. 

III ‐ As conclusões de recurso, quando está em causa a  impugnação da matéria de facto, 

devem conter, sob pena de rejeição do recurso, pelo menos uma síntese do que consta 

nas alegações da qual conste necessariamente a indicação dos concretos pontos de facto 

cuja alteração se pretende e o sentido e termos dessa alteração. 

IV  ‐  O  recorrente  não  cumpre  o  ónus  de  impugnação  quando  faz  uma  impugnação 

genérica  sobre  a matéria  relativa  à  questão  de  saber  se  prestou  ou  não  o  trabalho 

suplementar, isto é, em bloco, não individualizando os concretos factos que impugna. 

 



 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  17  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

133/12.0TTBCL.6.P1 

I ‐ O legislador da Lei nº8/2003 de 12.05 não pretendeu regular as condições de remição 

(obrigatória  ou  facultativa  parcial)  das  pensões  atribuídas  aos  praticantes  desportivos 

profissionais mas apenas salvaguardar a situação daqueles praticantes, de nacionalidade 

estrangeira, que pretendam deixar Portugal. E assim  sendo, ao  caso era aplicável a  Lei 

nº100/97  de  13.09,  e  respectivo  regulamento,  como  é  aplicável,  atendendo  à  data do 

acidente dos autos, a Lei nº98/2009 de 04.09, nomeadamente os requisitos previstos no 

artigo  75º  desta  Lei  para  a  remição  obrigatória  e  para  a  remição  parcial  [actual  LAT], 

tendo em conta o que dispõe o artigo 6º da Lei nº8/2003. 

II ‐ Tendo o sinistrado formulado pretensão no sentido de “remir parcialmente o valor de 

€30.000,00 da sua pensão anual”, os  limites previstos no artigo 75º, nº2 da LAT devem 

incidir sobre a pensão total fixada ao sinistrado, ou seja, devem ter em conta a totalidade 

da pensão anual e não apenas uma parte/fracção da mesma [a al. a) do nº1 do artigo 75º 

da LAT já previne o valor do montante da pensão “sobrante”, a significar que a remição é 

parcial, e não parcial de  fracção de pensão anual], precisamente porque o  legislador da 

LAT não admite a  remição parcial nos casos em que a pensão anual é muito elevada e 

que, por isso, origina cálculos de capital de remição de montantes excessivamente altos. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  19  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

643/16.0PFPRT.P1 

I ‐ Os exames são um meio de obtenção de prova e incidem sobre coisas, lugares, animais 

ou pessoas,  limitam‐se à mera observação para  indagar vestígios ou  indícios de crime; a 

perícia  resulta  de  um  formalismo  acrescido  quando  a  apreciação  dos  factos  exige 

conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos. 

II ‐ O artigo 151.º do Código de Processo Penal não impõe, em termos de obrigatoriedade 

legal,  o  deferimento  da  realização  de  perícias;  existe,  para  o  efeito,  uma margem  de 

discricionaridade  em  ordem  a  permitir  uma  recusa  justificada,  o  que  sucederá, 

nomeadamente, quando a realização da diligência não se mostre essencial à descoberta 

da verdade. 

III  ‐ Uma vez que o  recorrente nunca colocou em causa a espécie das aves em apreço, 

nunca  se  suscitaram  dúvidas  a  esse  respeito,  estamos  perante  espécies  devidamente 

caracterizadas e os exames dessas aves  foram elaborados por  técnicos competentes do 

Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, tais exames são suficientes como meio 

de prova das características dessas aves, sem que para tal seja necessária uma perícia. 

 



 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

358/17.2T8OVR.P2 

I ‐ Da conjugação dos artigos 562.º e 566.º/1 do C. Civil resulta prevalecer o princípio da 

reconstituição natural, ou seja, a  lei manda reconstituir a situação hipotética não fora o 

facto determinante da responsabilidade, e só quando se revele  impossível, não repare a 

totalidade  dos  danos  ou  for  excessivamente  onerosa  para  o  devedor,  permite  a 

indemnização em dinheiro. 

II ‐ Com a expressão “excessiva onerosidade” pretende‐se significar as situações em que a 

restauração  natural  impõe  ao  devedor  um  encargo  desmedido,  desajustado,  que 

ultrapasse manifestamente os limites impostos a uma legítima indemnização. 

III ‐ O valor a considerar para efeito de integração do conceito de “excessiva onerosidade” 

há‐de  ser  o  valor  patrimonial  do  veículo,  o  valor  que  o  mesmo  representa  para  o 

património do lesado, e não o seu valor venal. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3975/08.8YYPRT‐A.P1 

A ata de assembleia de condóminos que aprova a aplicação de sanções a condóminos que 

não  paguem  as  prestações  a  que  se  obrigam,  enquanto  condóminos,  não  é  título 

executivo nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto‐Lei n.º 268/94, de 25/10. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

634/18.7GAMCN.P1 

I ‐ Proferido o despacho do artigo 311º do CPP, recebendo a acusação e designando dia 

para julgamento, deve proceder‐se a este, salvo ocorrência de alteração superveniente de 

factos ou de direito que se repercutam sobre o processo. 

II  ‐ No crime de  injúria, a alegação dos elementos  intelectual e volitivo basta‐se com o 

dolo genérico. 

III ‐ A acusação do Ministério Público, acrescentando os elementos subjectivos tabelares 

do crime  indiciado, e tendo sido recebida, sanaria qualquer falta da acusação particular, 

pois ficam sendo ambas as acusações objecto de julgamento. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  4  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

6439/17.5T9VNG.P1 

I  ‐  O  despacho  de  não  pronúncia,  tendo  que  ser  fundamentado,  não  está  sujeito  às 

elevadas exigências de fundamentação das sentenças decorrentes do nº 2 do art.º 374º 

do  Código  de  Processo  Penal,  podendo  dizer‐se  que  tal  despacho  se  mostra 

fundamentado  se deixar claro ao declaratário comum, mesmo  sem uma “enumeração” 



 

formal, ao discutir os factos indiciados, quais os factos que se consideram como estando e 

como não estando indiciados suficientemente nos autos e os motivos ou razões de facto e 

de direito que levam o Juiz de Instrução a não submeter o arguido a julgamento. 

II  ‐ A recusa de restituição, à partida, constitui uma atitude que manifesta claramente a 

intenção de apropriação, na medida em que implica a vontade de o agente se comportar 

como  proprietário;  estará,  por  isso,  indiciada  a  prática  de  um  crime  de  abuso  de 

confiança. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  4  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

351/18.8PBBRG.P1 

I ‐ Tendo‐se os autos iniciado para apuramento de um crime de violência doméstica sem 

que tenha sido apresentada qualquer queixa pela ofendida, sem que esta tenha deduzido 

acusação particular ou sequer tenha aderido à acusação do MP, fica o Tribunal impedido 

de conhecer de um eventual crime de injúria para o qual aquele venha a ser convolado. 

II ‐ Assim sendo, deveria o Tribunal a quo ter‐se abstido de conhecer do mérito da causa, 

na parte atinente aos  factos alegadamente constitutivos do crime de  injúria, previsto e 

punido pelo art.º 181º, nº 1, do CPP, por falta de legitimidade do Ministério Público para, 

quanto a eles, proceder criminalmente contra o arguido. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

162/18.0T8ALB.P1 

I – A causa de pedir tem a ver com a factualidade concreta alegada para suporte do efeito 

que a parte pretende obter em termos de tutela jurídica e não com quaisquer eventuais 

razões de direito alegadas pela parte para suporte de tal tutela. 

II – A lei processual é aliás clara quanto a tal, pois no art. 5º nº1 do CPC preceitua que a 

causa de pedir é constituída pelos “factos essenciais” (sempre factos…) e no art. 552º nº1 

d) do mesmo diploma utiliza exactamente aquela mesma fórmula para definir a causa de 

pedir enquanto requisito necessário da petição inicial e distingue‐a das “razões de direito 

que servem de fundamento à acção” ali também referidas. 

III – Tendo a causa de pedir a ver exclusivamente com a factualidade alegada e não com a 

leitura  jurídica que a parte dela faça e podendo considerar‐se que na petição  inicial não 

há factos que fundamentem a conclusão jurídica de ausência de causa justificativa como 

requisito  necessário  à  verificação/aplicação  do  instituto  do  enriquecimento  sem  causa 

defendido  pelos  Autores,  daí  não  decorre  a  conclusão  de  que  em  tal  peça  não  estão 

alegados, em sede de causa de pedir, todos os factos concretos atinentes à pretensão que 

os Autores pretendem ver apreciada pelo  tribunal e que, não obstante possam não ser 



 

passíveis  de  sobre  eles  recair  o  instituto  jurídico  do  enriquecimento  sem  causa,  são 

passíveis de lhes ser aplicado outro ou outros institutos jurídicos que o tribunal entenda. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  9  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

765/17.0PHMTS.P1 

I ‐ Os pressupostos processuais, em geral, de que os atinentes à procedibilidade são um 

mero espécimen, só podem estar ao serviço da Justiça (do caso concreto) e não ao invés. 

Se assim não for, é a própria verdade que se não atinge. 

II  ‐ O  Estado não pode demonstrar‐se desleal  com o ofendido nos  casos em que  tudo 

indiciava uma regularidade da  instância e, mais tarde, fruto da alteração da qualificação 

jurídica ou dos factos, que não tinha de ser prevista pelo ofendido, se  lhe diga que, por 

uma questão formal de ausência de queixa, não mais se pode continuar com o processo. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  18  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

442/15.7PCMTS.P2 

I  ‐  Sob  pena  de  inconstitucionalidade,  por  violação  do  artigo  32.º,  n.ºs  1  a  5,  da 

Constituição, sempre o artigo 495.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (relativo à falta de 

cumprimento  das  condições  da  suspensão  da  execução  da  pena  de  prisão)  deverá  ser 

interpretado no sentido de dar ao condenado, em último  lugar, quer a oportunidade de 

conhecer  e  de  se  pronunciar  sobre  as  provas  recolhidas,  quer  a  oportunidade  de  se 

pronunciar  sobre  o  parecer  que  depois  delas  tenha  sido  produzido  pelo  Ministério 

Público. 

II ‐ O incumprimento dessa regra configura uma irregularidade processual, nos termos das 

disposições conjugadas dos artigos 118.º, n.º 2, e 123.º do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  18  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

306/19.5JAPRT.P1 

I  –  A  agravação  do  crime  de  tráfico  de  estupefacientes  quando  cometido  em 

estabelecimento prisional, nos ternos da alínea h) do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 15/93, 

de 22 de janeiro, deriva não da infração à disciplina da instituição, mas da adequação do 

facto à disseminação da droga entre os reclusos. 

II‐ A situação ínsita na alínea h) do artigo 24.º do Decreto‐Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, 

é a de uma disseminação com certa escala entre os reclusos, não um ato isolado de venda 

ou cedência a um recluso; a ação deverá revestir‐se de um grau de ilicitude proporcional 

à medida da pena correspondente ao crime agravado. 

III – Por regra, o tráfico de estupefacientes no interior de estabelecimentos prisionais não 

poderá  configurar  um  crime  de  tráfico  de  estupefacientes  de  menor  gravidade,  nos 



 

termos do artigo 25.º do Decreto‐Lei n.º 15/93, de 22 de  janeiro, o qual pressupõe uma 

considerável diminuição da ilicitude. 

IV – No caso em apreço, relativo à posse, por um recluso, de 22, 876 gramas de canábis, 

que configura a prática de um crime de tráfico de estupefacientes, p. e p. pelo artigo 21.º, 

n.º 1, do Decreto‐Lei n.º 15/93, de 22 de  janeiro, é adequada a pena de quatro anos e 

quatro meses de prisão. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  18  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

1551/19.9T9PRT.P1 

I – O crime de branqueamento de capitais p. e p. pelo art.º 386º‐A do Código Penal tem 

vindo  a  sofrer  diversas  algumas  alterações,  não  exigindo  actualmente  que  uma 

determinada  conduta  abranja  as denominadas  três  fases ou  etapas que  constituem  as 

modalidades  de  acção  de  branqueamento,  a  saber,  a  colocação,  a  circulação  e  a 

integração, bastando‐se com a prática de qualquer delas. 

II – Quanto ao elemento subjectivo do tipo  legal em questão “Exige‐se que o agente, ao 

efectuar  qualquer operação  no  procedimento mais  ou menos  complexo  de  conversão, 

transferência  ou  dissimulação,  tenha  conhecimento  da  natureza  das  actividades  que 

originaram os bens ou produtos a converter, transferir ou dissimular. Elemento subjectivo 

comum a todas as condutas previstas é a exigência do conhecimento da proveniência do 

objecto da acção num dos ilícitos‐típicos precedentes, da origem dos bens (que faz parte 

do elemento intelectual do dolo)”. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  31  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2963/19.3T8MAI.P1 

I  ‐  A  responsabilidade  disciplinar  é  pessoal,  decorrente  dos  factos  que  cada  um  dos 

trabalhadores  cometeu,  sendo, por  consequência,  autónoma  a  causa de pedir de  cada 

uma das acções em que se pretendesse impugnar o despedimento de cada um deles. 

II ‐ Não obstante, sendo similar a factualidade imputada aos AA. nas respectivas decisões 

de despedimento e dependendo a apreciação e decisão da interpretação e aplicação das 

mesmas regras de direito, assim se verificando os pressupostos previstos no art. 36º, nº 2, 

do CPC, nada obsta à coligação dos mesmos. 

III ‐ A circunstância de às pretensões dos AA. corresponder a forma do processo especial 

de  impugnação  da  regularidade  e  licitude  do  despedimento  prevista  nos  arts.  98º‐B  e 

segs. do CPT não obsta a essa coligação. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  31  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

3121/19.2T8OAZ‐A.P1 



 

I ‐ Em face do disposto nos artigos 355.º e 382.º do Código do Trabalho (CT), a lei concede 

ao  trabalhador  a  oportunidade  de  ser  ouvido  e  de  apresentar  a  sua  defesa  e  nisto  se 

esgota o exercício do contraditório no processo disciplinar. 

II ‐ Não se extrai do regime previsto no CT, respeitante ao processo disciplinar, que todas 

as diligências nesse  tenham de obedecer  à  forma  escrita, pois que, pese  embora  a  lei 

laboral estabelecer que determinados procedimentos devem ser reduzidos a escrito – cf. 

arts 353.º, n.º 1 (nota de culpa), 354.º (suspensão preventiva de trabalhador), 355.º, n.º 1 

(resposta  à  nota  de  culpa),  356.º,  n.º  5  (instrução)  e  357.º,  n.º  6  (decisão  de 

despedimento  por  facto  imputável  ao  trabalhador)  –  certo  é  que  não  exige  a  forma 

escrita para todo o processo disciplinar, mais concretamente, para todas as diligências de 

investigação/instrução realizadas no seu âmbito. 

III ‐ Por decorrência do afirmado regime, tendo sido junto à ação, no prazo previsto para o 

efeito,  como  resulta dos  artigos 98.º‐I e 98.º‐J do Código de Processo do Trabalho, de 

modo integral, o processo disciplinar que foi elaborado e formalizado, a circunstância de 

desse processo não constar, por não ter sido reduzido a escrito, um ato de inquirição pelo 

instrutor de uma testemunha, não se configura como situação passível de ser considerada 

como  de  não  junção  do  processo  disciplinar  e  subsequente  aplicação  do  regime 

estabelecido no n.º 3 do artigo 98.º‐J. 

 

Tribunal  da  Relação  do  Porto,  Acórdão  de  31  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

354/10.0TTBRG.1.P1 

I‐ A aplicação do  fator de bonificação 1.5, nos  termos estabelecidos no ponto 5, al. a), 

parte final, da TNI aprovada pelo DL n.º 352/2007, de 23 de Outubro, pressupõe que se 

verifique  “uma  modificação  na  capacidade  de  trabalho  ou  de  ganho  do  sinistrado”, 

condição  imposta no  artigo 70.º n.º 1 da  Lei 98/2009, para haver  lugar  à  alteração da 

prestação que se encontra fixada. 

II‐ Deve ser aplicado o fator de bonificação 1.5, no âmbito de um incidente de revisão da 

incapacidade, num caso em que o sinistrado, não tendo 50 anos de idade no momento do 

pedido  de  revisão,  essa  vem  a  completar  na  sua  pendência,  desde  que  em momento 

anterior  à  data  que  se  vier  a  apurar  que  corresponde  ao  momento  da 

alteração/agravamento da incapacidade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1205/18.3T8VIS.C1 

1.‐ A lei não contém um preceito que preveja exatamente o instituto da desconsideração 

da personalidade  jurídica, mas  a  sua  justificação  resulta  na  generalidade  dos  casos do 

princípio da boa  fé que  informa o direito dos contratos, consagrado no n.º 2 do artigo 



 

762.º do Código Civil,  conjugado  com  a norma  geral do abuso de direito  constante do 

artigo 334.º do mesmo código. 

2.‐ O levantamento da personalidade jurídica da sociedade só deve ser feito quando não 

há outro modo de salvaguardar os interesses dos credores da sociedade, tendo, por isso, 

caráter subsidiário. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1446/17.0T8VIS.C1 

1 – Não exige a  lei  (art. 27.º/1/c) do DL n.º 291/2007) a alegação e prova de qualquer 

relação (nexo causal) entre a alcoolemia e a produção do acidente, bastando a verificação 

objectiva  da  alcoolemia  no  sangue  do  condutor  para,  sendo  este  o  responsável  pelo 

acidente, fundamentar o “automático” direito de regresso da seguradora. 

2‐ O que significa que não está sob discussão (não sendo um dos pressupostos do direito 

de regresso da seguradora) a questão do nexo causal (entre a condução sob o efeito do 

álcool e o acidente), não se colocando sequer a possibilidade do condutor poder alegar e 

provar  factos que possam  ilidir o que, nesse entendimento,  seria uma mera presunção 

legal do nexo causal (ilidível nos termos do art. 350.º/2 do C. Civil). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  14  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2037/19.7T8VIS.C1 

1.  Na  fixação  do  rendimento  disponível  deverá  atender‐se  como  limite  mínimo  de 

referência o correspondente à retribuição mínima nacional garantida. 

2. Tratando‐se de um valor a  fixar casuisticamente pelo  tribunal, atentas as específicas 

circunstâncias do insolvente e do seu agregado familiar, não são de atender as concretas 

despesas  alegadamente  suportadas  pelo  insolvente,  mas  tão  só  as  abstratamente 

adequadas a assegurar uma vivência condigna. 

3.  Na  fixação  de  tal  valor  haverá  que  ter  em  consideração  a  capacidade  do  outro 

progenitor para contribuir para o sustento de cada um dos menores que façam parte do 

agregado familiar. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  15  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

38/15.3GTLRA‐B.C1 

I – Ao lado do direito fundamental do arguido de se ver julgado em prazo razoável, existe 

um direito  fundamental da  sociedade de obter o  resultado deste  julgamento em prazo 

que não  torne  inócua a  tutela penal dos bens  jurídicos que a  incriminação da  conduta 

almeja salvaguardar. Como forma de obstar a esta última surge o instituto da prescrição 

penal, resultante da demora na persecução penal. 



 

II – Atenta a previsão do corpo do art.º 125.º do CP, bem como, mormente, da alínea a) 

do seu n.º 1, apenas a lei, que não o foro judicial, pode criar ou estabelecer outras causas 

de suspensão além das aí especialmente previstas. 

III  –  Por  isso  que,  nomeadamente, o  deferimento  do  requerimento  da  substituição do 

pagamento  da  pena  de multa  pela  prestação  de  trabalho  a  favor  da  comunidade  não 

constitui causa de suspensão do decurso do prazo de prescrição da pena, nos termos do 

citado art.º 125.º, n.º 1, alínea a). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  15  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2132/10.8TXCBR‐K.C1 

I ‐ A  liberdade condicional visa criar um período de transição entre a prisão e a vida em 

liberdade, destinado a permitir que o arguido se possa nela integrar, após um período de 

afastamento motivado pelo cumprimento de longa pena de prisão. 

II ‐ O n.º 4 do artigo 61.º do Código Penal, ao estatuir que, «sem prejuízo do disposto nos 

números  anteriores,  o  condenado  a  pena  de  prisão  superior  a  6  anos  é  colocado  em 

liberdade condicional logo que houver cumprido cinco sextos da pena», visa responder às 

situações  de  desabituação  à  vida  em  liberdade  e  que,  ocasionadas  pela  aplicação  de 

penas muito longas, exigem um período de adaptação. 

III  ‐  Radicando  o  fundamento  da  liberdade  condicional  obrigatória  no  “afastamento 

prolongado da  comunidade”  a que o  condenado esteve  sujeito e  como  forma de  “dar 

resposta às situações de desabituação da vida em liberdade originadas pela aplicação de 

penas muito  longas”,  esse  afastamento  já  não  se  verifica  porém  quando  houve  uma 

interrupção no cumprimento da pena, ainda que curto seja. 

IV – E daí que, em tais circunstâncias, a liberdade condicional aos cinco sextos da pena se 

torne meramente facultativa, pois só com o cumprimento ininterrupto de cinco sextos de 

uma  pena  com  superior  a  seis  anos  existirá  o  longo  afastamento  da  colectividade, 

pressuposto da concessão da liberdade condicional nos termos do n.º 4 do artigo 61.º do 

Código Penal. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  15  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

279/19.4T8ACB‐A.C1 

I  –  São  inaplicáveis  no  âmbito  do  processo  penal  e  na  amplitude  do  regime 

contraordenacional  as  disposições  contidas  nos  artigos  24.º,  n.º  5,  34.º,  n.º  2,  e  32.º, 

todos da lei n.º 34/2004, de 29‐07 (alterada, sucessivamente, pelas Leis n.ºs 47/2007, de 

28/08, 40/2018, de 08/08, e 120/2018, de 27/12). 

II – Por  força do prescrito nos artigos 39.º, n.º 1, e 42.º, ambos da  Lei n.º 34/2004, o 

pedido de substituição ou dispensa do defensor ao arguido não determina a interrupção 



 

ou a suspensão do prazo processual que, então, estiver em curso, nomeadamente o prazo 

para interposição de recurso da decisão judicial que conheceu da impugnação da decisão 

administrativa. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  15  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

43/14.7PFLRA‐A.C1 

A notificação da decisão que, ao abrigo do disposto no artigo 49.º, n.º 1, do CPP, converte 

a  pena  de multa  em  prisão  subsidiária,  pode  ser  efectuada  via  postal  simples,  para  a 

residência escolhida pelo arguido quando da prestação do TIR. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  17  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2200/19.0T8CBR‐A.C1 

O  prazo  dilatório  de  suspensão  da  instância  fixado  pelo  tribunal  a  requerimento  das 

partes  está  sujeito  à  regra  de  suspensão  em  férias  judiciais  e  respectivas  exceções 

consagradas no art. 138º/1 do NCPC. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  17  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

46/19.5T8CTB.C1 

I – Tendo o autor trabalhado durante um ano, não se provando que tenha gozado alguns 

dias de férias, tem direito, por inteiro, à retribuição correspondente a esse não gozo. 

II ‐ No seu cômputo há que levar não só em conta o salário base como também o valor da 

clª 74ª, nº 7, e do prémio TIR  (prestações regulares e periódicas que pacificamente são 

tidas como fazendo parte da retribuição e, como tal, com reflexo no cálculo da retribuição 

das férias e do respectivo subsídio), bem como a média das quantias recebidas a título de 

trabalho suplementar que a sentença reconheceu como integrando o cômputo das férias 

e respectivo subsídio em segmento acima transcrito que não foi objecto de impugnação. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1202/18.9T8GRD‐A.C1 

A acção em que a autora (entidade patronal) pede a condenação da ré (trabalhadora) a 

pagar‐lhe quantia determinada, a título de reembolso de quotizações pagas por aquela à 

Segurança Social é da competência dos tribunais judiciais. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

935/19.7T8PBL.C1 

I  ‐A descrição de um novo prédio, que  resulte da desanexação de um outro, deve  ser 

anotada na ficha deste último (art. 117º‐E do CRP); 



 

II  ‐  Pese  embora  a  falta  de  rigor  dos  elementos  da  descrição,  que  não  beneficiam  da 

presunção  de  verdade  material  do  art.  7º,  não  pode  ter  seguimento  o  processo  de 

justificação  registal  de  um  novo  prédio  para  o  qual  se  indica  uma  área  superior  à  do 

“prédio mãe”, sob pena deste ficar despojado de área; 

III  –  Haverá  que  previamente  ser  rectificada  a  área  do  “prédio  mãe”,  não  sendo  a 

escritura de justificação registal o meio próprio para o efeito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

191/14.3TBPB‐C.C1 

1.‐ O artigo 696.º, al. b), do Código de Processo Civil, no caso da falsidade de depoimento, 

não  exige  que  esta  tenha  sido  apreciada  em  ação  autónoma  e  prévia  ao  recurso  de 

revisão. 

2.‐ No  referido caso, conforme o disposto no art.697º, nº 2, al. c), CPC, o prazo para a 

interposição do recurso é de 60 dias contados do conhecimento da falsidade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

668/16.6T8ACB‐AC.C1 

I  – O  prazo  de  seis meses  a  que  alude  o  art.  123º,  nº  1, do CIRE  tem  o  seu  início no 

momento em que o administrador da  insolvência toma conhecimento dos pressupostos 

do  direito  de  resolução  ou  no  momento  em  que  podia  e  devia  ter  tomado  esse 

conhecimento se actuasse com a diligência que lhe era exigível. 

II  –  O  conhecimento  que  releva  para  efeitos  de  contagem  do  referido  prazo  de 

caducidade  reporta‐se  aos  concretos  factos/pressupostos  que  foram  invocados  para 

fundamentar  a  resolução  e  não  à  existência/inexistência  de  quaisquer  outros 

factos/pressupostos que, em abstracto, pudessem eventualmente  ser ponderados para 

efeitos de resolução do acto. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1231/18.2T8GRD‐A.C1 

A ação pela qual a entidade patronal pretende obter do trabalhador o reembolso do que 

pagou  à  Segurança  Social  a  título  de  quotizações  que  eram  responsabilidade  daquele, 

sem  que  tenha  procedido  ao  respetivo  desconto  na  respetiva  remuneração,  é  da 

competência dos tribunais comuns. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  22  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

31/18.4PCCBR.C1 



 

I – A perícia psiquiátrica, reportada no artigo 159.º, n.ºs 6 e 7, do CPP, destina‐se a apurar 

se o arguido sofre de anomalia psíquica capaz de justificar o juízo de inimputabilidade ou 

de imputabilidade diminuída (artigo 20.º do CCP), e só deve ser realizada ou determinada, 

ultrapassadas  que  se mostrem  as  fases  preliminares  do  processo,  quando  “se  suscitar 

fundadamente a questão da imputabilidade do arguido” (artigo 351.º do CPP). 

II – A margem de  liberdade que assiste ao  tribunal quanto à necessidade de ordenar a 

perícia  sobre o estado psíquico do arguido não corresponde a um poder discricionário, 

demandando  antes  diversas  ponderações  relacionadas  com  a  limitação  de  direitos 

fundamentais e a descoberta da verdade. 

III  –  A  história  pregressa  do  arguido  –  traduzida,  fundamentalmente,  nos  seguintes 

segmentos  textuais  inseridos  em  elementos  clínicos  àquele  alusivos:  «na  sua  narrativa 

ressaltam  múltiplas  situações  onde  o  ciúme  marca  a  dinâmica  disfuncional  do  seu 

relacionamento  com  (…);  a  hostilidade  parece  estar  associada  a  características  de 

personalidade mais  agressivas e  impulsivas;  apresenta uma perturbação de  adaptação. 

Durante as consultas tem vindo a apresentar consciência flutuante, humor disfórico (…). 

Apresenta  reatividade  fisiológica  associada  a  sintomatologia depressiva e de  ansiedade 

quando  partilha  situações  consideradas  por  ele  como  traumáticas;  [o  pedido  de 

renovação  de  colocação  profissional]  agrava  seriamente  a  sua  situação  clínica, 

potenciando  os  sintomas  de  stress  pós  traumático,  nomeadamente  as  reacções 

fisiológicas,  medo  intenso,  ruminações,  sonhos  e  pesadelos,  flashbacks,  choro  fácil, 

ideações suicidas, tristeza e depressão, etc. (…).» – impõe, sob pena de violação do n.º 1 

do artigo 340.º do CPP, decisão determinativa da realização de perícia psiquiátrica. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

56/17.7T8MMV.C1 

I ‐ A renúncia ao direito de preferência só é eficaz se for feita ao obrigado à preferência e 

referida a uma transacção concreta, em que é comunicado ao titular do direito o projeto 

de venda e as cláusulas do contrato; 

II  –  A  indemnização  por  benfeitorias  úteis  é  calculada  segundo  as  regras  do 

enriquecimento sem causa  (artº 1273º do CC) – com  fundamento no princípio geral de 

direito que veda o enriquecimento injusto à custa de outrem – não se confundindo com o 

reembolso das despesas feitas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

77/19.5T8FIG.C1 

No caso de existir concorrência de atividade por parte de duas empresas mediadoras, que 

conduziu à realização da transação mediada, a comissão devida, prevista no artigo 19.º da 



 

Lei n.º 15/2013, de 8 de fevereiro, se nada tiver sido convencionado, deve ser repartida 

equitativamente  por  ambas  as  empresas  –  artigo  400.º  do  Código  Civil  –,  de  modo 

proporcionado  à  contribuição  da  atividade  de  cada  uma  para  o  êxito  do  contrato 

celebrado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

5868/19.4T8CBR‐A.C1 

Nos termos em que está  legalmente prevista, a medida cautelar de suspensão do cargo 

de  titulares  de  órgãos  sociais  prevista  no  art.  1055º,  nº  2,  do  CPC  não  exige  a  prévia 

audiência do requerido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  28  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

9128/18.0T8CBR.C1 

I‐ Nos  termos da alínea  f) do nº1 do artº 4º do Regulamento das Custas Processuais, a 

isenção de custas das pessoas colectivas privadas sem  fins  lucrativos apenas deverá ser 

reconhecida quando concretamente estejam em causa a defesa ou o reconhecimento de 

direitos  e  obrigações  necessários  (nestes  se  incluindo  os  indispensáveis  e  os 

instrumentais) à prossecução dos seus fins. 

II‐ Por se encontrar numa relação de instrumentalidade com o seu escopo social, goza da 

isenção de custas a pessoa colectiva privada, sem fins lucrativos, com o fim de promover 

actividades  no  âmbito  da  educação,  que  visa  obter  a  cobrança  coerciva  de  um  débito 

decorrente da frequência de um seu estabelecimento de ensino. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  29  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

81/18.0PBFIG‐C1 

I  –  O  mal  futuro  indispensável  à  verificação  do  crime  de  ameaça  não  se  situa 

necessariamente num futuro  longínquo ou mais ou menos distante. É futuro todo o mal 

que não se inicia com a ameaça ou imediatamente a seguir a ela. 

II – Contudo, nem toda a ameaça com um mal futuro é susceptível de constituir o crime 

tipificado  no  artigo  153.º,  n.º  1,  do  CP,  inexistindo  o  ilícito  referido  quando  o  mal 

ameaçado é de tal modo longínquo e improvável que não tem aptidão para causar aquele 

mínimo  de  inquietação  justificativo  da  tutela  penal  da  tranquilidade  e  paz  interior  do 

ameaçado. 

III – A expressão “vou ao carro buscar uma navalha e corto‐te o pescoço”, dirigida, em voz 

alta e com foros de seriedade, pelo arguido a outrem, reúne todos os requisitos do crime 

p. e p. pelos artigos 153.º, n.º 1, e 155.º, n.º 1, al. a), do CP, por ser de molde a perturbar 

o ofendido nos  seus  sentimentos de  segurança e  liberdade,  suscitando‐lhe o  receio de 



 

que o arguido concretizasse a ameaça feita, atingindo a sua integridade física ou mesmo 

causando‐lhe  a  morte,  sendo  irrelevante  o  tempo  verbal  utilizado,  reportado  ao 

momento presente, posto que o mal ameaçado não se concretizou (de imediato). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  31  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

673/18.8T8GRD.C1 

No âmbito do transporte internacional de mercadorias e para efeitos da determinação da 

base de cálculo da remuneração do trabalho prestado aos sábados, domingos e feriados 

não deve ser contabilizado o valor da cláusula 74ª/7 e do prémio TIR. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  31  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

663/16.5T8FIG.1.C1 

Relegado para liquidação em execução de sentença o apuramento do valor a receber pelo 

credor e uma vez que no  incidente de  liquidação não existe ónus da prova por parte do 

credor,  no  termo  desse  incidente  terá  que  ser  quantificado  um  qualquer  crédito  do 

credor sobre o devedor, recorrendo‐se oficiosamente, se necessário, à prova pericial ou à 

equidade,  sob  pena  de  violação  do  caso  julgado  formado  em  torno  da  decisão  em 

liquidação. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

958/11.4TBVIS‐A.C1 

I  ‐ No  acesso  ao  Fundo  de Garantia  de  Alimentos  Devidos  a Menores  (FGADM),  para 

efeitos da verificação da condição de recursos, a lei toma em consideração o rendimento 

ilíquido, sem abatimentos de qualquer natureza (artigos 1.º da Lei n.º 75/98, 3.º do DL n.º 

164/99 e 6.º do DL n.º 70/2010). 

II – E para efeitos da capitação do rendimento do agregado familiar do menor, considera‐

se como requerente o representante  legal deste ou a pessoa a cuja guarda o mesmo se 

encontre (artigo 3.º, n.º 4, do DL n.º 164/99, alterado pelo artigo 17.º da Lei n.º 64/2012). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1350/19.8T8LRA‐D.C1 

1. Se os cônjuges insolventes vivem em economia comum, o montante objeto da cessão 

deve  ser  determinado  em  função  das  condições  socioeconómicas  e  financeiras  de  tal 

agregado,  e,  como  tal,  a  quantia  a  ceder  pelos  insolventes  deve  ser  reportada  a  tal 

agregado e não a título individual. 



 

2. Na  determinação  do  rendimento  indisponível  deverá  ter‐se  como  limite mínimo  de 

referência o valor equivalente à retribuição mínima nacional garantida por cada adulto do 

agregado. 

3. Se o tribunal considerar que determinada quantia corresponde ao valor abaixo do qual 

deixa de  se mostrar garantido o mínimo de  subsistência do  insolvente e  seu agregado, 

terá o mesmo direito a reter qualquer quantia que vier a auferir, independentemente da 

sua natureza – nomeadamente a título de subsídios de férias ou de natal –, desde que se 

contenha, e na medida em que não ultrapasse, esse valor “indisponível”. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  5  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

71/16.8GGCBR.C1 

I  –  Um  episódio,  reportado  na  matéria  de  facto  provada,  traduzido  em  ofensas  à 

integridade física (murros na cabeça da ofendida), à honra e dignidade (concretizadas nas 

expressões “filha da puta” e “vaca”) e à  liberdade de decidir e actuar, não evidencia o 

estado de aviltamento, de degradação da dignidade pessoal da vítima que conduza à sua 

qualificação como de maus tratos (físicos ou psíquicos). 

II – No que respeita aos factos constitutivos do crime de injúria, não se tendo a ofendida, 

pelo menos,  constituído  assistente  e,  logo,  deduzido  acusação  ou  aderido  à  acusação 

apresentada  pelo  Ministério  Público  pelo  crime  de  violência  doméstica,  resulta 

irremediavelmente  comprometida  a  legitimidade  do MP  para  a  prossecução  da  acção 

penal, donde decorre a  impossibilidade de o Tribunal da Relação  conhecer do  referido 

ilícito penal. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  7  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

889/19.0T8CLD.C1 

I  ‐ No processo declarativo  comum, mesmo nos  casos de  revelia operante do  réu que 

importa a confissão dos factos articulados pelo autor, a sentença deve descrever os factos 

que considera provados. 

II  ‐ A decisão com  fundamentação por  remissão à  invocada na petição só pode ocorrer 

nas causas de manifesta simplicidade, o que não ocorre no caso de uma ação em que se 

suscitam, entre outras, questões do seguinte jaez: i) transmissão ou não para um terceiro 

da posição de empregadora que era ocupada pela ré na relação de trabalho invocada pela 

autora;  ii)  violação  ou  não  pela  ré  do  dever  de  ocupação  efectiva  da  autora;  iii) 

inexigibilidade  ou  não  de  subsistência  da  relação  de  trabalho  entre  a  autora  e  a  ré 

enquanto pressuposto constitutivo da justa causa subjectiva da resolução do contrato de 

trabalho;  iv) quantificação da  indemnização devida no caso de reconhecimento de  justa 

causa subjectiva para a resolução do contrato de trabalho. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

98695/18.3YIPRT.C1 

I – Se a parte em sede de impugnação da matéria de facto – artigo 607.º, n.º 4, do Código 

de Processo Civil – não  coloca uma questão, argumentando para o efeito, ainda que a 

argumentação seja escassa, o tribunal não pode substituir‐se à parte recorrente e suprir 

essa omissão, formulando ele mesmo a questão, isto é, indagando as premissas e pondo a 

conclusão, pelo que a impugnação improcederá. 

II – Tal ocorre quando a parte recorrente, relativamente à prova testemunhal produzida, 

diz que não  foi produzida qualquer prova e nada mais argumenta, e  tal afirmação não 

corresponde à realidade processual, pelo que fica de pé a argumentação explanada pelo 

tribunal recorrido a esse respeito. 

III – Os créditos compensados antes da declaração de  insolvência extinguiram‐se e, por 

isso,  não  são  reclamáveis  no  processo  de  insolvência,  nos  termos  do  artigo  128.º  do 

Código  da  Insolvência  e  da  Recuperação  de  Empresas  (CIRE  –  aprovado  pelo  DL  n.º 

53/2004, de 18 de março. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

7576/18.4T8CBR‐A.C1 

1. O objetivo prosseguido pelo Procedimento Extrajudicial de Regularização de Situações 

de  Incumprimento  (PERSI),  previsto  no  DL  227/2012,  de  25.10,  é  o  de  envolver  as 

instituições de  crédito na  apresentação de propostas de  regularização de  situações de 

incumprimento adequadas à situação do consumidor/devedor. 

2.  Se a partir do  incumprimento  inicial  (em 2009) e ao  longo de anos, a  instituição de 

crédito/exequente  e  o  oponente/executado  alcançaram  acordos  de  regularização  das 

situações de  incumprimento, conseguindo,  inclusive, no decurso da acção executiva dos 

autos  principais,  a  regularização  de,  pelo menos,  um  dos  (dois)  contratos  de mútuo 

celebrados  entre  as  partes,  não  teria  qualquer  sentido  integrar  esta  situação  de 

incumprimento no PERSI. 

3. Nessas  circunstâncias,  age  com  abuso  do  direito,  na modalidade  de  “venire  contra 

factumproprium”, o devedor/executado que na oposição à execução, vem acusar o facto 

de não ter sido (formalmente) integrado no PERSI (para concluir que a exequente estava 

impedida de intentar acção judicial para satisfação do seu crédito). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3630/18.0T8CBR.C1 



 

1. Os deveres de informação a que se reportam as al.s a) e c ) do nº 1 do artigo 312º do 

CVM, na redação anterior ao DL 357‐A/2007 – nomeadamente, sobre os riscos especiais 

envolvidos nas operações a realizar e existência de  fundo de garantia ou de proteção – 

não se reportam ao “negócio de cobertura”, mas ao instrumento financeiro propriamente 

dito  e  à  tomada  decisão  relativamente  ao  investimento  que  lhe  é  proposto  pelo 

intermediário financeiro. 

2. Apresentando as “Obrigações Subordinadas  ... 2006” como sendo “equivalentes a um 

depósito  a  prazo”,  em  que  “a  aplicação  não  implicava  qualquer  risco,  e  que  tinha  o 

reembolso do capital  investido garantido a 100%” e que “o cliente poderia proceder ao 

resgate antecipado ao fim de cinco anos”, o Banco prestou falsas  informações, omitindo 

informação indispensável à avaliação dos riscos relacionados com o reembolso do capital 

e respetivos  juros, violando, assim, de forma grave o dever de  informação constante do 

art. 312º do CVM. 

3. O nº 2 do artigo 314º do CVM consagra uma presunção de culpa e também de nexo de 

causalidade entre a violação dos deveres de  informação pelo  intermediário  financeiro e 

os danos sofridos pelo cliente. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  11  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

40/15.5T9CLB‐C1 

I – As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), no desenvolvimento do seu 

escopo,  não  tendo  finalidades  lucrativas,  coadjuvam  ou  substituem  o  Estado  ou  a 

administração  local  no  desenvolvimento  de  actividades  correspondentes  a  obrigações 

fundamentalmente  públicas;  daí  se  justifique  sejam  consideradas  pessoas  de  utilidade 

pública, desde que devidamente registadas. 

II – O facto de gerirem fundos que, pelo menos parcialmente, são procedentes do Estado 

(directamente  entregues  ou  indirectamente  percebidos  por  força  de  isenções  fiscais), 

legitima que os seus responsáveis sejam considerados funcionários nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo 386.º do CP. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

5/16.0ACPRT‐A.C1 

Quando a lei processual penal prevê o conhecimento da incompetência territorial (artigo 

32.º  do  CPP),  refere‐se  à  fase  judicial,  de  instrução  e  julgamento,  e  nunca  à  fase  de 

inquérito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  12  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1369/19.9T8LRA.C1 



 

1.‐  O  princípio  da  igualdade  dos  credores,  plasmado  no  art.194  CIRE,  é  um  princípio 

estruturante na  regulação do plano de  revitalização ou do plano de  insolvência, muito 

embora não tenha carácter absoluto, já que pode ser derrogado por “razões objectivas “, 

justificadas pelo princípio da proporcionalidade. 

2.‐ São normas relativas ao conteúdo do plano, para efeitos do art. 216 nº1 a) CIRE, tanto 

as respeitantes à parte dispositiva do plano, como aquelas que fixam os princípios a que 

ele  deve  obedecer  imperativamente  e  as  que  definem  os  temas  que  a  proposta  deve 

apresentar. 

3.‐  Verifica‐se  violação  do  princípio  da  igualdade  de  credores,  por  configurar  um 

tratamento mais desfavorável e discriminatório, quando num plano de revitalização sobre 

a reestruturação do passivo da devedora os credores bancários recebem a totalidade dos 

seus créditos e os demais credores comuns têm os seus créditos reduzidos a 25%. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1369/19.9T8LRA.C1 

1.‐  O  princípio  da  igualdade  dos  credores,  plasmado  no  art.194  CIRE,  é  um  princípio 

estruturante na  regulação do plano de  revitalização ou do plano de  insolvência, muito 

embora não tenha carácter absoluto, já que pode ser derrogado por “razões objectivas “, 

justificadas pelo princípio da proporcionalidade. 

2.‐ São normas relativas ao conteúdo do plano, para efeitos do art. 216 nº1 a) CIRE, tanto 

as respeitantes à parte dispositiva do plano, como aquelas que fixam os princípios a que 

ele  deve  obedecer  imperativamente  e  as  que  definem  os  temas  que  a  proposta  deve 

apresentar. 

3.‐  Verifica‐se  violação  do  princípio  da  igualdade  de  credores,  por  configurar  um 

tratamento mais desfavorável e discriminatório, quando num plano de revitalização sobre 

a reestruturação do passivo da devedora os credores bancários recebem a totalidade dos 

seus créditos e os demais credores comuns têm os seus créditos reduzidos a 25%. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  19  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

54/13.0JAGRD.C1 

I – Nos termos e para os efeitos previstos na al. a) do n.º 1 do artigo 56.º do CP, a culpa 

grosseira do condenado não se pode presumir. Tem de resultar de factos ou elementos 

concretos. 

II  –  Inexistem  esses  eventos  conducentes  à  revogação  da  suspensão  quando  são 

desconhecidos  os  motivos  determinantes  da  não  comunicação  aos  autos,  pelo 

condenado, da sua nova morada e das razões pelas quais o mesmo não diligenciou pelo 

início do regime de prova. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  19  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

140/19.2T9TCS‐A.C1 

Perante  a  preclusão  do  direito  de  constituição  de  assistente,  por  estar  ultrapassado  o 

prazo  (peremptório)  previsto  no  artigo  68.º,  n.º  2,  do CPP,  o  despacho  proferido pelo 

Ministério Público, notificado ao denunciante, para que este  requeira, querendo, a  sua 

intervenção  processual  na  dita  qualidade,  não  se  mostra  apto  ao  ressurgimento  do 

referido  direito,  já  extinto,  não  criando,  por  isso,  no  destinatário,  uma  expectativa 

legitimamente fundada e tutelada. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

713/10.9TBFIG.C2 

a)  Conhecendo  oficiosamente  a  Relação  da  existência  do  vício  da  deficiência  de  facto 

(art.662º, nº 2, c) CPC),  tal  implica a anulação do  julgamento e  reenvio do processo ao 

tribunal  da  1ª  instância,  ainda  que  a  prova  produzida  em  audiência  tenha  sido 

integralmente gravada. 

b) Quando o nº 2, c) do art.662º remete para o nº 1, refere‐se a todos os elementos que 

“permitam  a  alteração  da  decisão  proferida  sobre  a matéria  de  facto”,  pressupondo 

logicamente  a  respectiva  individualização  ou  discriminação,  ou  seja,  para  o  poder  de 

substituição  ou  de  reexame  pela  Relação  não  basta  a  mera  gravação  da  prova 

testemunhal, sem qualquer indicação ou individualização, pois de outro modo tal exigiria 

uma audição integral e indiscriminada. 

c) Por outro  lado,  implicando o vício da deficiência a ampliação dos  temas da prova, o 

reexame na Relação importaria a privação do contraditório, do direito à prova quanto aos 

factos omitidos e a proibição do duplo grau de jurisdição. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

5412/17.8T8VNF.C1 

I – O relatório da junta médica efetuada em processo emergente de acidente de trabalho 

tem que  ser notificado aos  interessados previamente à  sentença, desde  logo para que 

possam  reclamar  contra  qualquer  deficiência,  obscuridade  ou  contradição  que 

considerem que a mesma padeça (art.º 1.º, n.º 2, alínea a) do CPT e 485.º, n.ºs 1 e 2 do 

CPC) (…). 

II  ‐ A omissão dessa notificação  constitui nulidade de  acto processual,  a qual deve  ser 

arguida perante o  juiz no prazo de 10 dias subsequentes à notificação da sentença que 

imediatamente se lhe seguiu (art.º 195.º, n.º 1, 199.º, n.º 1 e 149.º, n.º 1 do CPC. 

III ‐ A nulidade processual em questão pode ser conhecida por via de recurso. 



 

IV ‐ Tratando‐se de uma nulidade não sanada e concomitante a uma decisão judicial que a 

sancionou  implicitamente,  se  a  nulidade  está  a  coberto  de  uma  decisão  judicial  que 

ordenou, autorizou ou sancionou, expressa ou implicitamente, a prática de qualquer acto 

que a  lei não admite ou a omissão de um acto que a  lei  impõe, o meio próprio para a 

arguir não é a simples reclamação, mas o recurso competente a interpor e tramitar como 

qualquer outro do mesmo tipo. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  3  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

858/18.7T8CNT‐A.C1 

I‐  Entre  os  vários  princípios  que  orientam/norteiam  o  processo  especial  de 

acompanhamento  de  maiores  encontra‐se  o  da  imediação  (pelo  tribunal/juiz)  na 

avaliação da situação física e/ou psíquica do beneficiário. 

II‐  Princípio  esse  que  impõe  obrigatoriamente  ao  juiz  que,  em  qualquer  caso  e 

circunstância,  proceda  (direta  e  pessoalmente)  à  audição  do  beneficiário,  sem  que  a 

possa dispensar. 

III‐ A omissão dessa audição é geradora de nulidade processual. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  4  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

269/17.1T9LMG.C1 

I  ‐ Sob pena de abrir  caminho à violação do efeito de  caso  julgado da  sentença penal, 

formado no processo penal, não pode a (re)apreciação do pedido cível pôr em causa ou 

comprometer o resultado da ação penal, na qual foi enxertada. Designadamente quando 

põe em causa a matriz do processo penal, os elementos do crime definitivamente julgado. 

II  ‐  Tendo  sido  decidido,  com  carater  definitivo  e  inatacável,  no  processo,  que  não  se 

verificou a existência do facto ilícito fundamento da responsabilidade criminal, a questão 

tem que ser tomada como definitivamente julgada, no processo, para efeitos penais e de 

responsabilidade  civil  que  tem  aquela  como  pressuposto.  Sem  que  esteja  em  causa  a 

responsabilidade  civil  pelo mesmo  facto, mas  com  base  num  eventual  grau  de  culpa 

menor ou no risco, apenas relevantes para efeitos cíveis. 

III  ‐ Outro entendimento  levaria  a abrir no processo penal um novo processo  civil que 

levaria, aliás, a consequências imprevisíveis, propiciando não só contradição de julgados, 

como prolongando o processo penal para efeitos para os quais não está traçado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  4  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

301/19.4PCCBR‐B.C1 

I – Perante a agravação de uma medida de  coacção, ainda que no âmbito do  reexame 

trimestral  imposto pelo  artigo  213.º,  n.º  1,  do CPP,  é  sempre  legalmente  necessária  a 



 

audição do arguido, apenas podendo a mesma não ocorrer no  caso de  impossibilidade 

devidamente fundamentada (cfr. n.º 4 do artigo 212.º do diploma referido). 

II  –  No  descrito  circunstancialismo,  a  falta  de  audição  do  arguido,  não  integrando 

qualquer uma das nulidades previstas no artigo 119.º e 120.º do CPP, consubstancia mera 

irregularidade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Coimbra,  Acórdão  de  6  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

1017/15.6T8CBR.C1 

I  ‐  Tendo o  acidente de  trabalho ocorrido na  vigência da  Lei nº  2127, de 3 de Agosto 

de1965,  regulamentada  pelo Decreto  n.º  360/71,  de  21 Agosto,  é  este  o  regime  legal 

aplicável. 

II ‐ Com a entrada em vigor da Lei 100/97, de 13/9, as pensões emergentes de acidente 

de  trabalho  continuaram  a  ser  susceptíveis  de  atualização  apenas  para  os  casos  de 

incapacidade permanente  (fosse ela parcial  com  coeficiente de desvalorização  igual ou 

superior  a 30%,  fosse ela  absoluta ou  fosse  absoluta para o  trabalho habitual), ou por 

morte – artº 39º, nº 2, mas agora nos  termos em que o  fossem as pensões do  regime 

geral de segurança social, como dispõe o artº 6º do DL 142/99, de 30/04. 

 

III ‐ Depois, a Lei 99/2009, de 4/09 – que regula o atual regime de reparação de acidentes 

de  trabalho e de doenças profissionais  (NLAT), veio revogar a Lei 100/97 e o respectivo 

regulamento (DL 143/99), mas não afectou o DL 142/99, de 30/04, que não foi revogado 

(expressa ou tacitamente), nem tão pouco alterado para se adequar ao novo regime de 

pensões actualizáveis, pelo que é este diploma que continua a reger as actualizações das 

pensões devidas por acidentes de trabalho. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  7  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

422/14.0T9TMR‐A.E1 

I – Só se justifica a quebra do segredo profissional de advogado se, no caso concreto, for 

absolutamente  essencial  e  imprescindível  à  descoberta  da  verdade  material,  que  se 

pretende alcançar. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  7  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

6144/10.3TXLSB‐R.E1 

I ‐ A ausência do libertado condicionalmente para o estrangeiro para aí trabalhar e residir, 

sem autorização do tribunal de execução das penas, desrespeitando os deveres que  lhe 

haviam  sido  impostos  na  decisão  que  lhe  concedeu  a  liberdade  condicional  de  ter 

residência  fixa  em  local  determinado  em  Lisboa  e  de  comparecer  nos  serviços  de 



 

reinserção  social,  constitui  violação  culposa,  grosseira  e  repetida  (no  sentido  de 

duradoura) dos referidos deveres. 

II ‐ Assim sendo, nos termos dos artºs 64º, nº 1 e 56º, nº 1, al. a), do Cód. Penal, deve ser‐

lhe revogada a  liberdade condicional, sendo certo ainda que não se verificam quaisquer 

circunstâncias que, eventualmente, pudessem  levar à conclusão de que o mesmo, ainda 

assim, entretanto se tinha inserido socialmente de modo satisfatório. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  7  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

31/15.6GASTC‐A.E1 

I  ‐ A revogação da suspensão da execução da pena de prisão, por violação de deveres e 

regras de conduta impostos, só pode ser decretada se tiver havido infracção grosseira ou 

repetida  dos  deveres  de  conduta  ou  regras  impostas  ou  do  plano  individual  de 

readaptação  social, que  revelem que as  finalidades que estavam na base da  suspensão 

não puderam, por meio dela, ser alcançadas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

112/16.9T8RDD.E1 

‐ Uma  causa é prejudicial da outra quando a decisão da primeira poder vir a afectar o 

fundamento ou a razão de ser da segunda. 

‐  Assim  sendo,  a  decisão  a  proferir  neste  processo  de  promoção  e  protecção  está 

dependente da decisão que vier a ser proferida na acção de impugnação de paternidade, 

tendo esta última um carácter de prejudicialidade, pelo que se determina a suspensão da 

presente  instância, ao abrigo do estipulado nos arts. 269º, nº 1, alínea c) e 272º, nº 1, 

ambos  do  C.P.C.,  até  que  seja  proferida  decisão  definitiva  (transitada  em  julgado)  na 

acção  de  impugnação  de  paternidade,  sendo que, uma  vez  proferida  esta,  deverão os 

presentes  autos  prosseguir  os  seus  ulteriores  termos,  com  vista  à  realização  de  novo 

relatório social aos progenitores da menor e à audição de  (...), na sua qualidade de pai 

desta criança. 

(Sumário do Relator) 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

301/15.3T8PTG.E1 

É  fundamento  de  cessação  antecipada  da  exoneração  a  violação  pelo  insolvente  das 

obrigações  que  lhe  são  impostas  pelo  artigo  239º,  nº  4,  do  CIRE,  designadamente  as 

previstas nas  alíneas  a)  e  c), desde que  tenha havido dolo ou negligência  grave e que 

desse facto tenha resultado prejuízo para a satisfação dos créditos sobre a insolvência. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

163/19.1T8RDD.E1 

1 ‐ Permitindo, num juízo sumário, a matéria de facto constante do processo concluir que 

o  requerido  será  condenado,  com elevado  grau de probabilidade,  a  ressarcir os danos 

sofridos pelo requerente – estando, assim,  indiciada a obrigação de  indemnizar – e bem 

assim que a situação de necessidade em que este último se encontra não é compatível 

com o  tempo normal do processo  judicial,  tal  será  suficiente para que o  tribunal possa 

arbitrar uma  reparação provisória a ser  liquidada ao  requerente, cujo montante deverá 

ser  suficiente para garantir a  sua  subsistência até que  seja proferida uma decisão  com 

carácter definitivo na ação principal. 

2  ‐  Sendo  o montante  indemnizatório  fixado  equitativamente  pelo  tribunal,  este  deve 

tomar em consideração diversos critérios tais como as circunstâncias particulares do caso 

em  concreto  devendo  a  renda  mensal,  por  assentar  em  apreciação  sumária  e 

perfunctória, ser arbitrada de forma regrada e prudente. 

 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

23/14.2TBEVR‐C.E1 

A prestação de  informações  falsas ao processo, verificada esta  sua qualidade,  constitui 

justa  causa  de  destituição  do  administrador  da  insolvência  por  implicar,  só  por  si,  o 

desmerecimento da confiança do juiz e dos restantes órgãos do processo de insolvência. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3667/19.2T8FAR.E1 

O  indeferimento  liminar  de  um  procedimento  cautelar  comum  com  fundamento  em 

manifesta  improcedência  apenas  se  justifica  se,  perante  o  alegado  no  requerimento 

inicial,  for, desde  logo, evidente que,  independentemente da prova oferecida e daquela 

que pudesse vir a ser produzida, a providência nunca poderia ser decretada. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

150/18.7T8GDL.E1 

I.‐ Não constando do preceito que permite a dispensa da audiência prévia (art.º 593.º do 

CPC)  a  situação  a  que  alude  o  artigo  591.º/1,  b),  2ª  parte  (quando  o  juiz  tencione 

conhecer imediatamente do mérito da causa), isso significa que não pode neste caso ser 

dispensada a audiência prévia. 

II.‐ A audiência prévia só pode ser dispensada nas ações que devam prosseguir e em que a 

diligência só  tiver por  finalidade proferir despacho saneador, despacho de simplificação 



 

ou  a  agilização  processual,  de  identificação  do  objeto  do  litígio  ou  de  enunciação  dos 

temas da prova, como dispõe o art.º 593.º do CPC. 

III.‐  Se  a  audiência  prévia  é  obrigatória  e  não  foi  realizada,  tal  constitui  nulidade 

processual e nulidade da sentença, nos termos dos artigos 195.º e 615.º/ 1, d), do CPC. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1798/18.5T8TMR.E1 

1. A categoria profissional afere‐se em  razão das  funções efectivamente exercidas pelo 

trabalhador,  em  conjugação  com  a  norma  ou  convenção  que,  para  a  respectiva 

actividade,  indique as funções próprias de cada uma, sendo elemento decisivo o núcleo 

funcional que caracteriza ou determina a categoria em questão. 

2. Exercendo o trabalhador diversas actividades subsumíveis a diferentes categorias, a sua 

categorização  deve  efectuar‐se  atendendo  ao  núcleo  essencial  das  funções  por  ele 

desempenhadas ou à actividade predominante ou, no caso de diversidade equilibrada ou 

indistinta, atender‐se à mais favorável ao mesmo. 

3. O princípio “trabalho igual, salário igual”, pressupõe a mesma retribuição para trabalho 

prestado  em  condições  de  igual  natureza,  qualidade  e  quantidade,  com  proibição  da 

diferenciação arbitrária, materialmente infundada, ou com base em factores materiais de 

discriminação (identificados no art. 24.º n.º 1 do Código do Trabalho). 

4.  Não  sendo  invocados  quaisquer  factores  materiais  de  discriminação,  compete  ao 

trabalhador  efectuar  a  prova  dos  factos  constitutivos  do  direito  alegado,  nos  termos 

gerais do art. 342.º n.º 1 do Código Civil. (sumário do relator) 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

94/19.5T8TMR.E1 

i) é inútil a inquirição de testemunha sobre factos não alegados, por ausência de objeto. 

ii)  a  transferência  definitiva  de  trabalhadora  para  outro  local  de  trabalho  sem  acordo 

prévio e sem prévia justificação do motivo pela empregadora é ilícita. 

iii) o acréscimo de tempo na viagem e sobretudo o acréscimo de despesa decorrente de 

ter  que  percorrer mais  440  quilómetros  por mês,  sem  que  a  empregadora  o  pagasse, 

auferindo  a  trabalhadora  a  quantia  líquida mensal  de  €  588,  tendo  em  conta  o  baixo 

salário, constitui  justa causa para a resolução do contrato de trabalho pela trabalhadora 

(sumário do relator) 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

287/08.0JELSB.E1 



 

‐  A  impossibilidade  de  o  Tribunal  a  quo  investigar  os  factos  relevantes  para  a 

determinação da medida  concreta da pena é uma  circunstância objetiva que a  simples 

análise do processo permite facilmente confirmar se existia ou não à data do julgamento 

e, se existia essa impossibilidade objetiva, então a exigência da sua expressão na sentença 

é redundante para concluir pela inexistência do vício de insuficiência da matéria de facto. 

Se,  pelo  contrário,  o  processo  fornece  os  elementos  necessários  e  suficientes  para 

verificar que o Tribunal a quo podia ter  investigado aqueles factos, não há‐de ser por se 

dizer o contrário na sentença – ou seja, que não podia ‐ que aquele vício ficará afastado. 

‐ Como é consabido, por um  lado, os direitos de defesa dos arguidos não são absolutos 

nem ilimitados e, por outro lado, as condutas processuais contraditórias – o denominado 

venire  contra  factumproprium  –  revelam  um  uso  abusivo  do  processo,  fora  das 

finalidades para as quais os direitos são concedidos e, nessa medida, havendo verdadeira 

contradição entre dois comportamentos, significando o segundo quebra  injustificada da 

confiança  gerada pela prática do primeiro, em prejuízo da  contraparte, não é de  todo 

aceitável. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

35/16.1GBRDD.E1 

I ‐ Não invocando o assistente, no recurso que interpôs da sentença proferida nos autos, 

qualquer  interesse específico e próprio, distinto da  finalidade de «defesa  social» que a 

aplicação da medida de segurança visa prosseguir – e cuja defesa compete ao Ministério 

Público –, no internamento do arguido, declarado inimputável perigoso ‐ reportando‐se a 

perigosidade a factos passíveis de integrar o crime de furto qualificado –, não lhe assiste 

legitimidade nem  tem  interesse em agir, para, desacompanhado do Ministério Público, 

recorrer  da  sentença,  pugnando  pela  revogação  da  suspensão  da  execução  do 

internamento do arguido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

145/19.3GFELV.E1 

I  ‐ A  utilização  dos meios  técnicos  de  controlo  à  distância,  com  vista  à  fiscalização  da 

medida de  coação aplicada, depende do  consentimento do arguido,  salvo  se o  juiz, de 

forma  fundamentada,  entender  que  a  sua  utilização,  face  às  circunstâncias  do  caso,  é 

imprescindível para a proteção dos direitos da vítima. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

309/18.7T8TNV‐A.E1 



 

I – Transitada em julgado a sentença que confirmou a coima e a sanção acessória aplicada 

à  recorrente,  não  pode  o  tribunal  conhecer  da  prescrição  do  procedimento 

contraordenacional, mas tão só da prescrição das sanções aplicadas. 

II  –  Às  sanções  acessórias  aplicadas  no  âmbito  do  direito  estradal  é  aplicável,  no  que 

respeita ao prazo de prescrição, o regime do artigo 189.º do Código da Estrada e não o 

que resulta do RGCO. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  21  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

129/18.9GASRP.E1 

I – A fundamentação da sentença tem de refletir o percurso lógico seguido pelo julgador, 

a ponderação que  integrou o  juízo decisório, em  suma, a valoração da prova, efetuada 

através da  inter‐relação das provas  relevantes com os elementos constantes dos autos, 

de forma a que os sujeitos processuais e o tribunal de recurso possam perceber como é 

que o  tribunal  recorrido chegou à conclusão que  fez constar dos pontos da matéria de 

facto provada e não provada. 

 

II – É essencial que através da  leitura da  sentença  se perceba por que  razão o  tribunal 

decidiu num sentido e não noutro, garantindo‐se que a decisão sobre a matéria de facto 

não foi fruto de capricho arbitrário do julgador. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1032/17.5T8FAR.E1 

I‐ A omissão, na  sentença  recorrida, dos  factos  considerados não provados, da  análise 

crítica  da  prova  e  da motivação  da  convicção,  quando  anteriormente,  no  âmbito  da 

específica  tramitação  que  rege  a  ação  especial  emergente  de  acidente  de  trabalho,  o 

tribunal  respondeu  à  base  instrutória,  declarando  quais  os  factos  provados  e  não 

provados e apresentou a motivação da sua convicção, não constitui causa de nulidade da 

sentença,  nos  termos  previstos  na  alínea  b)  do  n.º  1  do  artigo  615.º  do  Código  de 

Processo Civil. 

II‐ É qualificável como acidente de trabalho, o acidente sofrido por uma trabalhadora de 

limpeza  que,  findo  o  trabalho matinal,  aguarda  pelas  colegas  para  irem  almoçar,  no 

exterior  do  edifício,  designadamente  no  cais  de  cargas  e  descargas  junto  às  paletes 

armazenadas, a fumar, e é fatalmente atingida por um aglomerado de paletes de madeira 

que desabaram devido às manobras com uma plataforma elevatória que se realizavam no 

cais, sabendo o empregador que os seus trabalhadores utilizavam o local para fumarem e 

tendo determinado que tinham que passar pelo cais de cargas e descargas para entrarem 

e saírem das instalações, apesar de ter identificado a existência de risco elevado queda de 



 

objetos  e  desmoronamento  de  mercadorias,  suscetível  de  provocar  ferimentos, 

esmagamento e morte. (sumário da relatora) 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 30 de Janeiro de 2020, Processo nº 2469/18.8 

T8STB‐A.E1 

i)  os  factos  interruptivos  da  prescrição  de  um  crédito  podem  ser,  quanto  aos  efeitos, 

instantâneos ou duradores; 

ii) estes mantêm os seus efeitos durante certo lapso de tempo; 

iii) o pedido de negociações feito pelo devedor ao credor, no sentido da reestruturação 

da dívida, mantém os seus efeitos até à conclusão, com sucesso ou não, das negociações; 

iv) o novo prazo de prescrição só começa a correr, após a antes mencionada conclusão. 

(sumário do relator) 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

687/18.8T8STR.E1 

1  –  As  contribuições  para  a  Caixa  Geral  de  Aposentações  correspondem  a  uma 

percentagem da  remuneração do  trabalhador,  calculada  sobre o valor da  remuneração 

ilíquida do mesmo; 

2 ‐ O pagamento à Caixa Geral de Aposentações de “contribuições” é uma obrigação legal 

da autora  inerente ao pagamento da  remuneração ao  seu  funcionário e ainda que não 

tenha havido contraprestação de trabalho, designadamente por ausência do trabalhador 

ao  serviço  motivada  por  doença  causada  por  um  acidente  de  serviço  que  seja 

simultaneamente um acidente de viação provocado pelo segurado da ré. 

3  ‐  O  pagamento  das  “contribuições”  à  Caixa  Geral  de  Aposentações  sem  qualquer 

contrapartida  laboral constitui um dano próprio da autora  (entidade empregadora) que 

deve ser ressarcido pelo terceiro responsável pela eclosão do acidente, ou, como sucede 

in casu, pela sua seguradora, para quem  foi  transferido o risco  inerente à circulação do 

veículo. 

4 – O  reembolso do valor despendido pela autora a  título de contribuições para a CGA 

pode ser efetivado através do  instituto  jurídico da responsabilidade civil extracontratual 

por facto ilícito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

38/19.4T8EVR.E1 

Os  contratos de arrendamento e de  subarrendamento que  tenham por objeto  imóveis 

hipotecados  caducam  por  força  da  venda  judicial  efetuada  no  âmbito  do  processo 



 

executivo, por força do disposto no art.º 824.º, n.º 2, do Código Civil, quando hajam sido 

celebrados em momento posterior ao registo da hipoteca. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2588/13.7TBPTM‐B‐A.E1 

Em sede de incidente da habilitação de cessionário de crédito exequendo, sempre que o 

título  comprovativo  da  cessão  junto  com o  requerimento  inicial  se  encontre  rasurado, 

caso o  julgador entenda que esse vício de  forma exclui ou  reduz a  força probatória do 

documento,  o  Tribunal  deve  convidar  a  parte  a  suprir  a  irregularidade  alegada,  em 

cumprimento das normas legais previstas no nº 1 do artigo 6º e no nº 3 do artigo 590º do 

Código de Processo Civil, como decorrência do dever de gestão processual, por não existir 

fundamento bastante para indeferir liminarmente a pretensão deduzida. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1818/17.0T8STB.E1 

I – No caso da nulidade prevista no art. 615.º, n.º 1, al. d), do Código de Processo Civil, 

não  se  deve  confundir  omissão  de  pronúncia  ou  excesso  de  pronúncia  com 

fundamentação deficiente ou exagerada. 

II – Na doação de coisas móveis, para além da intenção de doar tais coisas, o doador, caso 

não utilize a forma escrita, apenas concretiza tal doação se a acompanhar da tradição da 

coisa móvel ou do seu título representativo. 

III – A simples co‐titularidade em contas colectivas e solidárias não consubstancia, por si 

só, a intenção de doar o saldo dessas contas no exacto momento da atribuição dessa co‐

titularidade, sendo sempre necessário, a quem se arroga de donatário, alegar e provar a 

intenção de doar por parte do titular originário da conta. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

72/19.4GEPTM.E1 

I  ‐ A cópia da gravação a que alude o nº 4 do art. 389º‐A do C. Processo Penal não é a 

cópia  da  gravação  do  julgamento,  mas  apenas  e  só,  cópia  da  gravação  da  sentença 

proferida oralmente, visando a lei assegurar por esta via, a sua rápida disponibilização aos 

intervenientes processuais. 

II – Quando a sentença for elaborada por escrito, por ter sido aplicada pena privativa da 

liberdade, não existe obrigação de facultar aos sujeitos processuais cópia da gravação da 

mesma. 

III  ‐  Face à gravidade dos  factos praticados pelo arguido, à  circunstância de  ter  já  sido 

anteriormente condenado oito vezes, quatro das quais pelo mesmo tipo de crime por que 



 

foi condenado nos presentes autos, e à circunstância de nada se ter apurado  indiciador 

de  o  arguido  projetar  vir  a  assumir  perante  si  mesmo  e  os  outros  uma  maior 

responsabilidade, não deve ser aplicada pena não privativa da liberdade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1347/19.8PBFAR‐A.E1 

I – Atentas as  circunstâncias do  caso e  tendo o arguido  sido  condenado há  cerca de 7 

anos, por crime de idêntica natureza, na pena de 5 anos de prisão, suspensa na respectiva 

execução por  igual período, revelando os factos uma  incapacidade de controlo dos seus 

ímpetos criminosos, é de emitir um juízo de prognose de perigosidade social do arguido e 

considerar verificado um concreto perigo de continuação da actividade criminosa, além 

do perigo de fuga, pelo que a prisão preventiva é a única medida de coacção adequada a 

acautelar esses perigos. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  4  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

133/15.9T9RMR.E1 

I – Determinada em sede de instrução a suspensão provisória do processo e, decorrido o 

respectivo prazo, o  juiz não deve revogar a suspensão e ordenar o prosseguimento dos 

autos,  sem  que  aos  arguidos  seja  dada  a  possibilidade  de  se  pronunciarem  sobre  os 

motivos do incumprimento. 

II  ‐ O Tribunal, ao não  ter determinado, pelo menos, a notificação dos arguidos, para o 

efeito  de  se  pronunciarem  quanto  ao  incumprimento  que  se  deparava,  incorreu  em 

omissão  de  acto  essencial  para  a  descoberta  da  verdade,  conducente  a  nulidade  nos 

termos  do  art.  120.º,  n.º  3,  alínea  d),  do  CPP,  afectando  a  validade  dos  actos 

subsequentes. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

205/09.9TBABT‐G.E1 

Para decretar as providências cautelares cíveis é competente o Tribunal da residência da 

criança no momento em que o processo for instaurado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

435/18.2T8ELV.E1 

Uma Câmara Municipal não é dotada de personalidade  judiciária e, como tal, não pode 

ser demandada, mas se o for, tratando‐se de uma incorrecção formal, deverá entender‐se 

que foi demandado o Município. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2167/16.7T8SLV.E1 

O requerimento executivo é sempre apresentado no tribunal que proferiu a sentença de 

condenação. Porém,  se existir uma  secção especializada de execução na  comarca  (cuja 

competência está definida no art. 129.º da LOSJ), depois de no tribunal da condenação ter 

sido organizado o expediente descrito no art. 85.º, n.º 2, do CPC, este deve ser remetido 

para o tribunal com competência executiva, oficiosamente e com caráter de urgência. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

308/16.3T8SLV.E2 

A acção não tinha que ser distribuída ao mesmo relator que, antes, nela havia decidido a 

problemática  jurídica  do  caso  julgado,  porquanto  esse  tema  ficou  definitivamente 

decidido/encerrado no processo com tal pronúncia (a primeira da Relação), regressando, 

agora, em recurso com uma nova matéria completamente diferente, que nada tem que 

ver com aqueloutra. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1082/18.4T8SLV.E1 

Sendo apresentada após o decurso do prazo  legal, a  contestação não produz qualquer 

efeito processual, tudo se passando como se aquela apresentação não tivesse ocorrido. 

Nomeadamente,  não  tem  cabimento  a  discussão  de  questões,  ainda  que  de 

conhecimento oficioso, com base em factos alegados na contestação. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

240/17.3GHSTC.A.E1 

I  ‐ As  alterações  introduzidas  no  Regime  de  Permanência  na Habitação  (RPH)  pela  Lei 

94/2017 de 23.08, implicam dever considerar‐se ter o RPH atualmente natureza mista, do 

ponto de vista dogmático: 

‐  de  pena  de  substituição  em  sentido  amplo  ou  impróprio,  na medida  em  que,  tendo 

natureza  privativa  da  liberdade,  pode  ser  decidida  na  sentença  condenatória  em 

alternativa ao cumprimento da pena de prisão em meio prisional; 

‐ de mera modalidade ou  forma de execução da pena de prisão, uma vez que pode ser 

aplicada na  fase de cumprimento de pena em consequência da revogação de pena não 

privativa da  liberdade aplicada em substituição da pena de prisão, nos termos do artigo 

43º, nº 1, al. c), do Código Penal. 



 

II  ‐  A  nova  lei  traduz  o  entendimento  generalizado  de  que  as  penas  curtas  de  prisão 

devem ser evitadas por não contribuírem necessariamente para a ressocialização efetiva 

do condenado. 

III ‐ Este regime de permanência na habitação tem potencialidades para realizar a tutela 

do bem jurídico protegido pela norma que pune o crime em causa – assim satisfazendo as 

exigências de prevenção geral – e facilitar a ressocialização do arguido, sem estender, de 

forma  gravosa,  as  consequências  da  punição  ao  seu  agregado,  assim  se  evitando  as 

consequências  perversas  da  prisão  continuada,  não  deixando  de,  com  sentido 

pedagógico, constituir forte sinal de reprovação para o crime em causa. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

419/16.5GBTVR.E1 

I  ‐ Comete o crime de homicídio por negligência, p. e p. pelo artigo 137º, nº 1, do Cód. 

Penal, a condutora que, ao se ter encadeado pelo sol, não tomou de  imediato  todas as 

devidas precauções para evitar que esse encadeamento levasse ao embate do veículo por 

si conduzido no velocípede e na pessoa que em cima dele circulava. 

II  ‐  Tendo  em  conta que  a  condutora  conhecia bem o  local do embate,  sendo que no 

mesmo circulava diariamente, o encadeamento pelo sol era‐lhe previsível e não pode ser 

considerado circunstância imprevista. 

III‐ Sendo, no entanto, essa circunstância exterior o início do processo causal do embate, 

deve  ser considerada diminuída a  sua culpa, de  tal  forma que, conjugando  isso com as 

demais  circunstâncias  do  caso  concreto,  a  pena  de  multa  se  revela  adequada  às 

finalidades da punição. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

481/15.8IDFAR.E1 

I  ‐  A  notificação  prevista  na  al.  b)  do  n.º  4  do  artigo  105.º  do  RGIT  (e  a  ausência  de 

pagamento nos 30 dias posteriores), como condição objectiva de punibilidade, deve estar 

verificada no inquérito antes da dedução da acusação. Na ausência dela, não pode o juiz 

(de  instrução ou de  julgamento) realizá‐la, pois a necessidade de proceder à notificação 

verificou‐se em momento anterior à intervenção deste no processo. 

3‐ Mas se a notificação, que não faz parte do tipo de crime, não integra a ilicitude nem a 

culpa e visa apenas dar a oportunidade ao arguido (que já realizou o crime) de regularizar 

a dívida fiscal e não ser punido, nos casos em que a administração diligenciou em vão pela 

notificação, é de considerar verificada a condição objectiva de punibilidade. 



 

4  ‐ As situações de concreto esgotamento das diligências processuais para a notificação 

do arguido, em que a notificação não ocorre por responsabilidade exclusiva deste, devem 

ser equiparadas aos casos em que a notificação é ordenada e devidamente concretizada 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

382/18.8GESLV.E1 

I – Não deve ser rejeitada a acusação que, na sua globalidade, consente a perspectiva da 

adequação da ameaça e de que o arguido a não desprezou. 

II  ‐ A questão da consciência do carácter  intimidatório da postura do arguido perante a 

ofendida  tem  de  ser  vista  por  referência  ao  acontecimento  da  vida  ali  narrado,  não 

prescindindo da proporcionalidade que lhe é inerente, mormente, a compreensão que o 

mesmo permita, em razão das regras de normalidade. 

III  –  Ao  alegar‐se  que  o  arguido  atuou  livre  e  agiu  consciente,  reportado  à  vertente 

objetiva que se desenhou, está‐se a dizer que teve consciência do carácter intimidatório 

da sua postura perante a ofendida. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

474/16.T9EVR.E1 

‐ A matéria de facto provada não abrange o pressuposto factual da dispensa de pena de 

que  a  recorrente  pretende  beneficiar,  que  consiste  na  existência  de  ofensas  corporais 

recíprocas  entre  o  agente  activo  e  o  agente  passivo,  sem  que  se  saiba  quem  agrediu 

primeiro. 

‐ Aquando da prática dos factos, a arguida era ainda menor perante da lei civil (art. 122º 

do  CC),  tinha  atingido  a  idade  da  imputabilidade  penal menos  de  dois  anos  antes  e 

encontrava‐se  numa  idade  que  deve  ser  considerada  de  formação,  à  qual  pode  ser 

aplicado, em abstracto, o regime penal especial para jovens delinquentes, previsto no DL 

nº  401/82  de  23/9,  que  tem  como  principal  aspecto  a  atenuação  especial  de  pena 

prescrita pelo art. 4º desse diploma legal. 

‐  No  caso  em  apreço,  a  referida  atenuação  especial  de  pena  não  está  em  causa, 

porquanto está prevista unicamente para as penas de prisão. 

‐ Contudo, a idade juvenil da arguida deverá sempre militar de forma sensível no sentido 

da  imposição  de  uma  sanção  menos  severa,  independentemente  do  tipo  de  pena 

aplicada. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1710/18.1T9FAR.E1 



 

‐ Decidindo a  rejeição da abertura da  instrução – bem ou mal é questão que abaixo se 

decidirá  –  e  não  havendo  lugar  à  mesma,  com  aquela  decisão  prejudicado  ficou  o 

conhecimento  das  invocadas  nulidades  do  inquérito,  por  aquelas  apenas  poderem  ser 

conhecidas pelo Juiz de instrução caso haja lugar à mesma. 

‐ Não  pode  o  assistente  limitar‐se  a  repetir  em  sede  de  abertura  de  instrução  toda  a 

história  factual  trazida à  lide  com a denúncia. É necessário que efetue uma verdadeira 

acusação,  pois  a mesma,  existindo  indícios  suficientes,  fixará  o  objeto  da  causa.  E  tal 

objeto não se coaduna com a natural falta de rigor formal e material da mera descrição 

de factos que consta, por exemplo, da denúncia. 

‐ Porque, por força da conjugação do artigo 287 n.º 2 com o artigo 309 n.º 1, ambos do 

Código de Processo Penal, a instrução requerida pelo assistente, em caso de despacho de 

arquivamento do  inquérito proferido pelo Ministério Público – aquele que aqui  importa 

ter em conta – não pode destinar‐se à simples impugnação de tal despacho, sendo certo 

que  tal  exigência,  formalismo  e  equiparação  não  se  pode  afirmar  ou  exigir  ao 

requerimento formulado pelo arguido (cfr. artigo 287 n.º 2, in fine, a contrario sensu). 

 

‐  Porque  no  requerimento  para  abertura  de  instrução  o  assistente  tem  de  indicar  os 

factos  concretos  que,  ao  contrário  do Ministério  Público,  considera  indiciados  ou  que 

pretende  vir  a  fazer  indiciar  no  decurso  da  investigação  requerida.  Ou  seja,  tem  que 

deduzir materialmente uma acusação. O juiz, por seu turno, irá apurar se esses factos se 

indiciam ou não, proferindo ou não, em consonância, despacho de pronúncia. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

8508/18.5T8STB.E1 

I‐ O agravamento culposo dos prejuízos de que outrem seja responsável pode constituir 

fundamento para a redução da indemnização. 

II  –  Embatendo  o  lesado  num  veículo  que,  desrespeitando  um  sinal  de  STOP,  se 

atravessou à sua  frente, a cerca de 7,40 metros, tornando  inevitável o embate entre os 

dois veículos, mas circulando o lesado a uma velocidade de 78,37Km/h, num local onde a 

velocidade máxima permitida é de 40km/h, afigura‐se adequado reduzir a  indemnização 

em 20%. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

917/19.9T8ABF.E1 

1 – No procedimento cautelar de arbitramento de reparação provisória o requerente terá 

de fazer uma prova sumária do direito à indemnização, mas quanto à existência de uma 



 

situação de necessidade deve  ser  feita uma prova  suficiente,  em  conformidade  com o 

regime geral dos procedimentos cautelares (cfr. art. 368.º, n.º 1, do CPC). 

2 – Na ausência de determinação do valor do vencimento auferido pelo  lesado antes da 

eclosão do acidente de viação, e com vista a  fixar o valor da “renda” a atribuir àquele, 

afigura‐se adequado recorrer, como ponto de partida para tal fixação, ao valor do salário 

mínimo nacional por  ser um valor que, presumivelmente, é  suficiente para assegurar a 

cada trabalhador um nível de vida minimamente condigno. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1055/19.0T8STR.E1 

1  ‐ Dada a  importância atualmente atribuída aos afetos para o bem‐estar das pessoas, 

passou a considerar‐se que em caso de persistente desentendimento no casamento, os 

cônjuges não devem ser obrigados a manter o vínculo a qualquer preço. 

2  ‐  E  sempre  que  a  modalidade  do  mútuo  acordo  não  seja  possível  e  não  haja 

consentimento  de  uma  das  partes,  a  lei  procura  assentar  em  causas  objetivas  a 

demonstração da rutura da vida em comum e a vontade de não a continuar. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

36/14.4T8RMR.E2 

1 – As obrigações emitidas pelas sociedades nos  termos dos artigos 348.º a 372.º‐B do 

Código das Sociedades Comerciais constituem títulos de crédito causais. 

2 – Por si só, a penhora de obrigações ao portador nos termos do artigo 774.º do CPC não 

determina a sua circulação. 

3 – Por efeito do pagamento ou da ocorrência de qualquer outro facto extintivo do direito 

cartular, o título de crédito extingue‐se. Ainda que continue a existir fisicamente,  já não 

incorpora qualquer direito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

723/17.5T8SSB.E1 

I‐ Para o exercício do direito de preferência previsto no art.º 1555.º do Código Civil, não é 

necessário que o prédio dominante e o prédio serviente sejam confinantes. 

II‐ Mas é necessário que o prédio dominante esteja encravado, sem o que aquele direito 

não pode ser reconhecido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

1071/18.9T8TMR‐A.E1 



 

I.‐ O dever de cooperação para a descoberta da verdade a que alude o artigo 417.º do 

CPC, a todos obriga,  incluindo as partes, sofrendo, contudo, as restrições enunciadas no 

n.º 4, onde se inclui o sigilo profissional dos advogados. 

II.‐ Por isso, devem os advogados escusar‐se a depor como testemunha relativamente aos 

factos  abrangidos  pelo  sigilo,  como  estipula  o  artigo  92.°  do  Estatuto  da  Ordem  dos 

Advogados e o artigo 497.º/3, do CPC. 

III.‐  Deve  ordenar‐se  o  levantamento  do  sigilo  profissional  do  Sr.  Advogado  quando, 

estando demonstrado que a prestação do depoimento não viola de  forma  insuportável 

direitos  fundamentais  da  A.  ou  do  Sr.  Advogado,  em  contraposição  ao  direito 

fundamental que o R. tem de acesso ao direito e a uma tutela jurisdicional efetiva, como 

é garantido pelos artigos 18.º/2 e 20.º da CRP e quando é claramente preponderante o 

interesse  na  prossecução  do  interesse  público  da  administração  da  justiça  e  da 

descoberta da verdade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  18  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

695/15.0T8OLH‐B.E1 

1  – No  domínio  dos  provimentos  ou  ordens  de  serviço  a  realidade  admissível  é  a  da 

possibilidade  de  actuação  oficiosa  na  organização  de  serviços  e  na  regularização  da 

gestão de actividades da secretaria judicial através da optimização de recursos humanos, 

logísticos e instrumentais que visem a garantir a realização da Justiça em prazo razoável e 

mediante  processo  equitativo;  coisa  distinta  é  a  possibilidade  não  aceitável  de  estas 

determinações  internas  assumirem  uma  eficácia  restritiva,  condicionadora  ou 

sancionatória  dos  direitos  processuais  atribuídos  às  partes  e  a  outros  intervenientes 

processuais. 

2 – Em caso de possível sancionamento de condutas processuais por 

violação do  dever  de  colaboração,  deve  existir  uma  intervenção  prévia  do  Tribunal  no 

sentido de avaliar e a informar se a omissão poderá acarretar uma condenação derivada 

da  ausência  de  cooperação  com  o  órgão  jurisdicional,  tanto mais  que  a  aplicação  de 

qualquer  sanção  deste  tipo  tem  de  estar  estruturada  numa  violação  relevante  dos 

princípios  da  necessidade  e  da  proporcionalidade,  porquanto  a  mesma  não  tem 

características de automaticidade. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Évora,  Acórdão  de  26  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2095/16.6T8SLV.E1 

I.‐ A reforma de 2013 suprimiu a fase de interrupção da instância, que era a antecâmara 

da deserção, pelo que, ocorrendo falta de  impulso processual do exequente, a  instância 



 

executiva  extingue‐se  ope  legis,  ou  seja,  por mera  força  da  lei,  sem  necessidade  de 

despacho judicial. 

II.‐ Tal como no processo declarativo, também na ação executiva se exige a verificação de 

dois prossupostos, um de natureza objetiva (seis meses de falta de impulso processual) e 

outro de natureza subjetiva (a imputação dessa falta de impulso ao exequente). 

III.‐ Contudo, considerando os gravosos efeitos que decorrem da deserção da instância e 

em obediência ao princípio do contraditório (artº 3º/3, do CPC), não obstante a aparente 

automaticidade da deserção  (artº  281º/5), deve o  tribunal dar oportunidade  às partes 

para se pronunciarem sobre a questão, sob cominação de nulidade (artº 195º/1 e 2, do 

CPC). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

429/13.4GBPRG.G2 

1  ‐  Em  processo  penal,  o  arguido/demandado  civil  que  conteste  o  pedido  cível  de 

indemnização  contra  si  deduzido  de montante  superior  a  20  UCs,  fica  dispensado  da 

autoliquidação de taxa de justiça. 

2 ‐ Porém, mesmo que absolvido a final, está sujeito ao pagamento da taxa de justiça pela 

apresentação  de  tal  contestação,  da  qual  não  está  isento,  em  conformidade  com  o 

preceituado no art. 15º, nº 2, do RCP. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

39/08.8PBBRG‐J  

I) A existência de decisões reputadas de erradas ou  ilegais não constitui, objetivamente, 

motivo  suficiente  para  fundamentar  o  pedido  de  recusa  de  juiz,  antes  prevendo  a  lei 

mecanismos processuais próprios para as sindicar. 

II) No  incidente de  recusa de  juiz não  se aprecia a validade dos atos processuais em  si 

mesma, nem a correção de determinados procedimentos adotados no processo pelo juiz. 

III) O  que  se  deve  averiguar  é  se  existem  ou  não  atitudes,  no  processo  ou  fora  dele, 

significativas e  relevantes, que permitam  legitimamente desconfiar de uma  intervenção 

objetivamente suspeita do juiz. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

564/19.5GAFAF.G1 

I) A pena de admoestação, como pena de substituição, está prevista essencialmente para 

os  casos  em  que  se  mostra  desnecessária  a  aplicação  de  uma  pena  ao  arguido 

condenado, tratando‐se primordialmente das situações denominadas de bagatelas penais 



 

em  que  a  ilicitude  e  ou  a  culpa  são  reduzidas,  quer  pelo  facto  em  si  quer  pelo 

comportamento posterior (reparação do dano). 

II) Mas para que  tenha  lugar a aplicação da pena de admoestação, verdadeira pena de 

substituição, necessário se mostra que o tribunal se convença, através da emissão de um 

juízo de prognose  favorável, que  tal pena  se  revela um meio adequado e  suficiente de 

realização das finalidades da punição. 

III)  Ainda  que  o  arguido  não  tenha  antecedentes  criminais,  se  declare  arrependido  e 

confesse  os  factos,  não  podemos  esquecer  as  elevadíssimas  exigências  de  prevenção 

geral que se fazem sentir no tipo legal de crime de condução de veículo motorizado sob 

influência do álcool, impondo‐se travar a acentuada sinistralidade que se verifica e para a 

qual a condução em estado de embriaguez contribui em larga medida. 

IV) A pena de admoestação não protege cabalmente o bem jurídico segurança rodoviária, 

nem  acautela  suficientemente  as  necessidades  preventivas  gerais  que  se  fazem  sentir 

neste tipo de crime. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

4410/16.3T8VNF‐B.G1 

I‐ A  lei  cambiária não  impõe ao portador do  título que antes de accionar o avalista do 

subscritor  lhe  dê  informação  acerca  da  situação  de  incumprimento  que  legitima  o 

preenchimento do título que o próprio autorizou. 

 

II‐ A falta de interpelação do avalista do incumprimento do devedor principal não conduz 

à inexigibilidade do título cambiário dado à execução. 

III‐  O  preenchimento  de  uma  livrança  em  branco  só  é  abusivo,  se  for  efetuado  com 

desrespeito  pelo  contrato  de  preenchimento,  devendo  realizar‐se  dentro  dos  limites  e 

termos ajustados, mas não tendo de ser preenchida e emitida, imediatamente, a seguir a 

verificação do incumprimento. 

IV‐  O  avalista  é  considerado  responsável  da  mesma  maneira  que  a  pessoa  por  ele 

afiançada. Ao dar o aval ao  subscritor em  livrança em branco,  fica o avalista  sujeito ao 

direito potestativo do portador de preencher o título nos termos constantes do contrato 

de preenchimento. 

V‐ Tendo os pactos de preenchimento autorizado a exequente embargada a, de acordo 

com o  seu próprio  juízo, preencher  a data de  vencimento das  livranças  em  função do 

incumprimento das obrigações pela devedora, não é possível concluir‐se que aquela – ao 

apor  nas  livranças  uma  data mais  de  dois  anos  ulterior  em  relação  ao  vencimento  da 

obrigação – tenha incorrido em preenchimento abusivo. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

4140/16.6T8GMR.G2 

Não  se  verifica  oposição  devidamente  justificada  à  remessa  do  processo  ao  tribunal 

competente  quando  não  se mostram  concretizados  os meios  de  defesa,  existindo  só 

considerações abstratas, genéricas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

5533/18.0T8GMR.G1 

I‐  À  interpretação  dos  articulados  aplicam‐se  os  princípios  de  interpretação  das 

declarações  negociais  pelo  que  aquelas  declarações  valem  com  o  sentido  que  um 

declaratário  normal  deva  retirar  das mesmas  e  tal  interpretação  deve  ter  presente  a 

máxima da prevalência do fundo sobre a forma. 

II‐ A  incompatibilidade substancial de pedidos, geradora de  ineptidão da petição  inicial, 

verifica‐se quando as pretensões se excluem mutuamente, sejam contrárias entre si de 

tal  forma  que  uma  impede  o  exercício  da  outra,  que  o  juiz  se  veja  impossibilitado  de 

decidir face à ininteligibilidade do pensamento do autor. 

III‐  Apenas  pode  ocorrer  cumulação  de  pedidos  ou  causas  de  pedir  substancialmente 

incompatíveis e geradora de  ineptidão da petição no caso de cumulação simultânea de 

pedidos ou causas de pedir e não no caso de cumulação subsidiária. 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3873/19.0T8VNF‐A.G1 

I‐  É  aplicável  à  citação  da  apelante  ‐  requerida  em  procedimento  cautelar  comum  ‐  o 

disposto no artigo 246.º, n.ºs 2 a 4 do CPC, enquanto regime especial que regula a citação 

das  pessoas  coletivas  obrigadas  a  inscrição  no  ficheiro  central  do  Registo Nacional  de 

Pessoas Coletivas, sendo irrelevante para efetivação da citação no procedimento cautelar 

em  referência  a menção  ao domicílio designado no  contrato para  comunicações posto 

que  a  sua  aplicação  apenas  tem  lugar  no  âmbito  das  ações  para  cumprimento  de 

obrigações pecuniárias emergentes de contrato reduzido a escrito, o que manifestamente 

não acontece no caso em apreciação atento o objeto do procedimento cautelar; 

II‐ Para se concluir pela falta de citação, nos termos do artigo 188.º, n.º1, al. e), do CPC 

não basta a alegação pela  requerida/citanda de que não  teve  conhecimento do ato de 

citação,  revelando‐se  ainda  necessário  que  aquela  alegue  e  demonstre  não  só  que  tal 

aconteceu, mas ainda que sucedeu devido a circunstâncias que não lhe são imputáveis; 

III‐ Tratando‐se de  citação de pessoa  coletiva  sujeita a  inscrição obrigatória no  ficheiro 

central  de  pessoas  colectivas,  o  recurso  à  respetiva  sede  estatutária  (constante  de  tal 

ficheiro)  como  domicílio  para  efeitos  de  citação  não  se  revela  incompatível  com  os 

princípios de defesa e do contraditório,  também não  representando um excessivo ónus 



 

para  a  citanda  a  obrigação  de  garantir  a  correspondência  entre  o  local  inscrito  como 

sendo a sua sede e aquele em que esta se situa de facto, a fim de evitar que à sua citação 

se venha a proceder em local correspondente a uma sede anterior. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2047/15.3T8CHV.G1 

I‐ A desistência é, pela sua natureza, um ato do autor/exequente, detendo este o poder 

discricionário de desistir. 

II‐ A desistência do pedido extingue o direito que se pretendia fazer valer, nos termos do 

art  285º,  n.º  1  do  CPC,  o  que,  numa  ação  executiva,  implica  a  extinção  da  obrigação 

exequenda. 

III‐  Tendo  a  exequente  legitimidade  para  formular  o  requerimento  de  desistência  do 

pedido de execução, não traduzindo tal desistência a violação de direitos indisponíveis e 

sendo  a  exequente,  à  face  do  título  executivo,  a  (única)  titular  do  respetivo  crédito 

exequendo, não se vislumbrando qualquer violação do preceituado nos arts. 287.º e 288.º 

do  CPC,  nada  obstava  à  declaração  da  validade,  por  sentença  homologatória,  da 

desistência por aquela apresentada, nos termos do disposto no n.º 3 do art. 290º do CPC. 

 

IV‐ Encontrando‐se tabelada pelo art. 291.º do CPC a ação adequada a fazer exercer em 

juízo  a  pretensão  de  «revogação»  da  desistência  do  pedido,  por  via  da  respectiva 

nulidade  ou  anulabilidade,  carece  a  parte  interessada/prejudicada  de  intentar  a 

competente ação, o que não se compadece nem se adequa com a interposição de recurso 

da sentença homologatória da desistência. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  16  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

386/12.4TBVPA‐A.G1 

I‐ A injunção, como título executivo judicial impróprio, tem um regime jurídico específico, 

em  que  se  inclui  o  acréscimo  de  juros  de  5%  ao  ano,  desde  a  aposição  da  fórmula 

executória. 

II‐A  interrupção  da  prescrição  do  crédito  de  juros  conta‐se  desde  a  citação  e  não  dos 

cinco  dias  posteriores  à  propositura  da  ação  executiva,  porque  a  exequente  tinha  a 

possibilidade de requerer a citação prévia, não se aplicando o princípio geral do início da 

execução pela penhora, garantindo, assim, a interrupção da prescrição. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

2134/16.0T8VRL.G1 



 

1. Discutindo‐se, para efeitos de partilha subsequente a divórcio, se é próprio ou comum 

um  estabelecimento  comercial  (café)  –  bem  jurídico  de  natureza  sui  generis  cuja 

concepção,  formação, nascimento e  consequente entrada na  titularidade  subjectiva de 

uma  pessoa,  dada  a  sua  constante  dinâmica  e  evolução,  lhe  conferem  características 

peculiares e em constante mutação –, fundamental será determinar‐se quando o mesmo 

foi criado e adquirido e, para tal, quando se reuniram, tornaram consistentes e ganharam 

vida os diversos elementos essenciais dele  integrantes por  forma a conferir‐lhe – ainda 

que  apenas  com  âmbito  mínimo  ou  necessário  –  a  substância,  solidez  e  definitiva 

identidade capaz de, enquanto unidade  jurídica,  lhe dar  imagem reconhecível no tráfico 

mercantil e, assim, de o tornar objecto de relações jurídicas, nomeadamente de ser coisa 

sobre  que  incida  o  direito  de  propriedade  passível  de  ser  adquirido.  Numa  palavra, 

importa fixar em que consiste o estabelecimento comercial, qual o “critério” definidor do 

mesmo,  de  modo  a  que,  perante  certa  realidade,  se  possa  concluir  que  ele  está 

constituído como um bem a se e apto a ser objecto de negócios jurídicos. 

2. Tendo o café sido  instalado pelo ex‐cônjuge que se dedicava a esse ramo profissional 

em imóvel por ele adquirido, adaptado, recheado, licenciado e pago por ele com dinheiro 

próprio ou obtido mediante  financiamento,  tudo antes de  casar, e apesar de ele ainda 

não  ter começado a  laborar, por  falta do alvará  requerido antes mas  só obtido depois, 

considera‐se constituído o estabelecimento como tal, já como unidade jurídica com valor 

objectivo diverso do dos elementos integrantes e assim criado “como valor de posição no 

mercado”  e,  portanto,  na  titularidade  daquele  e  ingressado  originariamente  no  seu 

património  próprio,  apesar  de  a  exploração  se  ter  iniciado  e  prosseguido  após  o 

casamento  com  o  trabalho  de  ambos  e  de  com  o  produto  deste  ter  sido  pago  o 

empréstimo obtido para as obras, equipamento e demais despesas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

5588/19.8T8VNF‐A.G1 

I. Uma diligência de prova só será impertinente (e deverá, por isso, ser indeferida) se não 

for  idónea  para  provar  o  facto  que  com  ela  se  pretende  demonstrar,  se  o  facto  se 

encontrar já provado por qualquer outra forma, ou se carecer de todo de relevância para 

a decisão da causa. 

II.  Sendo  o  objecto  legal  da  prova  pericial  a  percepção  ou  apreciação  de  factos  que 

exigem  conhecimentos  especiais  que  o  julgador  não  possui,  deverá  a  mesma  ser 

indeferida  ‐ por  impertinente ou desnecessária  ‐ quando essa percepção ou apreciação 

esteja, completa e seguramente, ao alcance do julgador. 

III.  Para  admissão  da  prova  pericial  não  se  exige  que  a  mesma  seja  o  único  meio 

disponível  para  a  demonstração  de  determinado  facto  (isto  é,  que  deva  ser  rejeitada 



 

desde que a prova do mesmo possa ser feita por outros meios alternativos); poderá ser 

apenas a prova preferencial, face ao objecto do litígio. 

IV.  A  perícia  é meio  de  prova  admissível  em  processo  de  insolvência;  e  não  pode  ser 

indeferida sob a mera e abstracta alegação de ser  incompatível com o carácter urgente 

do mesmo, sob pena de se permitir uma restrição  ‐  inadmissível e desproporcional  ‐ ao 

direito constitucional à tutela jurisdicional efectiva (de que o direito à prova é corolário). 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1143/17.7T8CHV.G1 

I  ‐ De acordo  com o artigo 25º do Código das Expropriações, os  solos para outros  fins 

determinam‐se per exclusionem: na qualificação dos  solos, há que apurar em primeiro 

lugar, se se trata de solo apto para construção, em caso negativo, então o solo será para 

outros fins. 

II  ‐  Para  efeitos  da  alínea  c)  do  nº2  do  artigo  25º,  saber  se  a  parcela  objeto  da 

expropriação  estava  destinada,  de  acordo  com  instrumento  de  gestão  territorial,  a 

adquirir  as  infraestruturas  necessárias  a  servir  as  edificações  nele  existentes  ou  a 

construir, exigirá a análise do Regulamento do PDM em vigor à data da DUP, pois que é 

este o específico instrumento de gestão territorial que serve de referencial à aplicação do 

critério de avaliação expropriativa. 

III  ‐ Se em conformidade com o PDM vigente, a parcela está classificada como "espaços 

agro‐florestais  comuns",  não  resultando  que  esteja  destinada  à  implantação  das 

infraestruturas mencionadas, o solo deve ser qualificado para outros fins. 

IV ‐ Não pode classificar‐se como apto para construção um solo quando a potencialidade 

edificativa  seja  uma  simples  possibilidade  abstrata,  sem  qualquer  concretização  nos 

planos  municipais  de  ordenamento,  num  alvará  de  loteamento,  ou  numa  licença  de 

construção. 

   

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

94/17.0T8AVV‐A.G1 

‐ O segredo profissional não é um segredo absoluto e inquebrável, mas a razão de ser da 

sua existência impõe que só em casos excepcionais o advogado o possa quebrar. 

‐ O  princípio  da  prevalência  do  interesse  preponderante  impõe  ao  tribunal  superior  a 

realização  de  uma  atenta,  prudente  e  aprofundada  ponderação  dos  interesses  em 

conflito, a fim de ajuizar qual deles deverá, in casu, prevalecer. 

‐ A  imprescindibilidade do depoimento de  testemunha  sujeita  a  segredo profissional  é 

elemento essencial à densificação do princípio da prevalência do interesse preponderante 



 

a actuar pelo  tribunal  com vista à decisão  sobre a quebra do  segredo, pelo que, a  sua 

falta, importa que este se mantenha. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1242/03.8TBBCL‐Y.G1 

I – O réu que se absteve de alegar direitos acaba por ver precludida a possibilidade de vir 

a obter uma futura decisão que afecte, na prática, o resultado anteriormente alcançado 

pelo adversário. 

II  ‐  Depois  de  haver  no  processo  uma  decisão  transitada  em  julgado,  a  preclusão 

extraprocessual opera através da excepção de caso julgado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

1068/18.9T8VCT.G2 

Em  acção  de  impugnação  de  deliberação  de  assembleia  de  condomínio  a  legitimidade 

passiva cabe ao condomínio. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

17/19.1T8PVL.G1 

I ‐ O acesso à tramitação electrónica dos processos  implica a  junção de uma procuração 

forense, que constitui, em si mesma, o pressuposto de qualquer intervenção nos autos. 

II  ‐ Encontrando‐se o processo sujeito a  tramitação electrónica, não pode considerar‐se 

que a mera  junção de procuração  forense a mandatário  judicial é  suficiente para  fazer 

pressupor o conhecimento do processo, nos termos e para os efeitos do disposto pelo art. 

189º do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

39/08.8PBBRG‐K.G1 

I  –  Após  dedução  do  requerimento  de  recusa  em  primeira  instância,  não  podem  ser 

admitidas,  valoradas,  por  extemporaneidade,  novas  alegações  e  provas  juntas  pelo 

recusante já no tribunal superior competente para a decisão do incidente. 

II  ‐  Constituindo  um  princípio  basilar,  estruturante,  da  jurisdição  penal,  e, 

concomitantemente,  o  seu  fito,  a  descoberta  da  verdade material  e  a  boa  decisão  da 

causa,  a  concretização  destas  finalidades  não  pode  prescindir  da  existência  de  um 

julgamento  “justo”,  o  que  implica  para  os  envolvidos  o  direito  a  um  tribunal 

independente e  imparcial, como é assegurado pelo art. 6º, § 1º da Convenção Europeia 

dos Direitos do Homem. 



 

III  ‐  A  seriedade  e  gravidade  do  motivo  ou  motivos  causadores  da  suspeição  ou 

desconfiança sobre a imparcialidade do juiz têm de ser considerados objetivamente, não 

bastando, no caso do pedido de recusa, um mero convencimento subjetivo por parte do 

recusante para que se tenha por verificada a ocorrência da suspeição. É a partir do senso 

e da experiência comuns que tais circunstâncias devem ser ajuizadas. 

IV ‐ O facto de as exas. Juízas em causa terem proferido decisões contrárias aos interesses 

processuais do  requerente  em processos distintos não  significa  só por  si que  se possa 

considerar o juízo a proferir por elas como condicionado pelas anteriores decisões e por 

isso que constitua fundamento de recusa. 

V ‐ O meio processual próprio para o arguido requerente impugnar os despachos de cujo 

mérito e legalidade discorda é a interposição de recurso, o que ele, aliás, fez, no legítimo 

exercício do seu direito à defesa. 

VI ‐ É absolutamente normal que os juízes que compõem o tribunal coletivo em questão 

sejam “amigos”  (no  sentido a que  se  referem as  redes  sociais), como nenhum espanto 

causa  o  facto  de  conhecerem  os  respetivos  cônjuges  (um  deles  também  juiz). Não  se 

olvida que o recusante quer com  isso significar que se um dos  juízes  fosse permeável a 

fatores  externos  que  toldassem  a  sua  desejada  e  impreterível  imparcialidade  para  o 

julgar, tal amizade poderia “influenciar” negativamente os demais, de modo a que todos 

se unissem para o prejudicar. Contudo, no  caso  vertente, não prova o  requerente que 

qualquer  desses  juízes  tenha  praticado  qualquer  ato  processual  que,  clara  e 

ostensivamente,  tivesse  o  intuito  de  o  prejudicar,  impedindo‐o  de  ter  um  julgamento 

justo e  imparcial, nem essa  imparcialidade ou animosidade para  com o arguido  resulta 

das alegadas condutas adotadas por aqueles nas suas vidas particulares. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

962/15.3T9BRG.G1 

1 ‐ Nos crimes de natureza fiscal, a procedência do PIC decorre da responsabilidade civil 

extracontratual do agente (gestor) do facto  ilícito e culposo gerador de danos, e não da 

responsabilidade tributária do sujeito passivo desta relação (pessoa coletiva). 

2 ‐ Assim, tal PIC, por força do princípio da adesão, tem que ser formulado no âmbito do 

processo criminal. 

3 ‐ A dissolução da pessoa coletiva e respetivo registo da liquidação, antes da dedução do 

PIC, não obsta à apreciação da sua responsabilidade criminal, mas  impede a  instauração 

de ações cíveis contra a mesma. 

4  ‐  Todavia,  tal  dissolução  não  tem  qualquer  efeito  quanto  à  apreciação  da 

responsabilidade  por  facto  ilícito  do  gestor/agente  do  crime,  que  o  tribunal  deve 

conhecer. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

180/13.5CGMR.G1 

I) A possibilidade de realização do julgamento na ausência do arguido pressupõe que este 

tenha sido regular e devidamente notificado, só podendo o julgamento realizar‐se na sua 

ausência quando haja  sido notificado para  comparecer e não  compareça,  sob pena de 

verificação  da  nulidade  insanável  prevista  no  art.  119º,  al.  c),  do  Código  de  Processo 

Penal. 

II) Se, por evidente lapso de escrita, o arguido foi notificado para comparecer no tribunal 

no  dia  18‐10‐2018,  a  fim  de  ser  ouvido  em  audiência  de  julgamento,  e,  em  caso  de 

adiamento, no dia  25‐09‐2018, deve‐se  considerá‐lo  regularmente notificado para  esta 

última  data,  podendo  nela  dar‐se  início  ao  julgamento  na  sua  ausência  ao  abrigo  do 

disposto no art. 333º, n.ºs 1 e 2, do Código de Processo Penal, sem que ocorra a referida 

nulidade insanável. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

33/19.3PTVRL.G1 

Ainda  que  o  prazo  de  validade  de  determinado modelo  dos  alcoolímetros  se mostre 

esgotado,  tal não é obstáculo a que  tal aparelho continue a  funcionar e a ser utilizado, 

bastando para tal que satisfaça as operações de verificação a que tenha de ser sujeito, de 

acordo com as regras aplicáveis que continuarão a garantir a fiabilidade metrológica. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

43621/19.2YIPRT.G1 

I – São da competência dos Tribunais Administrativos os litígios referentes à execução de 

contratos  objeto  de  legislação  que  os  submeta,  ou  que  admita  a  sua  submissão,  a 

procedimento pré‐contratual regulado por normas de direito público. 

II  ‐ Um contrato celebrado por uma concessionária  (entidadeadjudicante nos termos da 

al. a), do n.º 2, do artigo 2.º do CCP), tendo por objeto a aquisição de serviços mediante 

um preço, é um contrato administrativo. 

III ‐ O recurso a um procedimento de contratação pública para formação de um contrato 

de mandato  forense não melindra a  independência do mandatário naquela que é a sua 

praxis  jurídica,  uma  vez  que  aquele  contrato  não  deixa  de  ser  um  contrato  típico  de 

prestação de serviços, com as especificidades que a sua natureza forense determina. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3405/18.7T8BCL.G1 



 

I‐ O aderente, que pretenda prevalecer‐se da violação dos deveres previstos nos art. 5º e 

6º  do  RJCCG,  tem  o  ónus  de  alegar  que  aderiu  ao  texto  das  cláusulas  sem  que  a 

proponente  lhas  tivesse comunicado ou prestado os devidos esclarecimentos e, apenas 

no  caso de  alegação expressa da  falta de  cumprimento de  tais deveres, é  incumbe  ao 

proponente  o  ónus  da  prova  da  comunicação  efectiva,  adequada  e  esclarecedora  do 

conteúdo de tais cláusulas. 

II‐ A violação da boa  fé por parte de uma cláusula contratual geral  (art. 15º do RJCCG) 

consubstancia  nulidade  que  é  de  conhecimento  oficioso  devendo  o  tribunal  apenas 

assegurar, se necessário, o cumprimento do princípio do contraditório. 

III‐ O preponente, que  tem o poder de pré‐estabelecer as  cláusulas  contratuais,  tem o 

dever de evitar um desequilíbrio  significativo entre os direitos e obrigações das partes 

decorrentes  do  contrato,  i.e.,  uma  vantagem  injustificável  para  si  e  uma  penalização 

gravosa para o aderente. 

IV‐ Num contrato de seguro de danos com a cobertura de furto e, em que se distingue o 

furto do conteúdo do furto simples do conteúdo, não é proibida (por não violar a boa fé) 

a  cláusula  referente  ao  primeiro  que  exige  que  este  tenha  sido  praticado  com 

arrombamento ou escalamento de portas, janelas, montras, telhados, paredes, sobrados, 

tectos ou qualquer outra construção que dê acesso ao local de risco desde que resultem 

vestígios inequívocos para que o tomador seja ressarcido do valor dos bens furtados até 

ao limite do capital seguro. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

846/17.0T8BRG.G1 

I‐ O  facto de o  legislador ter fixado, no art. 4.º, n.º 1 do DL n.º 176/95, de 26 de  Julho, 

deveres de  informação a cargo do  tomador de  seguro, não  significa que  tenha querido 

onerar exclusivamente o banco  com estes deveres e exonerar a  seguradora, perante o 

aderente, dos deveres que  já decorriam dos arts 5.º e 6.º do DL n.º 446/85, de 25 de 

Outubro ‐ Ac. STJ de 14/4/2005, P.294/2002.E1.S1, [ Posição do STJ perfilhada, e que se 

afigura minoritária naquele Supremo Tribunal  (‐ em sentido distinto v., nomeadamente, 

Ac. STJ de 25/6/2013, 14/3/2017, 15/4/2015 )]. 

II.  Impõe o artº 6º, do DL n.º 446/85, de 25 de Outubro, ao contratante que  recorra a 

cláusulas  contratuais  gerais,  o  dever  de  informar  a  outra  parte  dos  aspectos  nelas 

compreendidos cuja aclaração se justifique, acrescendo ao dever de comunicação o dever 

de efectiva informação. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

3834/18.6T8GMR.G1 



 

I‐  A  audiência  prévia  não  pode  ser  dispensada  quando  o  Juiz  tencione  conhecer 

imediatamente, no todo ou em parte, do mérito da causa. 

II– A não convocação da mesma, influindo no exame ou decisão da causa, configura uma 

nulidade processual, que  inquina a própria decisão proferida (saneador sentença) e que 

pode ser arguida em sede de recurso a interpor da mesma. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

563/19.7T8VCT‐B.G1 

I‐ Em matéria de prazo de que o devedor dispõe para formular o pedido de exoneração 

do  passivo  restante,  o  “período  intermédio”,  constante  do  art.  236º,1  CIRE,  consiste 

naquele  período  de  tempo  em  que  já  decorreu  o  prazo  de  10  dias  após  a  citação  do 

devedor,  mas  ainda  não  terminou  a  assembleia  de  credores  destinada  a  apreciar  o 

relatório do Administrador. 

II‐ Quando o  legislador diz que  se o pedido de exoneração  for apresentado no período 

intermédio, o juiz decide livremente se ele é de admitir ou de rejeitar, não está a dar ao 

Julgador  um  poder  absoluto  e  discricionário,  mas  antes  a  exigir  que  este  faça  a 

ponderação dos elementos constantes do art. 238º,1, b) a g) CIRE. 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  30  de  Janeiro  de  2020,  Processo  nº 

111/17.3T8MAC.G1 

I‐ Para ressarcir o dano patrimonial  futuro, derivado da perda da capacidade de ganho, 

posto que não há critérios legais reguladores da fixação do quantum da indemnização, há 

que recorrer aos critérios de verosimilhança, ou de probabilidade, num juízo de prognose 

sobre o que, no caso concreto, poderá vir a acontecer, impondo‐se o recurso à equidade 

uma vez que se não conseguirá apurar o valor exacto do dano. 

II‐  O  valor  da  indemnização  relativa  àquele  dano  deverá  corresponder  a  um  capital 

produtor do rendimento de que a vítima  ficou privada e que se extinguirá no termo do 

período provável da sua vida, determinado com base na esperança média de vida, e não 

apenas  em  função  da  duração  da  vida  profissional  activa  do  lesado,  já  que  as  suas 

necessidades  básicas  não  cessam  no  dia  em  que  deixa  de  trabalhar  por  virtude  da 

reforma. 

III‐ A gravidade do dano não patrimonial, exigida pelo art.º 496.º do C.C., deve ser medida 

à  luz de um padrão objectivo e não  à  luz de  factores  subjectivos, e porque  tais danos 

atingem  bens  imateriais,  que  não  são  susceptíveis  de  uma  avaliação  pecuniária,  a 

indemnização visa compensar psicologicamente o  lesado das dores e dos desgostos que 

sofreu,  e  sofre,  pelo  prazer  que  anda  normalmente  associado  à  compra  de  um  bem 

material  desejado  ou  à  realização  de  algo  que  proporcione  satisfação,  destarte 

minorando os sofrimentos. 



 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

682/17.4T8VRL.G1 

I  ‐  Compete  ao  sinistrado  o  ónus  de  prova  relativamente  ao  local  da  ocorrência  do 

sinistro,  como  local  de  trabalho,  sem  prejuízo  dos  locais  abrangidos  pela  extensão  do 

conceito de acidente de  trabalho constante do artigo 9º da NLAT.  II  ‐ Deve demonstrar 

que o  local onde ocorreu o  sinistro é o  seu  local de  trabalho, ou aí  se encontrava por 

virtude desse trabalho, e directa ou indirectamente, sujeito ao controlo do empregador. 

II  ‐ Um  acidente  ocorrido  durante  a muda  de  uma  alfaia  agrícola,  num  armazém  não 

pertença da empregadora e sem se demonstrar relação com a atividade desta, além do 

mais para  ir trabalhar numa propriedade que não consta das propriedades  indicadas no 

mapa  de  inventário  que  faz  parte  da  apólice,  não  se  encontra  a  coberto  do  seguro 

agrícola genérico. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1738/17.9T8VRL.G2 

   

1.  Num  acidente  de  viação  em  cadeia,  as  circunstâncias  concretas  podem  afastar  a 

presunção de primeira aparência de que a causa e a culpa de cada colisão é de atribuir ao 

condutor do veículo que embate no da sua  frente, se as circunstâncias apuradas, à  luz, 

designadamente  da  teoria  da  causalidade  adequada  na  sua  vertente  negativa, 

convencerem que foi a manobra do primeiro da fila que originou os sucessivos choques 

daqueles que os seguiam. 

2.  Peticionando  o  autor  o  pagamento  do  custo  orçamentado  para  reparação  da  sua 

viatura mas apurando‐se que entretanto deixou de ser o dono do veículo e não modificou 

o pedido nem a causa de pedir quanto à  indemnização concomitante, deve  improceder 

tal pedido, sem que haja violação do princípio do contraditório por o tribunal recorrido 

ter entendido que deixou de ter legitimidade substantiva para tal exigir. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

348/19.0T8VNL.G1 

I. Tendo presente a especial natureza do PEAP (com claro predomínio do que se pretende 

que seja a vontade dos credores, e os limites da intervenção do juiz), dir‐se‐á que só uma 

situação de evidente e comprovada  insolvência poderá obstar à homologação do plano 

de  pagamento  antes  aprovado  pela maioria  dos  credores  reconhecidos  (não  bastando 

para  o  efeito  a  sua  mera  suspeita,  independentemente  do  grau  ‐  mais  ou  menos 

reforçado ‐ de que se revista). 



 

II. Ainda que se defenda ser o art. 207.º, n.º 1, al. c), do CIRE aplicável ao PEAP  (sendo 

certo  que  neste  não  existe  qualquer  despacho  liminar  do  juiz  a  admitir  o  plano  de 

pagamento, nem  lhe cabe proceder a qualquer sindicância do respectivo mérito), terá o 

credor que se opõe à homologação do plano de pagamento que demonstrar ser o mesmo 

manifestamente  inexequível  (não  bastando  para  o  efeito  a  mera  suspeita  dessa 

inexequibilidade,  independentemente  do  grau  ‐ mais  ou menos  reforçado  ‐  de  que  se 

revista). 

III.  O  princípio  da  igualdade  dos  credores,  consagrado  no  art.  194.º  do  CIRE,  sendo 

imperativo  não  é  absoluto,  já  que  admite  uma  desigualdade  de  tratamento  entre 

credores  quando  a  mesma  se  mostre  justificada  por  razões  objectivas;  e  entre  as 

circunstâncias  que  podem  ser  atendidas  para  estabelecer  justificadas  diferenciações 

contam‐se  a  distintiva  classificação  dos  créditos,  o  seu  grau  hierárquico  (dentro  da 

mesma categoria), e a diversidade das suas fontes. 

IV.  A  verificação  da  previsão  do  art.  216.º,  n.º  1,  al.  a),  do  CIRE  (ser  previsivelmente 

menos favorável para credor a respectivo situação ao abrigo do plano de pagamento, face 

à que teria na ausência de qualquer um), impõe um juízo de probabilidade comparativo, 

entre a situação emergente da homologação do plano e a que interviria na sua ausência, 

incluindo a eventual e futura insolvência do devedor. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

90720/17.1YIPRT‐B.G1 

‐ Em ação especial para cumprimento de obrigações pecuniárias emergentes de contrato 

e injunção, pode o tribunal ordenar, a requerimento da parte, que uma testemunha seja 

notificada para  comparecer  em  audiência de  julgamento,  considerando o disposto nos 

artigos  6.º  e  7.º  do  CPC  quanto  ao  dever  de  gestão  processual  e  ao  princípio  da 

cooperação. 

‐  Para  o  efeito,  a  parte  terá  que  alegar  a  imprescindibilidade  dessa  testemunha  e  a 

dificuldade séria em apresentá‐la, designadamente, por desconhecer o seu paradeiro. 

‐ Pode ainda o tribunal decidir ouvir determinada pessoa como testemunha, nos termos 

dos art. 526º do CPC e 4º, nº 5, do DL 269/98, de 1.09, verificados os pressupostos aí 

previstos,  independentemente do  limite de testemunhas previsto no art. 3º, nº 4 e 5 de 

tal diploma legal. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

2087/16.5T8CHV‐A.G1 

I‐  A  ineptidão  da  petição  inicial  verifica‐se  sempre  que  esta  contém  deficiências  que 

comprometem irremediavelmente a sua finalidade, situação que determina a nulidade de 



 

todo o processo (art.º 186.º 1 do CPC) e conduz à absolvição da instância [art.ºs 576.º 1 

e2; 577.º al. b); e, 278.º 1 al. b), do CPC]. 

II‐ Através da figura da ineptidão da petição inicial pretende‐se evitar que o tribunal seja 

colocado na situação de impossibilidade de julgar correctamente a causa. 

III‐ A omissão do núcleo essencial da causa de pedir conduz à  ineptidão é não  suprível 

através do  instituto da correcção dos articulados, sobe pena de violação do princípio da 

estabilidade da instância prescrito no art. 260º do C.P.C. 

IV‐  Embora  o  CPC  não  refira  expressamente  a  possibilidade  de  ineptidão  parcial  da 

petição  inicial, entende‐se que  também não há  razões para  sustentar a  inexistência da 

figura e, logo, considera‐se que seja admissível quando inexista causa de pedir para parte 

do pedido. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3614/17.6T8VCT‐A.G1 

1. Embora  seja  inviável apreciar a  relação material  controvertida  tal  como o Ministério 

Público a configurou. na sequência da  investigação a que procedeu no âmbito dos seus 

poderes na fase conciliatória do processo de acidente de trabalho, por ter sido declarada 

a  incompetência do tribunal em razão da nacionalidade, assente na domiciliação fora de 

Portugal duma seguradora que o Ministério Público considerou ser a  responsável, nada 

impede,  processualmente,  que  os  autos  prossigam  com  vista  à  eventual  fixação  de 

direitos do sinistrado sobre outras entidades, alheias à declaração de  incompetência do 

tribunal,  nomeadamente  o  empregador  e  a  respectiva  seguradora  que  o  sinistrado 

indicou como sendo os responsáveis logo que participou o acidente de trabalho. 

2.  Verificando‐se  que,  não  obstante  as  conclusões  que  o Ministério  Público  entendeu 

extrair  dos  elementos  recolhidos  nos  autos  e  a  decisão  judicial  a  que  deu  causa,  o 

sinistrado reitera a sua pretensão inicial, a fase conciliatória do processo não deve deixar 

de  culminar na  tentativa de  conciliação entre o mesmo, o empregador e a  seguradora 

indicados na participação, após finalização do exame médico‐legal, nos termos dos arts. 

101.º, n.º 1, e 108.º, n.º 1 do CPT, única via de, não ocorrendo acordo, o sinistrado dar 

início à  fase  contenciosa mediante apresentação da competente petição  inicial em que 

demande aquelas entidades. 

3. Sob pena de obstaculizar o direito de acesso à Justiça, garantido constitucionalmente, 

não pode ser proferida decisão judicial que, sem fundamento legal, sancione a pretensão 

do Ministério  Público  de  não  concluir  a  fase  conciliatória  do  processo  de  acidente  de 

trabalho. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  6  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3726/19.1T8VNF.G1 

I  ‐ O  preenchimento  da  contra  ordenação  a  que  alude  o  artigo  25.º,  n.º  1,  b)  da  Lei 

27/2010, de 30/08 conjugado com o artigo 15º, nº 7, a) do Regulamento CEE n.º 3821/85 

do  Conselho  de  20/12/1985,  na  redacção  que  lhe  foi  dada  pelo Regulamento  (CE)  n.º 

561/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho de 15/03/2006 verifica‐se com a não 

apresentação, no momento da  fiscalização, das  folhas de  registo de  tacógrafo do dia e 

dos 28 dias anteriores, ou de outros  registos que  justifiquem  a omissão, não podendo 

esse incumprimento ser justificado ou suprido a posteriori. 

II  ‐  No  que  respeita  a  responsabilidade  da  empresa  pela  prática  da  infracção,  esta 

presume‐se (cfr. art.º 13.º n.ºs 1 e 2 da Lei n.º 27/2010), cabendo‐lhe por isso o ónus da 

prova dos factos idóneos a afastar a sua responsabilidade, o que no caso não sucedeu. 

III‐ O que  justificaria a falta de apresentação das folhas de registo de tacógrafo do dia e 

dos 28 dias anteriores e excluiria a  ilicitude da sua conduta seria a exibição, no acto da 

fiscalização, de documento justificativo da falta de registo, documento que poderia ser a 

declaração de actividade ou um qualquer outro documento. 

IV  ‐ Quando está em  causa a prática de  infracção de natureza  laboral classificada quer 

como grave, quer como de muito grave, a lei veda ao julgador a possibilidade de aplicar a 

pena de admoestação. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

120/18.IDBR.G1 

I)  Não  tendo  sido  possível  a  audição  pessoal  do  condenado  por  motivos  imputáveis 

exclusivamente ao próprio, o tribunal a quo ao revogar a suspensão da execução da pena 

de prisão, não cometeu qualquer irregularidade, mormente a prevista no artº 119, c). do 

CPP, por falta de cumprimento do artº 495º, 2, do citado diploma legal. 

II)  E  nestas  circunstâncias,  a  exigência  legal  do  contraditório  ficou  garantida  com  a 

audição do arguido através do  seu defensor, o que  foi devidamente acautelado e  sem 

ofensa do direito de defesa constitucionalmente tutelado no artº 32º, da CRP. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

150/18.7GCBGC.G1 

1. A  liberdade na apreciação da prova não significa arbitrariedade, nem capricho. O  juiz 

não pode  julgar  sem prova, contra a prova, ou  contra a  sua consciência e convicção, a 

qual deve ser formada após uma avaliação das provas serena, racional, lógica e de acordo 

com as regras de experiência da vida e da prudência. Portanto, o juiz é livre na apreciação 



 

da prova, mas a  liberdade de que dispõe deve  ser usada para alcançar a verdade,  sob 

pena de se pôr em causa a dignidade da função. 

2.O princípio da adesão do pedido civil ao processo penal não afasta a natureza civil do 

pedido de indemnização, nem prejudica a autonomia das duas ações, cível e penal. 

3.Se durante uma agressão  física praticada em coautoria por vários arguidos, um deles, 

aproveitando a confusão gerada, arranca violentamente do pescoço do assistente um fio 

de ouro, sem que tenha existido um qualquer acordo para a prática deste crime e sem se 

saber  qual  deles  o  consumou,  impõe‐se  a  absolvição  de  todos  da  prática  do  crime  de 

roubo do fio de ouro. 

4.  No  entanto,  tal  absolvição  não  impede  a  responsabilização  solidária  de  todos  os 

arguidos pelo pagamento do  fio subtraído, uma vez que a subtração ocorreu durante a 

atuação conjunta dos agressores e que se constata, ocorrendo causalidade alternativa, a 

verificação de todos os pressupostos da responsabilidade civil por facto ilícito. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

308/19.1JAVRL‐A.G1 

Se  o  juiz  a  quo  identifica  os  perigos  de  continuação  da  atividade  criminosa  e  de 

perturbação  da  ordem  e  tranquilidade  públicas  na  atuação  de  um  arguido,  que  é 

bombeiro  e  se  encontra  fortemente  indiciado  pela  prática  de  seis  crimes  de  incêndio 

florestal , não pode deixar de lhe impor uma medida de coação privativa de liberdade. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  10  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

71/14.2GBVNF.G3 

1‐  Formulado  um  RAI  pelo  assistente  no  qual  é  apresentada  uma  versão  oposta  e 

inconciliável com a descrita na acusação pública, que vem a ser confirmada em sede de 

decisão  instrutória  (e  na  qual  aquele  assistente  assume  a  qualidade  de  arguido 

pronunciado), enunciando o JIC os motivos por que optou por uma das versões, atenta a 

manifesta e absoluta oposição das mesmas, não  incorre em omissão de pronúncia, nem 

em violação do dever de fundamentação. 

2‐  Inexiste  erro  notório  na  apreciação  da  prova  e  contradição  insanável  da 

fundamentação  quando  os  factos  só  aparentemente  são  contraditórios,  atento  o 

diferente contexto em que ocorreram. 

3‐  Suscitada  a  irregularidade,  por  violação  do  dever  de  fundamentação,  da  decisão 

instrutória que não pronunciou os arguidos pelos factos descritos no RAI do assistente, o 

prazo  para  interposição  do  recurso  daquela  decisão  só  se  inicia  com  a  notificação  do 

despacho que apreciou a irregularidade. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

7081/18.9T8VNF‐B.G1 

Em  caso  de  incumprimento  do  plano  de  revitalização  não  constitui  título  executivo  a 

sentença que o homologou. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

3646/18.7T8VCT.G1 

I‐  A  equidade  constitui  critério  de  quantificação  do  montante  a  arbitrar  a  título  de 

indemnização  por  danos  não  patrimoniais,  devendo  atender‐se  o  que  decorre  da 

factualidade  provada  quanto  à  extensão  e  gravidade  dos  danos  causados,  ao  grau  de 

culpabilidade  do  agente,  à  situação  económica  deste  e  do  lesado  e  às  demais 

circunstâncias  do  caso  que  se  justifique  atender  para  encontrar  a  solução  mais 

equilibrada,  ponderando  ainda  os  padrões  seguidos  em  decisões  jurisprudenciais 

recentes, a fim de obter uma interpretação e aplicação uniformes do direito; 

II‐ Revelando‐se a indemnização por danos não patrimoniais conforme à equidade e não 

evidenciando estar em dissonância com os critérios  jurisprudenciais adotados em casos 

comparáveis  deve manter‐se  a  indemnização  fixada  pela  1.ª  instância  uma  vez  que  se 

situou dentro da margem de discricionariedade que lhe é consentida. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1540/19.3T8VCT‐A.G1 

I‐  É  pressuposto  da  intervenção  principal  passiva  que  a  relação  material  substantiva 

respeite não apenas ao réu, mas também a outra pessoa não demandada pelo autor, isto 

é, que  se  esteja perante uma  situação de  litisconsórcio necessário ou  voluntário.  Se o 

terceiro é titular duma relação jurídica conexa, então só pode intervir acessoriamente ao 

lado do réu. 

II‐ Tratando‐se de seguro facultativo, só nas situações configuradas nos nºs 2 e 3 do art.º 

140º do RJCS pode o autor  (lesado) demandar  a  seguradora do  lesante ou  chamá‐la  a 

intervir como parte principal nos termos do nº 2 do art.º 316º do CPC. Já no que tange à 

intervenção provocada a requerimento do réu, a alínea a) do nº 3 desse normativo é mais 

exigente, só a consentindo quando este “mostre interesse atendível em chamar a intervir 

outros litisconsortes voluntários, sujeitos passivos da relação material controvertida”. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1260/18.6T8FAF‐A.G1 

Não estando em causa uma perícia susceptível de ofender o pudor ou implicar a quebra 

de qualquer sigilo merecedor de protecção, qualquer das partes tem o direito de assistir, 



 

por si, ao acto de inspecção pericial, não podendo o tribunal impedir a sua presença com 

fundamento  em  a  finalidade do  art.  480º, nº  3, do CPC  se  considerar  realizada  com  a 

presença do advogado da parte na diligência, em sua representação. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

711/15.6T8VVD.G1 

I. Não constitui enriquecimento  ilegítimo, nem a  figura de abuso de direito prevista no 

artigo 334º do Código Civil, a valorização do  imóvel ocorrida no decurso do  tempo que 

medeia a realização da venda e o legal exercício do direito de preferência, retroagindo os 

efeitos da procedência do exercício desse direito à data da alienação. 

II. Não provada a comunicação aos preferentes legais, o decurso do tempo que medeia a 

realização  da  venda  e  o  legal  exercício  do  direito  de  preferência  ter‐se‐á  por 

exclusivamente  imputável  aos  Réus  vendedores,  irrelevando  eventuais  efeitos  ou 

circunstâncias  negativas,  juridicamente  relevantes,  que  possam  ocorrer  em  prejuízo 

destes. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

632/18.0T8VCT‐A.G1 

I‐ O credor,  independentemente da posição que assuma no processo de  insolvência do 

devedor  principal,  mantém  incólumes  os  direitos  de  que  dispunha  contra  terceiros 

garantes,  podendo  exigir  deles  tudo  aquilo  por  que  respondem  e  no  regime  de 

responsabilidade originário. 

II‐  A  livrança  prescrita  não  pode,  em  princípio,  constituir  título  executivo  como 

documento particular contra os avalistas da mesma. 

III‐ Para poder ser exigido coercivamente aos avalistas o pagamento do valor titulado em 

livranças prescritas, necessário se torna a alegação e prova, por parte do exequente, que 

a relação subjacente ao aval era uma fiança relativamente à obrigação que advinha para o 

avalizado, ou seja, a vontade do executado de se obrigar como fiador. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  13  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

267/19.0T8PTL.G1 

I‐ Nos termos no art. 186º, n.º 2, al. b) do CPC, a petição inicial é inepta quando o pedido 

esteja em contradição com a causa de pedir, o que não se reconduz a uma contradição do 

ponto de vista jurídico ou de inconcludência jurídica, mas antes a uma contradição lógica 

entre aqueles dois elementos. 

II‐  Tendo  o  autor  alegado  na  petição  inicial,  como  causa  de  pedir,  a  caducidade  do 

contrato de arrendamento por morte do arrendatário e, consequentemente, a cessação 



 

dos  seus  efeitos,  o  pedido  de  resolução  do  contrato  de  arrendamento,  fundado  em 

causas  legais  verificadas  após  aquela  cessação  e  que  pressupõe  a  vigência  atual  do 

contrato, é manifestamente contraditório com aquela precedente alegação fáctica. 

III‐ Tal contradição entre o pedido e a causa de pedir determina a  ineptidão da petição 

inicial, vício este que, atenta a sua gravidade, não é suscetível de sanação. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1605/17.6T8VCT‐B.G1 

I  ‐ O  prazo  de  caducidade  respeitante  ao  direito  de  acção  às  prestações  devidas  por 

acidente de trabalho (179º NLAT) só se se desencadeia ou com a comunicação formal ao 

sinistrado  da  alta  clínica,  ou  com  a  equivalente  comunicação  a  ele  dirigida  de  não 

reconhecimento de direitos, no caso de a seguradora não ter prestado assistência. 

II ‐ O sinistrado apenas tem o ónus de participar o acidente à empregadora, não podendo 

ser  prejudicado  caso  a  seguradora  não  participe  junto  do  tribunal  o  acidente,  não 

obstante esta  ter conhecimento da ocorrência de alegado acidente de  trabalho que  lhe 

foi participado, embora tardiamente, pela empregadora. 

III  –  A  caducidade  busca  a  sua  razão  de  ser  na  segurança  jurídica  e,  bem  assim,  na 

atribuição  de  relevância  negativa  à  atitude  omissiva  do  titular  do  direito  de  acção, 

desvalor  esse  que  inexiste  se  ao  sinistrado  não  foi  feita  comunicação  formal  pela 

seguradora  de  alta  clínica  ou  de  não  reconhecimento  do  direito  a  prestações 

infortunísticas. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

89/18.6T8BGC.G1 

I  ‐  As  normas  relativas  à mobilidade  interna  dos  trabalhadores  em  funções  públicas, 

referidas nos artigos 92º a 100º do DL 35/2014, não prevêem o modo como pode fazer‐se 

cessar  a mobilidade. A  lei  ao não prever o  regime de  cessação da mobilidade  interna, 

como o  fez para a mobilidade externa, manifesta claramente ser avessa à sua cessação 

por pura iniciativa de uma das partes intervenientes. 

II ‐ Pode pôr‐se termo à mobilidade interna, por acordo dos intervenientes. Caso se trate 

de mobilidade  sem  necessidade  de  acordo  do  serviço  de  origem,  por  acordo  entre  o 

trabalhador e o serviço de destino. 

III ‐ Constitui questão nova a invocação em recurso de que as ajudas de custo são devidas 

com base em norma  legal diversa, quando  tal  implique quanto a elas uma alteração da 

configuração concreta da ação, da causa de pedir formulada pelo Autor. 



 

IV  ‐ Aos  créditos do  trabalhador vinculado por  contrato de  trabalho a pessoa  colectiva 

pública,  no  âmbito  dos  serviços  e  estabelecimentos  do  SNS,  relativos  ao  período  de 

mobilização, é aplicável o regime de prescrição consagrado no artigo 337º do CT. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

37/17.0T8VPA‐G1 

I  ‐  O  artigo  1380º  do  Código  Civil  confere  o  direito  de  preferência  na  alienação  de 

determinado prédio ao proprietário de outro prédio com aquele confinante. 

II  ‐  A  exigência  da  confinância,  converge  com  a  finalidade  única  do  instituto  do 

emparcelamento,  traduzido  no  conjunto  de  operações  de  remodelação  predial 

destinadas a pôr  termo à  fragmentação e dispersão dos prédios  rústicos, com o  fim de 

melhorar as  condições  técnicas e económicas da exploração agrícola  (artigo 1382.º, do 

Código Civil). 

III  ‐  Existindo  uma  linha  de  água  entre  os  prédios  que  constitui  uma  divisão  física  e 

objetiva que impede a sua exploração agrícola contínua como se de um só prédio de área 

superior se  tratasse, os prédios não são confinantes para os efeitos do artigo 1380º do 

Código Civil. 

IV  ‐  Constituindo  o  direito  de  preferência  uma  restrição  à  liberdade  contratual, 

estruturante  do  nosso  direito  civil  substantivo,  não  deve  ser  reconhecido  senão  nas 

situações  expressamente  consagradas  na  lei  ou  consentidas  no  seu  espírito  –  o  de 

maximizar a rentabilidade de explorações agrícolas contínuas. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6592/18.0T8BRG.G1 

I. Não  obstará  à  revisão  e  confirmação  de  sentença  proferida  por  tribunal  suíço  (que 

venha a decretar o divórcio entre cônjuges) a pendência de  idêntica acção  (de divórcio, 

entre as mesmas partes) em tribunal português, ou o caso julgado formado por sentença 

prévia deste, por aquele outro ter prevenido a jurisdição respectiva (para o que releva a 

data de instauração da respectiva acção, intentada em primeiro lugar). 

II. Consubstancia motivo justificado para suspensão de uma acção de divórcio instaurada 

em tribunal português a pendência de uma outra, idêntica e prévia, intentada em tribunal 

suíço,  sob  pena  das  respectivas  partes  virem  a  dispor  de  duas  decisões  sobre  iguais 

pedidos, eventualmente contraditórias e ambas exequíveis na ordem jurídica portuguesa 

(a proferida pelo  tribunal nacional, directamente exequível, e a proferida pelo  tribunal 

estrangeiro, exequível depois de revista e confirmada). 

 



 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6664/17.9T8GMR.G1 

1. O erro sobre a base do negócio, previsto no art.252º/1 do CC, como uma das quatro 

modalidades do erro vício‐simples dos arts.251º e 252º do CC: pode ser unilateral, desde 

que  as  circunstâncias  da  base  do negócio  sejam  estruturantes  ou  decisivas  para  a  sua 

celebração e a validade da declaração negocial realizada por errada representação dessas 

circunstâncias  viole  as  exigências  elementares  da  boa‐fé;  determina  a  anulação  da 

declaração negocial. 

2. É anulável a declaração de desistência do pedido executivo de pagamento de quantia 

certa, por erro  sobre a base de negócio, que afeta as  regras elementares de boa‐fé na 

declaração:  quando  a  declaração  de  desistência  foi  apresentada  pelos  exequentes  na 

convicção  de  ter  sido  acordado  validamente  com  três  executados  a  renúncia  pelo 

segundo  executado  e mulher  do  direito  de  crédito  que  tinham  contra  si  numa  ação 

declarativa  onde  eram  autores  e  os  exequentes  eram  réus,  na  sequência  de  uma 

negociação global realizada (com um advogado que agiu em nome dos executados, sem 

procuração  com  poderes  especiais  para  acordar,  e  com  o  representante  da  primeira 

executada),  com  resultado  final  comunicado  após  ao  segundo  executado;  o  segundo 

executado  e  mulher/autores  na  ação  declarativa  não  acordaram  na  extinção  do  seu 

direito  de  crédito,  determinante  da  declaração  da  desistência  de  pedido  executivo 

apresentada pelos exequentes. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

6583/18.1T8BRG‐A.G1 

I – Da conjugação dos artigos 432º, 429º e 436º do CPC, interpretados, como devem sê‐lo, 

à luz do disposto nos artigos 6º, 411º e 7º, n.º 4, do CPC, resulta que em matéria de prova 

documental em poder de terceiro se mostra consagrado um verdadeiro poder‐dever do 

juiz, uma incumbência do tribunal. 

II  –  Por  sua  vez,  compete  à  parte  interessada  na  obtenção  do  documento  o  ónus  da 

identificação  do  concreto  documento  cuja  junção  se  requer,  a  indicação  de  quais  os 

factos  que  com  o  identificado  documento  se  pretende  provar  e  de  que  se  tratem  de 

documentos que se encontrem em poder de terceiro e que a própria parte não consiga 

obter. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1125/18.1T8VNF‐A.G1 

‐As medidas  do  plano  de  revitalização  aprovado  no  PER  do  devedor principal  não  são 

extensíveis  aos  seus  fiadores  face  á  aplicação  do  nº.  4  do  artº.  217º  do  CIRE  a  essa 



 

situação,  norma  especial  que  se  sobrepõe  e  afasta  na  medida  em  que  com  ela  for 

incompatível o regime geral da fiança. 

‐No  processo  executivo  a  compensação  invocada  em  sede  de  oposição  tem  de  se 

sustentar em crédito cuja realização coativa não dependa de reconhecimento judicial em 

processo declarativo. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  20  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1213/17.1T8BGC.G1 

I‐ Os direitos à  reparação ou à substituição previstos no artigo 914º do Código Civil  ‐ e 

também no  artigo 12, n.º 1 da  Lei n.º 24/96, de 31 de  Julho, que  veio estabelecer «o 

regime  legal aplicável à defesa dos consumidores»  ‐ não constituem pura alternativa ou 

opção  oferecida  ao  comprador,  antes  se  encontrando  subordinados  a  uma  sequência 

lógica. 

II‐ Assim, o consumidor tem o poder‐dever de seguir primeiramente e preferencialmente 

a  via  da  reposição  da  conformidade  devida,  pela  reparação  ou  substituição  da  coisa, 

sempre que possível e proporcionada, em nome da conservação do negócio jurídico, tão 

importante numa economia de contratação em cadeia, e só subsidiariamente o caminho 

da redução do preço ou resolução do contrato. 

III‐  Isto  porque,  embora  a  lei  (art.  5º  do  DL  nº  67/2003)  não  hierarquize  os  direitos 

conferidos  ao  consumidor,  numa  interpretação  conforme  a  Directiva  (Directiva  nº 

1999/44/CE,  de  25/05),  há  prevalência  da  “reparação/substituição”  sobre  o  par 

“redução/resolução”,  pois  a  concorrência  electiva  dos  diversos  direitos  do  consumidor 

não é absoluta, por não prescindir de uma “aticização da escolha” através do princípio da 

boa fé, sendo que o art. 4º nº 5 do diploma citado recorre à cláusula do abuso de direito. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

352/19.9T8TMNC‐A.G1  

I ‐ De acordo com o disposto no Artº 44º do C.P.Penal, o requerimento de recusa de juiz 

só é admissível até ao início da audiência, até ao início da conferência nos recursos ou até 

ao  início  do  debate  instrutório,  só  o  sendo  posteriormente,  até  à  sentença,  ou  até  à 

decisão instrutória, quando os factos invocados como fundamento tiverem tido lugar, ou 

tiverem sido conhecidos pelo invocante, após o início da audiência ou do debate. 

II  ‐  Deve  ser  rejeitado,  por  extemporaneidade,  o  requerimento  de  recusa  de  juiz 

apresentado pelo internado no âmbito de um processo de internamento compulsivo após 

a prolação da sentença na qual foi decretado o internamento compulsivo do requerente. 



 

III  ‐ Com efeito, por  já  ter  sido decidido o mérito do processo em  causa, que  visava o 

internamento compulsivo do requerente, a recusa suscitada já não é adequada a evitar o 

risco de parcialidade da Mmª Juíza visada. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

660/15.8GBVVD.G1 

I) As circunstâncias previstas, por  forma não  taxativa, no nº 2 do artigo 132º do Código 

Penal  não  operam  automaticamente,  sendo  indispensável  determinar  se,  no  caso 

concreto,  aquelas  preenchem  o  elemento  qualificante  da  especial  censurabilidade  ou 

perversidade  e  justificam  uma  sanção  que  não  cabe  na  moldura  incriminadora  do 

homicídio simples. 

II) No caso vertente, em que nem sequer se provou que os arguidos tenham agido após 

prévio acordo para agredirem os assistentes e em obediência a um plano para esse fim, e 

tendo,  em  conta,  designadamente,  o  pouco  grave  grau  de  lesão  da  integridade  física 

destes, o simples facto de os arguidos serem seis e terem agredido primeiro uma pessoa, 

e  depois  outra  que  os  veio  tentar  impedir  de  prosseguir  nessa  agressão,  sem,  por 

exemplo, se apurarem as causas das suas condutas, não  integra por si só a qualificativa 

prevista na alínea h) do citado art.º 132º do CP. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

180/18.9GBCMN.G1 

1. Após  o  trânsito  em  julgado  de  uma  sentença  condenatória  passou  a  recair  sobre  o 

condenado o dever inalienável de cumprir a pena. 

2. No caso de aplicação de pena de multa, se o condenado tiver razões para maleabilizar 

o  cumprimento  da  pena,  terá  de  ser  ele  a  levá‐las  à  ponderação  do  tribunal, 

designadamente requerendo o pagamento fracionado ( art 47 nº 3 do CP e 489 nº 3 do 

CPP), ou a substituição por trabalho ( art. 48º do CP e art. 490º do CPP). 

3. Perante o não pagamento de uma multa criminal, se o condenado nada tiver requerido 

e o ministério público promover a conversão da multa não paga em prisão subsidiária, o 

contraditório  fica assegurado com a notificação de  tal promoção ao arguido,  ‐por carta 

remetida para a morada do TIR‐ e ao seu defensor, não tendo o tribunal de proceder à 

audição presencial do arguido sobre as razões do incumprimento. 

4. Contudo, o entendimento de que a prisão é sempre a ultima ratio impede a aplicação 

automática, pelo  tribunal, da prisão subsidiária sem que seja ponderada a possibilidade 

da sua substituição, mesmo que o condenado e o ministério público a não  requeiram  ( 

art. 491 nº 3 do CPP). 

 



 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  26  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

453/18.0T8VLN.G2 

I ‐ A decisão condenatória administrativa deve obedecer aos requisitos previstos no Artº 

58º do RGCOC. 

II ‐ A condenação por contraordenação negligente exige, para além do mais, a narração e 

demonstração factual objectiva e subjectiva da violação do dever de cuidado, própria da 

negligência. 

III ‐ Porém, as exigências de fundamentação da decisão da autoridade administrativa ‐ no 

respeitante  às  contraordenações  ‐  terão  de  ser menos  profundas  que  as  relativas  aos 

processos  criminais,  não  se  podendo  transformar  as  decisões  das  autoridades 

administrativas  em  verdadeiras  sentenças  criminais,  não  sendo  de  exigir,  pois,  o  rigor 

formal nem a precisão descritiva que se exige numa sentença judicial. 

IV ‐ Está suficientemente descrito o elemento subjectivo quando a decisão condenatória 

pela  prática  de  contraordenação  menciona  que  a  arguida  não  agiu  com  a  diligência 

necessária para  cumprir  as  suas obrigações  legais,  sendo  certo que, quem exerce uma 

determinada actividade encontra‐se obrigado a diligenciar pelo conhecimento das regras 

quer tutelam a mesma, uma vez que tal  informação ou autoformação é pressuposto ou 

exigível a um normal e diligente empresarial, e a conclusão de facto de que a arguida agiu 

negligentemente, modalidade de culpa legalmente admitida para a infracção em questão. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1677/19.9T8VCT‐A.G1 

I‐  Incumbe  ao  requerente  da  intervenção  principal  provocada  alegar  e  justificar  a 

legitimidade do chamado e que ele está,  face à causa principal, na situação prevista no 

art. 311º do C.P.C.. 

II‐  Num  contrato  de  seguro  facultativo  que  não  prevê  a  possibilidade  de  os  lesados 

demandarem directamente a seguradora e não ficou demonstrado que a segurada tenha 

informado  os  lesados  do  referido  seguro  e  que  esta  e  a  seguradora  tenham  iniciado 

negociações directas, não poderia a autora  ter demandado directamente a  seguradora, 

nem é admissível a sua intervenção principal, mas apenas acessória. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

4911/18.9T8GMR‐D.G1  

I‐ Se o tribunal de recurso declarar nula a decisão, deve o mesmo, por força da regra da 

substituição, conhecer do objeto da apelação  (art. 665º, nº 1, do CPC), o que,  sendo a 

nulidade a da falta de especificação dos fundamentos de facto, pressupõe emitir decisão 

sobre a matéria de facto relevante para a decisão de mérito, no pressuposto de que no 



 

processo constem todos os elementos que o permitam, o que se impõe em cumprimento 

do princípio geral contido no art. 662º, nºs 1 e 2, do CPC; 

II‐ Se os requeridos no  incidente de deferimento de desocupação, apesar de se oporem 

ao  pedido,  argumentando  jurídico‐conclusivamente  sobre  a  situação  invocada,  não 

impugnam a factualidade que foi alegada para esse efeito, tem que se considerar, à luz do 

disposto no art. 574º, nº2, do C.P.C., os factos alegados como admitidos por acordo salvo 

se  estiverem  em  oposição  com  a  defesa  considerada  no  seu  conjunto,  se  não  for 

admissível confissão sobre eles ou se só puderem ser provados por documento escrito; 

III‐  Reconhecido  o  direito  ao  diferimento  da  desocupação  da  casa  de  habitação  onde 

resida habitualmente o insolvente, o prazo de diferimento deverá ser fixado pelo julgador 

em função do tempo que, nas específicas circunstâncias sócio‐económicas do requerente, 

bem como do mercado de arrendamento e/ou da habitação social com que o mesmo se 

depara,  se  deve  entender  como  o  adequado  para  resolver  a  situação  de  carência  de 

habitação que a venda do imóvel coloca; 

IV‐ Dentro das exigências da boa‐fé a que a lei manda atender, pode/deve ponderar‐se o 

tempo já decorrido desde aquele momento em que se tornou previsível a necessidade de 

obter  uma  alternativa  para  satisfazer  a  necessidade  de  habitação  do  insolvente  em 

conjugação  com  o  comportamento  que,  pelo  insolvente,  face  a  essa  previsível 

necessidade, foi assumido, na medida em que não deve legitimar‐se a inércia daquele e, 

muito  menos,  o  aproveitamento  fraudulento  do  referido  benefício  legal,  não  sendo, 

porém,  esse  o  caso  quando  não  é  imputável  ao  insolvente  o  insucesso  verificado  na 

resolução do problema habitacional. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

4000/16.0T8BRG.G1 

I‐ A afectação da pessoa do ponto de vista funcional, ainda que não se traduza em perda 

de rendimento de trabalho, releva para efeitos indemnizatórios – como dano biológico – 

porque é determinante de consequências negativas ao nível da actividade geral do lesado 

e, especificamente, também, da sua actividade laboral. 

II‐ A indemnização a fixar a título de danos não patrimoniais deverá ser justa e equitativa, 

ou  seja, não  se  apresentar  como um montante meramente  simbólico ou miserabilista, 

mas  representar  a  quantia  adequada  a  viabilizar  um  lenitivo  ao  lesado  pelos 

padecimentos que sofreu em consequência do sinistro. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

1532/17.7T8VRL.G1 



 

I‐  O  início  da  contagem  do  prazo  de  caducidade  do  direito  de  instaurar  a  acção  de 

responsabilidade  civil  contra  o  Estado,  por  prisão  ilegal  ou  por  prisão  legal,  mas 

injustificada devido a erro grosseiro, previsto no artigo 226º n,º 1 do Código de Processo 

Penal, não é uma questão de opção por parte do autor. 

II‐ Se a acção se funda na ilegalidade da prisão, o prazo conta‐se a partir da restituição do 

preso à  liberdade, se o  fundamento da acção é a prisão  injustificada, o prazo começa a 

correr desde a decisão definitiva do respectivo processo penal. 

III‐  É  de  considerar  que  a  previsão  da  alínea  b)  do n.º  1  do  artigo  225º  do Código  de 

Processo  Penal,  não  obstante  falar  apenas  em  erro  grosseiro,  abrange  também  o 

chamado ato  temerário, sob pena de se  tornar praticamente  inaplicável à generalidade 

dos casos. 

IV‐ Por ato temerário deverá entender‐se aquele que “integrando um erro decorrente da 

violação de solução que os elementos de facto, notória ou manifestamente aconselham, 

se situa num nível de indesculpabilidade e gravidade elevada, embora de menor grau que 

o erro grosseiro propriamente dito”. 

V‐  A  apreciação  a  fazer  no  sentido  de  qualificar  o  eventual  erro  como  grosseiro  ou 

temerário,  terá  necessariamente  de  se  reportar  ao  momento  em  que  a  decisão 

impugnada teve lugar. 

 

Tribunal  da  Relação  de Guimarães,  Acórdão  de  27  de  Fevereiro  de  2020,  Processo  nº 

70/19.8T8VRL.G1 

I‐ Instaurada ação nos tribunais estaduais e invocada a exceção de preterição de tribunal 

arbitral,  só  em  casos  de  manifesta  nulidade,  ineficácia  ou  de  inaplicabilidade  da 

convenção  de  arbitragem,  o  juiz  pode  declará‐lo  e,  consequentemente,  julgar 

improcedente a exceção. 

II‐  A  nulidade  manifesta  é  a  invalidade  que  não  necessita  de  mais  prova  para  ser 

apreciada, recaindo apenas na consideração dos requisitos externos da convenção, como 

a  forma  ou  a  arbitrabilidade.  E mesmo  nestes  casos,  quando  existam  dúvidas  sobre  a 

validade  da  convenção,  o  tribunal  judicial  deve  optar  pela  procedência  da  exceção  de 

preterição de tribunal arbitral voluntário. 

III‐ As questões relacionadas com a  inclusão do  litígio na previsão da convenção devem 

primeiramente ser submetidas ao tribunal arbitral, por não serem de solução manifesta. 

IV‐ Suscitadas dúvidas sobre o campo de aplicação da convenção de arbitragem, devem 

as  partes  ser  remetidas  para  o  tribunal  arbitral  ao  qual  atribuíram  competência  para 

solucionar o litígio. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2305/19.8T8VCT.G1 

1.  Na  acção  declarativa  de  simples  apreciação  negativa  (inexistência  de  um  facto),  a 

dúvida  ou  incerteza  com  a  qual  o  autor  pretende  reagir  e  que  integra  o  pressuposto 

processual do interesse em agir deve ser objectiva e grave. 

2. Respeitando tal dúvida ou  incerteza à, pelo promitente vendedor, propalada extinção 

do  contrato  promessa  ao  negar‐se  a  celebrá‐lo  a  pretexto  de  ter  devolvido  o  sinal 

prestado em triplo e que o primitivo comprador, por sua vez, nega ter recebido, o autor, 

enquanto terceira pessoa indicada por este, ao abrigo do clausulado, para celebrar, como 

adquirente, em  lugar dele, o negócio definitivo  (aquisição de quotas),  tem  interesse na 

declaração, que considera ser falsa e mero estratagema, de modo a saber como e contra 

qual deles deve agir para reclamar o cumprimento do contrato ou a indemnização pelos 

prejuízos que refere ter sofrido por se ter frustrado a aquisição. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

107/19.0T8CHV.G1 

I. A acção popular tem como objecto a tutela de interesses difusos (o que compreende os 

interesses  difusos  stricto  sensu,  os  interesses  colectivos  e  os  interesses  individuais 

homogéneos), os quais se caracterizam por possuírem uma dimensão individual e supra‐

individual, pela sua titularidade caber a todos e a cada um dos membros de uma classe ou 

de  um  grupo  (independentemente  da  sua  vontade),  e  por  recaírem  sobre  bens  que 

podem ser gozados de forma concorrente e não exclusiva. 

II.  A  atribuição  de  carácter  público  a  um  bem  pode  resultar,  ou  de  norma  legal  que 

expressamente lho atribua, ou de acto que declare que pertence ao domínio público, ou 

da sua afectação à utilidade pública. 

III. Segundo o Assento 7/89 (do STJ, de 19 de Abril de 1989), quando a dominialidade de 

certas coisas não esteja definida na lei, as mesmas serão públicas se estiverem afectadas 

de  forma  directa  e  imediata  ao  fim  de  utilidade  pública  que  lhes  esteja  inerente;  e, 

ocorrendo essa afectação desde tempos imemoriais, presumir‐se‐á a dita dominialidade. 

IV. A interpretação restritiva do Assento 7/89 (segundo a qual a natureza pública de uma 

coisa exige, não apenas o seu uso imemorial, directo e imediato, pelo público, como ainda 

a sua afectação à satisfação de interesses colectivos de certo grau ou relevância), apenas 

se  aplica  quando  esteja  em  causa  uma  coisa  que  se  encontre,  total  ou  parcialmente, 

sobre  bem  particular  (sendo  que,  na  hipótese  inversa,  bastará  então,  para  a  sua 

caracterização  como  pública,  a  prova  do  seu  uso  imemorial,  directo  e  imediato,  pelo 

público). 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

6191/10.5TBBRG‐B.G1 

1‐ Carece de legitimidade substantiva o executado que pretende a substituição do melhor 

proponente  da  venda  através  de  leilão  eletrónico,  sua  esposa,  por  uma  sociedade 

comercial por si constituída com o objecto social citado. 

2‐ A referência simultânea de que o silêncio dos  intervenientes seria  interpretado como 

não oposição à alteração de proponentes não torna irregular a notificação do agente de 

execução  para  que  os  demais  intervenientes  processuais  se  pronunciem  sobre  essa 

pretensão. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2553/19.0T8VNF‐A.G1 

1‐ A sentença homologatória de partilha alcançada em inventário, pela qual se constituiu 

o direito de usufruto sobre um  imóvel não  impede que noutro processo se discuta a 

interpretação das cláusulas desse título constitutivo. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

3853/18.2T8VCT.G1 

I – Em conformidade com o previsto no art.º 334.º do CT responde solidariamente com 

o  empregador  a  sociedade  que  com  este  esteja  coligada  numa  das  modalidades 

enunciadas no art.º 482º do C.S.C., por crédito emergente de contrato de trabalho, ou 

da sua violação ou cessação, vencido há mais de 3 meses. 

II ‐ O facto da sede da sociedade dominante se situar em Portugal ou fora do nosso país 

não  constitui  fundamento material  suficiente  para  legitimar  o  tratamento  diverso  e 

menos  favorável  relativamente  aos  trabalhadores  de  empresas  dominadas  por 

sociedades sediadas no estrangeiro que, desta forma, não gozariam do mesmo nível de 

proteção  dos  créditos  laborais  dos  trabalhadores  de  empresas  dominadas  por 

sociedades  sediadas  em  Portugal,  razão  pela  qual  acompanhamos  o  juízo  de 

inconstitucionalidade proferido pelo tribunal constitucional no Acórdão n.º 227/2015. 

III  ‐ Nada  impede que existindo  já créditos vencidos ou não há mais de  três meses, a 

acção seja proposta contra todos os legalmente responsáveis, sendo certo que aqueles, 

que não o empregador, apenas responderão pelos créditos que se mostrarem vencidos 

há mais de três meses aquando da prolação da sentença, considerando assim que a sua 

obrigação está sujeita a termo. 

IV – A falta de pagamento ao trabalhador da retribuição por prazo igual ou superior a 60 

dias,  conduz  à  presunção  inilidível  de  que  a  falta  de  pagamento  pontual  pelo 

empregador é culposa. 



 

V  ‐ Constitui  justa causa de resolução do contrato de trabalho pelo trabalhador a falta 

de pagamento continuado de retribuições mensais, por período superior a 60 dias, por 

não  se  tratar  de  um  atraso  pontual,  por  tempo  excessivo,  o  que  acarreta  a 

impossibilidade prática e imediata de manutenção do contrato de trabalho. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  5  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

834/19.2T9VRL.G1 

I – Não padece de nulidade a por insuficiência de fundamentação (omissão de pronúncia 

de  prova  documental  constante  dos  autos),  a  sentença  cuja motivação  se  afigura  de 

suficientemente clara, perceptível e objectivada no que respeita à prova dos factos que 

foram considerados provados, dela constando pronúncia expressa e  suficiente no que 

respeita à prova documental trazida aos autos pela recorrente. 

II – Em face do disposto nos artigos 19.º e 32.º do DL n.º 433/82 de 27/10, aplicável ex vi 

art.º  60.º  da  Lei  n.º  107/2009,  de  14/09,  deles  não  resultando  previsto  o  regime  do 

concurso  superveniente de  contra ordenações e  inexistindo qualquer omissão não há 

fundamento  para  recorrer  a  título  subsidiário,  ao  regime  do  concurso  superveniente 

previsto  no  artigo  78.º  do  CP.,  que  aliás  apenas  contem  as  regras  aplicáveis  não  ao 

concurso de infracções, mas sim ao concurso de crimes. 

III – Para arguir a nulidade por violação do disposto no art. 19.º do RGCOC, não basta 

invocar a omissão de diligências da ACT na verificação da existência de outros processos, 

tanto neste Centro  Local  como em  todo o  território nacional, pois  impunha‐se que  a 

arguida  indicasse os  processos  de  contra‐ordenação  existentes  em  território nacional 

que deviam ter sido considerados para determinação da coima única. 

IV – Prescreve o art.º 129.º ns.º 1 al. b) e 2 do CT que é proibido ao empregador obstar 

injustificadamente à prestação efetiva de  trabalho, daqui resulta o dever de ocupação 

efectiva, implicando tal violação a prática de uma contra‐ordenação muito grave. 

V  –  A  violação  de  tal  dever  ocorre  se  a  inactividade  do  trabalhador  é  imposta  pelo 

empregador de  forma  injustificada,  constitua uma  violação  ao princípio da boa‐fé ou 

constitua uma situação de abuso de direito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  9  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

1435/18.8T9VNF.G1 

1 ‐ A acusação tem que conter todos os factos que fundamentam a aplicação ao arguido 

de uma pena (ou medida de segurança) ‐ art. 283º, nº 3, do CPP ‐ neles se  incluindo o 

conhecimento e vontade de realização de um tipo legal de crime. 

2 ‐ Acusação e PIC ‐ ainda que, por razões de conveniência, possam constar do mesmo 

requerimento  ‐  constituem peças processuais  autónomas,  cada uma delas  com  a  sua 



 

função  própria  e,  designadamente,  não  podendo  o  segundo  suprir  as  deficiências  da 

primeira. 

3  ‐  O  princípio  da  vinculação  temática,  ao  fixar  o  objeto  do  processo,  impede  o 

suprimento  ‐ por  recurso à alteração substancial dos  factos  ‐ dos elementos em  falta, 

designadamente os subjetivos, cuja falta, na acusação, impõe a nulidade desta. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  9  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

170/19.4GAPTB‐A.G1 

I‐ Apenas a nulidade da  sentença, e não  também dos meros despachos, é  legalmente 

possível suscitar diretamente por via da interposição de recurso, cfr. nº 2 do artigo 379º 

do CPP. 

II‐ No caso, em que se mostra  indiciado a prática de um crime de violência doméstica, 

está em causa um despacho  judicial pelo qual foi decidida a aplicação ao arguido, aqui 

recorrente, de medidas de coação (proibição de contactos e de se aproximar da vítima, 

com  fiscalização  através  de  meios  eletrónicos  de  controlo  à  distância),  tendo  sido 

prescindido  o  consentimento  do  arguido  no  que  se  refere  à  aplicação  dos  referidos 

meios técnicos de controlo ou de fiscalização. 

III‐ A  falta da  fundamentação de despachos  tem como efeito a sua  irregularidade  (cfr. 

artigo118º, nº 2 e 123º do CPP),  se a  lei não  cominar de  forma diferente  (v.g. artigo 

194º, nº 4 do CPP;  relativamente à sentença,  tal  falta acarreta nulidade – artigo 379º 

CPP); 

IV‐  A  violação  ou  a  inobservância  da  lei  ‐  no  caso  a  apontada  falta  ou  deficiente 

fundamentação  do  despacho  quanto  à  imprescindibilidade  da  aplicação  dos  meios 

técnicos de  controlo  à distância e  à dispensa de  consentimento para  a  aplicação dos 

mesmos  ‐  a  existir  constitui  uma  mera  irregularidade  processual,  a  qual,  porque  o 

interessado  a  ela  assistiu,  deveria  ter  sido  arguida  no  próprio  ato,  não  o  tendo  sido 

mostra‐se sanada, cfr. artigo 118º, nº1 e nº 2 do CPP. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  9  de  Março  de  2020,  Processo  nº 

2590/19.5T8VCT.G1 

1. O momento processual adequado para concretizar o desconto de pena  já cumprida 

por um  condenado, não é o da elaboração do acórdão de  cúmulo  jurídico, mas o da 

liquidação da pena única, que se lhe seguirá. 

2.  Não  obstante  poder  ser  considerado  conveniente  que  o  acórdão  que  cumula 

juridicamente diversas penas, proferido na sequência do conhecimento superveniente 

do  concurso  a  que  alude  o  art.  78º  do  Código  Penal,  traduza  a  realidade  processual 

conhecida e  relevante  também no que aos descontos concerne,  se  tal não acontecer, 



 

nem o acórdão  fica  ferido de um qualquer vício, nem ocorre prejuízo para a  situação 

processual do condenado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  12  de Março  de  2020,  Processo  nº 

6604/18.8T8VNF.G1 

I‐  Relativamente  a  certo  assunto  sujeito  a  deliberação,  um  administrador  está  em 

situação de conflito de interesses com a sociedade quando no caso haja divergência de 

princípio  entre  o  interesse  (objetivamente  avaliado),  direto  ou  indirecto,  do 

administrador e o interesse (objetivamente avaliado, também) da sociedade, convindo, 

portanto,  ao  administrador  uma  deliberação  orientada  em  determinado  sentido  e  à 

sociedade uma deliberação orientada num sentido diferente. 

II‐  Uma  deliberação  ofensiva  dos  bons  costumes  é  aquela  que  se  pode  considerar 

violadora  de  um  conjunto  de  regras morais  e  de  conduta  social,  generalizadamente 

reconhecidas em dado momento numa sociedade, regras de convivência, de práticas de 

vida que as pessoas honestas e corretas aceitam comummente, ou seja, a moral social 

dominante,  traduzindo‐se  em  comportamentos  chocantes,  numa  perspectiva  social, 

designadamente instigando a prática de actividades consideradas ilícitas. 

III‐ Não atenta contra os bons costumes, nem é abusiva, a deliberação que aprovou o 

pagamento  aos  acionistas  e/ou  administradores  que  prestem  avales  a  favor  da 

sociedade,  de  um  valor  correspondente  a  1%  do montante  de  cada  aval  que  estes 

tenham prestado a favor da sociedade no ano anterior, para operações financeiras com 

prazo  até  seis meses  e  de  2%  para  operações  financeiras  com  prazo  superior  a  seis 

meses,  sendo  a  contrapartida  devida  independentemente  dos  resultados  líquidos  do 

exercício. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  12  de Março  de  2020,  Processo  nº 

3526/16.0T8VCT.G1 

I‐  Sobre  o  recorrente  que  pretenda  impugnar  a  decisão  relativa  à matéria  de  facto 

impende  um  ónus  primário  ou  fundamental  de  delimitação  do  objecto  e  de 

fundamentação concludente da  impugnação, constituído pelas três alíneas do n.º 1 do 

art.º 640.º do C.P.C., e um ónus secundário, tendente a possibilitar um acesso mais ou 

menos  facilitado  aos  meios  de  prova  gravados  que  relevam  para  a  apreciação  da 

impugnação, nos termos referidos na alínea a) do n.º 2. 

II‐ No domínio da responsabilidade civil extracontratual, a obrigação de indemnizar pode 

fundar‐se no  incumprimento de deveres destinados a prevenir determinados perigos, 

ou seja, numa terminologia mais moderna, no incumprimento de deveres do tráfego, os 



 

quais  surgem  quando  alguém  crie  ou  controle  uma  fonte  de  perigo:  cabe‐lhe  então 

tomar as medidas adequadas a prevenir ou evitar os danos. 

III‐ De acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 493.º do C.C. demonstrada a perigosidade 

da  actividade,  impendendo  sobre o  exercente  uma  presunção de  culpa  dos danos,  o 

único meio de exoneração que  lhe é admitido  consiste na prova do  cumprimento de 

todas as concretas medidas de cuidado requeridas pelas condições do caso. 

IV‐  Actividade  perigosa  “pela  sua  própria  natureza”  ou  “pela  natureza  dos  meios 

utilizados no  seu exercício”, é aquela que  tenha  ínsita, ou envolva uma probabilidade 

maior de causar danos do que a verificada nas restantes actividades em geral”, sendo a 

perigosidade apreciada caso a caso. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  12  de Março  de  2020,  Processo  nº 

2620/18.8T8VRL.G1 

A autoridade do caso julgado implica o acatamento de uma decisão proferida em acção 

anterior  cujo  objecto  se  inscreve,  como  pressuposto  indiscutível,  no  objecto  de  uma 

acção  posterior,  obstando  assim  a  que  a  relação  jurídica  ali  definida  venha  a  ser 

contemplada,  de  novo,  de  forma  diversa  e  abrange,  para  além  das  questões 

directamente  decididas  na  parte  dispositiva  da  sentença,  as  que  sejam  antecedente 

lógico necessário à emissão da parte dispositiva do julgado. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  12  de Março  de  2020,  Processo  nº 

1500/18.7T8CHV.G1 

I‐ Mesmo nos casos em que o lesado não exerce uma atividade profissional remunerada 

deve  atender‐se,  em  sede  de  indemnização  pelo  dano  biológico,  à  atividade  que 

desempenhava com tarefas de cariz económico que lhe podiam propiciar rendimento e 

que influenciavam sua capacidade económica geral. 

II‐ Estando provado que a Autora não exercia uma atividade profissional  remunerada 

pois encontrava‐se reformada mas, ainda assim, e não obstante  ter 72 anos de  idade, 

era ela que se ocupava das lides domésticas do seu agregado familiar, tendo ficado em 

consequência  do  acidente  com  sequelas  que  lhe  determinam  um  défice  funcional 

permanente da sua integridade física fixável em 9 pontos e a impedem agora de realizar 

as  lides domésticas,  implicando que  tenha necessidade de  contratar uma  empregada 

doméstica  para  a  execução  das mesmas,  deve  considerar‐se  que  tal  se  traduz  numa 

diminuição da sua capacidade económica geral suscetível de  indemnização em sede de 

indemnização pelo dano biológico. 

 



 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  12  de Março  de  2020,  Processo  nº 

1072/18.7T8VNF‐D.G1 

I‐  O  princípio  do  contraditório  deve  ser  entendido  como  garantia  da  participação 

efectiva  das  partes  no  desenvolvimento  de  todo  o  litígio,  em  termos  de,  em  plena 

igualdade, poderem influenciar todos os elementos (factos, provas, questões de direito) 

que  se  encontrem  em  ligação,  directa  ou  indirecta,  com  o  objecto  da  causa  e  em 

qualquer fase do processo apareçam como potencialmente relevantes para a decisão. 

II‐ No plano probatório, o princípio do contraditório exige (além do mais) que as partes 

possam pronunciar‐se sobre a apreciação das provas produzidas por si, pelo adversário 

e pelo tribunal. 

III– O desrespeito pelo princípio do  contraditório  conduz  à nulidade da  sentença por 

excesso de pronúncia pois que o  juiz conhece de questão que, em  tais circunstâncias, 

lhe estava defeso apreciar. 

IV–  É  o  que  acontece  quando  é  considerado  na motivação  da  decisão  de  facto  um 

elemento de prova – relatório pericial  junto aos autos de  insolvência – de que não foi 

dado conhecimento às partes nesta ação e sobre o qual não puderam pronunciar‐se. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  19  de Março  de  2020,  Processo  nº 

20175/19.0T8VNF‐E.G1 

I‐ O princípio do contraditório é hoje entendido um direito de participação efectiva das 

partes  no  desenvolvimento  de  todo  litígio, mediante  a  possibilidade  de  influírem  em 

todos os elementos que  se encontrem em  ligação  com o objecto da  causa e que em 

qualquer fase do processo apareçam como potencialmente relevantes para a decisão. 

II‐  O  exercício  e  a  concretização  deste  princípio,  numa  concreta  situação,  não  está 

dependente ou sujeita a um qualquer e prévio julgamento incidente sobre a solidez ou 

consistência  substancial  do  eventual  direito  que,  com  a  sua  consagração  e  em 

decorrência do seu cumprimento, se pretendeu salvaguardar ou exercer. 

III‐ O  despacho  de  aperfeiçoamento  previsto  no  n.º  2  do  art.º  590.º  é  um  despacho 

vinculado,  com  o  significado  de  o  juiz  só  poder  retirar  consequências  da  falta  de 

preenchimento dos requisitos externos ou da falta de junção de documento probatório 

depois de  facultar à parte, através do pertinente  convite, a possibilidade de  suprir as 

falhas detectadas ou de proceder à junção do documento em falta. 

IV‐ Por decorrência do princípio geral da descoberta da verdade material, que sobressai 

do dispostos nos artigos 411º e 436º, do CPC, é permitido ao  Juiz realizar ou ordenar, 

mesmo oficiosamente,  todas as diligências necessárias ao apuramento da verdade e à 

justa  composição  do  litígio,  quanto  aos  factos  de  que  lhe  é  lícito  conhecer,  e 



 

designadamente,  ordenar  a  junção  de  documentos  ao  processo,  que  repute  de 

relevante utilidade para esse efeito. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  19  de Março  de  2020,  Processo  nº 

6760/19.8T8GMR‐A.G1 

1. Ofende o direito ao contraditório do requerente de providência cautelar de arresto 

decretado  sem  audição  do  requerido,  negar‐lhe,  no  início  da  audiência  final,  prazo 

suficiente, por si requerido, para se pronunciar sobre a oposição deduzida, em que foi 

pedida a sua condenação como litigante de má‐fé e com a qual foram juntos múltiplos 

documentos, uma vez que, até àquele momento, nunca deles fora notificado. 

2. A  requerida  litigância  de má‐fé  deve  ser  apreciada  e  decidida  na  sentença. Não  é 

legítimo  separar  tal questão, no  início da audiência, das que constituem o objecto do 

processo, e relegar o seu conhecimento para momento posterior, a pretexto de aligeirar 

o exercício do contraditório quanto ao articulado de oposição em que aquela foi pedida 

(e respectivos documentos), tanto mais que os factos respectivos não são cindíveis. 

3. Não  se  tendo  assegurado  à  parte  requerente/apelante  o  exercício  efectivo  do  seu 

direito  ao  contraditório  quanto  ao  articulado  de  oposição,  documentos  juntos  e 

especialmente quanto à litigância de má‐fé que naquele lhe foi imputada, conheceu‐se 

do  mérito  da  impugnação  ao  arresto  decretado  sem  que  estivessem  reunidas  as 

condições indispensáveis para tal (excesso de pronúncia) e não se conheceu, como devia 

ter acontecido uma vez garantido  também quanto a ela aquele direito, da questão da 

litigância  de  má‐fé  a  pretexto,  legalmente  inadmissível,  de  a  relegar  para  ulterior 

momento (omissão de pronúncia). 

4. Por isso, a sentença é nula – artº 615º, nº 1, alínea d), CPC. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  19  de Março  de  2020,  Processo  nº 

477/19.0T8EPS‐A.G1 

. No caso dos processos nominados, como é o caso do processo cautelar de restituição 

provisória de posse, não é aplicável o disposto no artigo 374º, nº 2 do CPC que apenas é 

aplicável ao arresto e ao embargo de obra nova  (artº 376º, nº 2 do CPC), não  sendo 

assim admissível a prestação de caução pelos requerentes da providência de restituição 

provisória de posse. 

. A substituição da providência decretada por caução a prestar pelo requerido só é viável 

se a caução oferecida se mostrar adequada, idónea e suficiente para prevenir a lesão ou 

repará‐la integralmente (artº 368º, 3, 2ª parte CPC), isto é, a caução só será admissível 

quando  permita  atingir  o  mesmo  efeito  a  que  se  destinava  a  providência  cautelar 



 

concretamente  requerida,  cabendo  ao  requerente  da  substituição  o  ónus  da  prova 

quanto à suficiência e à adequação da caução que pretende prestar. 

. A fixação de uma caução de 5.000,00 euros não é suficiente a prevenir nem a reparar a 

lesão, pois o seu montante não é proporcional nem aproximado da estimativa provável 

do dano, sendo que os apelantes calcularam o valor da  receita diária da sociedade 1ª 

requerente em 1.200,00 euros/dia nos meses de Verão e em 3.000,00/dia, aos fins de 

semana,  sendo manifesta  a  desproporção  entre  os  alegados  proveitos  e  o  valor  da 

caução que se propõem prestar. 

. A substituição da providência decretada por caução não é adequada e suficiente para 

tutelar  a  posição  jurídica  das  requerentes  do  procedimento  cautelar,  pois  que 

prejudicará  os  seus  interesses  de  forma  desequilibrada  em  relação  às  requeridas  do 

procedimento/requerentes  no  incidente,  na medida  em  que  pressupõe  que  aquelas 

cessem a atividade económica a que se dedicam e que constitui a  finalidade para que 

foram criadas. 

 

Tribunal  da  Relação  de  Guimarães,  Acórdão  de  23  de Março  de  2020,  Processo  nº 

41/17.9GCBRG.G1 

I. Só a completa ausência de especificação dos  fundamentos de  facto e de direito que 

justificam a sentença importa a sua nulidade por falta da fundamentação (imposta pelo 

art. 374º do CPP), o que, na vertente do exame crítico das provas, não ocorre se o teor 

da decisão impugnada permite inferir que juiz ficou convencido da realidade dos factos 

que arrolou como assentes e indicou o percurso ou o raciocínio lógico que o conduziu a 

essa convicção, de modo bastante ao tribunal de recurso poder aferir da sua adequação 

(substancial). 

II.  Os  vícios  previstos  no  art.  410º,  n.º  2,  do  CPP,  incidem  nos  erros  (formais)  na 

construção do silogismo  judiciário, constatáveis pela simples  leitura do teor da própria 

decisão,  e não no  chamado erro de  julgamento, na  injustiça ou na desadequação da 

decisão proferida ou na sua não conformidade com o direito substantivo aplicável. 

III. Em processo penal, é legítimo o recurso à prova indiciária – por presunções judiciais, 

simples  ou  naturais  –,  na medida  em  que  são  admissíveis  as  provas  que  não  forem 

proibidas por lei (art. 125.º do CPP), que é o que sucede com as presunções, que o art. 

349.º  do  CC  qualifica  como  as  ilações  que  a  lei  ou  o  julgador  retira  de  um  facto 

conhecido para afirmar um facto desconhecido, sendo admitidas as presunções judiciais 

nos  casos  e  termos  em  que  é  admitida  a  prova  testemunhal  (art.  351.º  do mesmo 

Código). A conformidade constitucional de tal interpretação vem sendo reiteradamente 

asseverada  na  nossa  jurisprudência  –  nomeadamente  a  do  Tribunal  Constitucional, 

Órgão a que, entre nós, incumbe, especificamente, administrar a justiça em matérias de 



 

natureza jurídico‐constitucional (art. 30º da LOSJ) –, considerando‐se que a mesma não 

viola  os  princípios  da  presunção  de  inocência  e  da  estrutura  acusatória  do  processo 

penal, consagrados nos n.ºs 2 e 5 do artigo 32.º da Constituição 

IV. São puníveis como coautores os que, na sequência de acordo entre eles celebrado, 

realizam um tipo  legal de crime, com a consciência e a vontade da colaboração na sua 

execução, sendo esta efectivada em concertação de esforços e por meio de uma divisão 

de tarefas, bem como pela repartição entre eles do condomínio do processo delitivo e a 

detenção  por  cada  um  do  domínio  funcional  do  facto,  correspondente  à  divisão  de 

tarefas própria do itercriminis em condomínio (cf. art. 26º do C. Penal). 

V.  Nos  termos  do  citado  preceito,  na  execução  do  crime  em  coautoria,  não  é 

indispensável  que  cada  um  dos  agentes  intervenha  em  todos  os  actos  de  execução, 

bastando que a actuação de cada um, embora parcial,  seja elemento componente do 

todo e indispensável à produção do resultado, ou seja, que o comparticipante contribua 

com  a  sua  acção,  conjugada  com  a  dos  outros,  para  a  realização  típica  do  evento 

qualificado como crime, ainda que não tenha participação em todos os actos que fazem 

parte daquele processo de realização. 

VI. Contudo, daí não resulta que os traficantes de rua sejam, todos eles, coautores do 

crime praticado pelo “dono do negócio” e não o serão se não participarem na decisão 

deste de vender estupefacientes e se não tiverem o domínio do  facto relativamente à 

totalidade do negócio, mas apenas dos actos praticados por cada um. 

VII. Como tal, não se preenchem os pressupostos do mencionado regime da coautoria se 

se  demonstrar  que  um  arguido  vendeu  estupefacientes  a  consumidores  e/ou 

revendedores através da  colaboração de uma outra arguida, mas  sempre  sob as  suas 

ordens  e  direcção  e  recebendo  esta  como  contrapartida  apenas  cocaína  para  o  seu 

consumo, do que se extrai que, embora comungassem ambos a  intenção e os esforços 

tendentes à difusão dos estupefacientes pelos consumidores, o contributo desta arguida 

radicou  sempre  no  domínio  funcional  de  tal  disseminação  pelo  arguido  “dono  do 

negócio”, sob cujas ordens e direcção os seus esforços eram desenvolvidos. 

VIII. Não  comparticipando a dita arguida no  crime  cometido pelo  “dono do negócio”, 

haverá que ponderar, com autonomia, a sua apurada conduta para obter o respectivo 

enquadramento jurídico‐penal, ressaltando dos factos concretos provados uma imagem 

global  que  não  ultrapassa  a  gravidade  de  uma  vulgar  dependente  do  consumo  de 

drogas,  que  vai  fazendo modo  de  vida  do  pequeno  tráfico,  pelo  que  não  se  colhem 

elementos objectivos que redundem numa intensidade da sua actividade que legitime a 

avaliação  desta  como  sendo  a  inerente,  sequer,  à  dos  médios  traficantes,  que  a 

intervenção do crime matriz impõe, antes sendo abarcada pela previsão do art. 25º do 

DL 15/93 (tráfico de menor gravidade). 


